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HOMENS 
8 EMPRESAS 

GUARARAPES B A T E 
R E C O R D DE 
F A T U R A M E N T O 

Em outubro último, Confecções 
Guararapes S /A bateu todos os seus 
recordes, ao alcançar o expressivo 
faturamento de Cr$ 35 milhões, so-
mente na fábrica de Natal. A in-
formação foi prestada por Franci-
nélio Monte, diretor-comercial da 
indústria, com um detalhe: até en-
tão, o maior faturamento de Gua-
rarapes tinha sido em outubro do 
ano passado, quando se atingiu a 
casa dos Cr$ 20 milhões. 

N O V O FRIGORIFICO 
I N D U S T R I A L N O R N 

Luiz Alberto Medeiros, um dos 
sócios de "A Sertaneja", reuniu-se 
a Humberto da Cunha Pessoa e 
Mair Varela de Souza para consti-
tuir a empresa "Frigorífico Potiguar 
S/A", com capital de Cr$ 1,5 mi-
lhão, cada um detendo 1/3 das 
ações. Essa nova indústria substi-
tuirá o F R I N A T , que por muito 
tempo liderou o mercado de carne 
em Natal. Além do abate e da ven-
da de gado, o Frigorífico Potiguar 
(Big-Boi) pretende ingressar com 
força total no comércio de aves, 
peixe, verduras e gêneros alimen-
tícios. 

SPARTA ELEVA 
SEU CAPITAL 

A Indústria de Confecções Spar-
ta-Nordeste S /A, do grupo UEB, 
reuniu os acionistas dia 14 último 
para proceder a elevação do seu 
capital social de Cr$ 43 para . . . 
Cr$ 65 milhões. Esta indústria de-
verá ser inaugurada no início de 
1975, produzindo mais de 15 mil 
peças de confecções masculinas por 
dia. 
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F U N D O D O SAL 
R E G U L A M E N T A D O 

O governador Cortez Pereira já 
regulamentou, através do dedreto 
n.° 6.479, o Fundo para o Desen-
volvimento da Pequena e Média 
Salina e da Pesca — FUNPESAL, 
a ser formado com 20% do que o 
Estado arrecadar do Imposto Único 
sobre Minerais decorrente da ven-
da do nosso sal marinho. Caberá 
ao FUNPESAL financiar até 80% 
das inversões que venham a ser fei-
tas por particulares no sentido de 
ampliar a produção de sal ou de 
implantar no R N a pesca de peixe 
ou camarão em cativeiro. O depu-
tado Antônio Florêncio, inspirador 
desse sistema, já constituiu uma em-
presa salineira para gozar dos in-
centivos do FUNPESAL. 

RN-ECONÔMICO 
NAS ELEIÇÕES 

Coube à Editora RN-ECONÔ-
MICO Ltda. confeccionar as 600 
mil cédulas eleitorais utilizadas nas 
eleições de 15 de novembro no 
Rio Grande do Norte, bem como 
os boletins de apuração e outros 
impressos do T R E relacionados 
com o pleito. RN-ECONÔMICO 
venceu a concorrência pública com 
uma margem muito expressiva de 
diferença nos preços, apresentando 
cotações em torno de 50% mais 
baixas, ao mesmo tempo que ga-
rantiu o melhor padrão de serviço, 
usando o sistema off set de im-
pressão. 

MET.ALÚRGICA 
N O R D E S T E C O N S T R Ó I 
N O V A FABRICA 

A Metalúrgica do Nordeste S /A 
indústria em fase de expansão, não 
mais será implantada em Macaíba, 

pelo fato de não ter recebido em 
tempo hábil a doação de um ter-
reno que lhe havia sido prometido 
pela Prefeitura Municipal. Informa 
Mário Wanderley, diretor-presiden-
te da empresa, que já adquiriu uma 
área de 120 mil metros quadrados 
em Parnamirim, exatamente em 
frente ao posto da Polícia Rodo-
viária Federal, na BR-101, onde 
será iniciada em janeiro a constru-
ção dos primeiros galpões indus-
triais. A Metalúrgica do Nordeste 
produzirá perfis de alumínio, o que 
lhe permitirá ampliar sua atual 
produção de estruturas metálicas. 

P A U L O B A R R E T O 
V I A N N A N A DIREÇÃO 
DA A L C A N O R T E 

Paulo Barreto Vianna, há mais de 
dez anos gerenciando e dirigindo 
grandes indústrias salineiras no Rio 
Grande do Norte, atualmente na 
direção da Henrique Lage Salineira 
do Nordeste S /A (Macau), acaba 
de ser escolhido para compor a di-
retoria da A L C A N O R T E — Álca-
lis do R i o Grande do Norte S/A, 
empresa de economia mista que im-
plantará a fábrica de barrilha em 
nosso Estado. Paulo Barreto Vianna 
se encontrava na Europa, em via-
gem de férias, quando soube da sua 
escolha. Trata-se de um dos maio-
res conhecedores da problemática 
salineira do país. 
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ALENCAR £ 
CIDADÃO 

O economista Manoel Cipriano 
de Alencar, ex-secretário das Finan-
ças da Prefe i tura e a tua l presidente 
do F R I G O N O R T E , foi homena-
geado com o t í tu lo de c idadania 
natalense, a t r ibu ído pela Câmara 
Municipal . U m a das razões da con-
cessão do t í tulo foi o impor tan te 
e decisivo t rabalho empreend ido 
com êxito por Alencar no sentido 
de equi l ibrar o mercado da carne 
bovina. Na sua gestão, o F R I G O -
N O R T E se t ransformou n u m a em-
presa conhecida, rentável e com ex-
celente imagem peran te a opin ião 
pública. 

L O T E A M E N T O 
C I D A D E J A R D I M 

João Veríssimo da Nóbrega re-
iniciará, a par t i r de 10 de dezem-
bro, a venda de lotes da Cidade 
Jardim, p róx imo ao v iaduto de 
Ponta Negra . Ao mesmo tempo, 
iniciará a construção de casas resi-
denciais para venda pelo B N H , na 
faixa de Cr$ 200 a 300 mil. Os 
lotes, que meses atrás estavam sen-
do vendidos por Cr$ 15 mil, pas-
sarão agora para Cr$ 20 mil, em 
face da r áp ida valorização da área. 
Res tam em torno de 100 lotes ape-
nas. 

F E R N A N D O BEZERRIL 
PREMIADO PELA 
CIBRESME 

Fernando Bezerril vendeu para 
a CIBRESME — Cia. Brasileira de 
Estruturas Metálicas, no exercício 
de 1974, nada menos do que Cr$ 32 
milhões, com o que obteve o pri-
meiro lugar em vendas no país. 
Como prêmio, recebeu uma viagem 
à Europa, que só não será reali-
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zada neste f im de ano po rque Fer-
n a n d o prefer iu se inscrever n u m 
curso de Marke t ing promovido 
pela Fundação Getúl io Vargas, no 
Rio. J u n t a m e n t e com ele, partici-
pa rá desse curso o engenheiro Sér-
gio Figueiredo, di re tor de vendas 
da CIBRESME, que há poucos dias 
esteve em Nata l m a n t e n d o conta-
tos com a UEB, empresa que está 
cons t ru indo a maior área coberta 
do Nordeste (50 mil metros qua-
drados) e que usará estruturas me-
tálicas da C I B R E S M E para cober-
tura. 

S I T E X T E R Á 
MAIS 100 T E A R E S 

A Indús t r i a Sitex S /A vai im-
por tar da Suiça 100 teares da mar-
ca Müller , considerados os melho-
res do mu n d o . Essa importação já 
é decorrência da necessidade de ex-
pansão da empresa que conta hoje 
com 50 teares de fabricação japo-
nesa p roduz indo 500 mil metros de 
et iquetas tecidas por mês. A par-
tir de dezembro, a Sitex começará 
a expor ta r para o C a n a n d á e Es-
tados Unidos encomendas no va-
lor de Cr$ 700 mil, mensalmente . 

MAIS U M S I N D I C A T O 
P R O C U R A A F I E R N 

T O R R E S CIBRESME 
PARA ESTÁDIOS DA PB 

A CIBRESME venceu a concor-
rência para o fornecimento das tor-
res de i luminação dos estádios de 
João Pessoa e de Campina Grande , 
obra no valor de Cr$ 3.000.000,00. 
Con t ra to nesse sentido já foi assi-
nado por Fernando Bezerril, re-
presentando a CIBRESBE, e Carlos 
Pereira, Super in tenden te da SU-
DEPAR, órgão oficial responsável 
pela construção dos estádios pa-
raibanos. 

A GASPAR 
C O N S T R Ó I ESTRADAS 

A Construtora A. Gaspar está 
cons t ru indo para o D N E R vários 
trechos de estradas na Bahia, R i o 
G r a n d e do Nor t e e Piauí . Recente-
mente , esta empresa encomendou 
u m lote de nove máqu inas Cater-
pillar e Müller. 

OBRAS C O N T R A T A D A S 
D A ECOCIL 

A ECOCIL, empresa constru-
tora dirigida pelo engenheiro Fer-
nando Bezerra, possui obras con-
tratadas no valor de Cr$ 110 mi-
lhões, a maior parte das quais no 
Estado da Paraíba (Cr$ 40 milhões). 
Brasília também tem assegurado à 
ECOCIL um grande número de 
obras. 

MAIS U M A 
LOJA IDEAL 

Ariosvaldo Milton de Góis inau-
gurou mais uma filial das Lojas 
Ideal, desta feita na rua João Pes-
soa, em prédio de três pavimentos. 
Ao mesmo tempo, ele já cuida da 
ampliação da sua loja matriz, na 
rua Amaro Barreto, e planeja a 
abertura da quinta filial da orga-
nização, no bairro do Alecrim( rua 
Presidente Bandeira), um dos mais 
dinâmicos centros do comércio na-
talense. A Loja Ideal da Cidade 
Alta é, sem nenhum favor, uma 
das mais modernas e bem estrutu-
radas lojas de móveis e eletrodo-
mésticos de Natal. 
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J á está em fase de organização 
a Associação das Indústrias de Ar-
tefatos de Cimento do Rio Grande 
do Norte, que poster iormente pas-
sará a Sindicato pa t rona l e terá di-
rei to a voto na Federação das In-
dústrias. Ent re outras firmas, essa 
Associação deverá reuni r a Cons-
trutora Seridó, Souto Engenharia, 
Construtora Trairí, R. Gurgel, 
ETEC, Construtora Rebello e Flor. 



PÁGINA D O EDITOR 

A política do Rio Grande do Norte tem estado mais a 
serviço dos políticos do que a serviço do povo. Isto é uma 
evidência que até mesmo os leigos enxergam. Muito poucos 
são os casos que poderiam ser citados como conquistas 
dos homens públicos do Estado em favor 
desta terra e desta gente. Na consulta aos anais da Asembléia 
Legislativa, por exemplo, pouco se encontra que possa ser creditado 
ao trabalho de construção de um futuro melhor. No balanço da 
atuação dos nossos representantes no Congresso, não ressalta aos 
olhos do povo um feito importante nesses últimos tempos. Nem 
mesmo a presença de uma voz que denuncie o crescimento das 
diferenças econômicas que separam o Rio Grande do Norte até 
mesmo de regiões que em passado próximo eram mais 
pobres e desasssistidas. 

A maioria dos políticos não observou que em 1974 o 
Estado viveu uma das maiores crises econômicas da sua história. 
Nenhum abordou as razões da absoluta fragilidade da nossa 
economia, a não ser na hora fatídica da campanha eleitoral, quando 
mais nada podia ser feito. Assim mesmo, fêz-se uma abordagem 
mais demagógica do que realística, visando não resolver problemas 
mas ganhar votos. 

O governo do Estado, mergulhado na crise, não contou 
com ninguém para levar ao país os apelos e as reinvindicações 
dos agricultores prejudicados pelas enchentes, dos 
industriais e comerciantes sem crédito nos bancos, dos funcionários 
públicos necessitados de aumento. O governo teve de enfrentar 
sozinho todas as dificuldades, cabendo com exclusividade ao 
governador Cortez Pereira a missão de encontrar caminhos 
e sustentar em ritmo normal a máquina administrativa, 
naquela hora ameaçada de parar. 

Os políticos estavam empenhados em fazer política, obter 
votos, esquematizar vitórias eleitorais; particularmente os homens 
do partido situacionista — a quem cabia a responsabilidade 
maior de ajudar o governo do Estado — que cuidavam de 
estabelecer "superestruturas" eleitorais, deixando ao largo os 
problemas maiores do povo. 

Essa realidade proporcionou o que a própria oposição 
não esperava: a vitória do MDB, que apesar de sempre ter sido 
omisso ao enfrentar os problemas econômicos do Estado, 
usou na campanha uma mensagem assentada nesses problemas. 

Vencida a hora mais difícil da crise que ainda envolve 
a economia estadual, escolhidos os homens qúe na próxima 
legislatura vão falar pelo povo, chega agora a vez de se convocar 
todos os líderes para discutir mais amplamente as causas dos nossos 
problemas econômicos e para encontrar soluções efetivas. 
Que os homens de todos os partidos, os empresários, os técnicos, 
todos esqueçam as diferenças que os separam para se unirem 
em busca do desenvolvimento, porque, na verdade, a nossa crise 
maior continua sendo a falta de interesse pelos problemas comuns. 
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UEB reafirma 
confiança na 

CIBRESME 

A Companhia Brasileira de Estruturas 
Metálicas vai construir a cobertura da Indús-
tria Têxtil Seridó. O contrato foi assinado no 
Rio de Janeiro, no valor de 
Cr$ 13.200.000,00. Será a maior área cober-
ta em estruturas metálicas do Nordeste (50 
mil metros quadrados) com peso aproximado 
de 1.200 toneladas. 

Assinaram o contrato, pela UEB, Gen. 
Afonso de Albuquerque Lima e Dr. Aluizio 
Alves; pela Norberto Oderbrecht: Dr. Jaime 
Veiga, responsável pela construção civil e fis-

calização da obra metálica; pela CIBRES-
ME: Sr. José Djanir, Diretor Vice-Presidente 
e seu representante no Rio Grande do Norte, 
Sr. Fernando Bezerril de Araújo. 

A CIBRESME, que já forneceu à UEB 
as estruturas metálicas para as instalações da 
Incarton e Confecções Sparta do Nordeste, 
com o novo contrato completará este ano 30 
milhões de cruzeiros em obras estruturais no 
Rio Grande do Norte e na Paraíba, o que re-
flete uma prova do alto conceito dessa Em-
presa, no mercado regional. 



Veja 
esta máquina 

E o maior e mais moderno 
torradorde café 
do Brasil. Já em funcionamento 
na Indústria e Comércio 
José Carlos S.A. garantindo 
o abastecimento do seu 
gostoso Café São Braz, sempre 
quente e delicioso. Essa 
nova maquinaria produz 5.000 

A 

toneladas/ano de café e 
atenderá ao grande volume de 
vendas da Empresa, 
significando uma maior 
presença em toda 
a grande rede distribuidora, 
nos mercadinhos, mercearias, 
feiras e supermercados. 

I S A O I B R A Z 
IND. COM. JOSÉ C A R L O S S.A. - Campina Grande - Pb 

y 



POPULAÇÃO 

anticoncepcionais 
um /érlil Je bale político 

Reportagem de 
NELSON HERMÓGENES FREIRE 

A política de planejamento familiar — ou 
como diriam outros, de controle da natalidade — 
é um tema sócio-econômico que tem suscitado 
debates e controvérsias no Rio Grande do 
Norte, Estado onde por iniciativa oficial, 
se pratica pioneiramente essa política. 

De acordo com estimativas oficiosas, 
em torno de 120 mil mulheres são assistidas 
pela BEMFAM nos 150 municípios do Rio 
Grande do Norte, a maioria absoluta usando 
regularmente a pílula anticoncepcional — que tem 
distribuição gratuita — , enquanto urna pequena 
parcela aceita o DIU — Dispositivo 
Intra Uterino. 

Os debates começaram com a denúncia em 
termos claros, feita pelo arcebispo de Natal, 
de que as pílulas estavam sendo distribuídas 
indiscriminadamente às mulheres da zona 
rural, sem a necessária assistência médica. 
O pronunciamento do prelado teve repercussão 
nacional. Logo surgiram palavras de 
solidariedade, enquanto os setores responsáveis 
pela BEMFAM se apressavam em explicar 
os fatos denunciados. 

RN-ECONÔMICO aborda esta questão, 
mostrando até que ponto é justificável — 
ou não — o trabalho da B E M F A M no R N . 

Até bem pouco tem; ), Natal vi-
veu um período de caloi jsas discus-
sões acerca de controle < 1 natalida-
de e planejamento familiar. Algu-
mas correntes opostas sí fizeram 
pronunciar nos jornais da cidade, 

que durante vários dias t raí i ram do 
tema com insistência. Se na realida-
de houve muita água correndo por 

baixo da ponte, por outro lado, ine-
gavelmente, a semântica contribuiu 
para a polêmica. 

Na verdade, controle de natali-
dade e planejamento familiar são 
coisas distintas..Porém, para muitas 
pessoas, na prática eles se confun-
dem, embora sabendo que literal-
mente não tenham o mesmo signi-
ficado. 

Os dois personagens que aqui 
surgiram como expoentes nessa dis-
cussão ideológica foram a Igreja e a 
BEMFAM. A primeira, todos sabem, 
uma entidade institucional, órgão 
executivo da instituição religiosa, re-
presentada pelo Arcebispo Metropo-
litano Dom Nivaldo Monte. A segun-
da, Sociedade Civil de Bem Estar 
Familiar no Brasil, mais conhecida 
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como BEMFAM, representada pela 
sua Coordenadora no Estado soció-
loga Flórida Acvole, que a explicou 
como sendo uma associação que visa 
o planejamento familiar, definindo 
a paternidade responsável. 

A Igreja, defendendo o aspecto 
sócio-religioso e político do assunto 
e a BEMFAM, decantada pelos seus 
aficcionados como de tônica médi-
co-social, entraram na arena de 
armas em punho, travando num cer-
to espaço de tempo uma pequena 
luta individual, que terminou sem 
vencidos nem vencedores. 

Por tais motivos, passado aquele 
período de contendas, procurou-se 
ouvir os pensamentos divergentes, 
para apresentá-los ao público, com 
a finalidade de fazê-lo racionar mais 
calmamente sobre o assunto e tirar 
então suas próprias conclusões. Ve-
remos as divergências que existem 
entre controle de natalidade e pla-
nejamento familiar; qual o pensa-
mento da Igreja e as suas corentes; 
quais os prós e contras da BEM-
FAM, além de penetrarmos um pou-
co no aspecto político da questão, 
finalizando com um breve comen-
tário sobre a recente Conferência 
mundial sobre população, patrocina-
da pela O N U e realizada em Bu-
carest. 

P L A N E J A M E N T O 
VERSUS C O N T R O L E 

Quando indagado sobre a dife-
rença entre controle da natalidade 

e planejamento familiar, o dr. Ara-
ken Irerê Pinto, médico ligado à 
BEMFAM, respondeu que o contro-
le e uma política tomada a nível go-
vernamental, enquanto que o plane-
jamento é realizado a nível de casal, 
podendo ser orientado por entidade 
privada. 

Exemplificando o controle da 
natalidade, o dr. Araken citou o 
caso da Rússia, onde a política da 
natalidade varia conforme as cir-
cunstâncias, sendo às vezes adotado 
o controle rigidamente e às vezes li-
berado por um espaço de tempo de-
terminado. Comentou ainda sobre a 
índia onde ele, o controle, faz parte 
da ação do governo. "Uma coisa que 
particulariza o controle é que nele 
nem sempre os médicos são consul-
tados" — frisou. 

De acordo com o pensamento 
da BEMFAM, o planejamento ser-
ve para conscientizar as pessoas, en-
quanto que o controle significa o es-
tabelecimento de normas oficiais 
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Dom Nivaldo contra a distribuição 
indiscriminada de pílulas. 

para a política demográfica. No en-
tanto, muitos se perguntam por que 
a Sociedade Civil dc Bem Estar Fa-
miliar no Brasil se preocupa em de-
masia com a limitação da natalidade, 
uma vez que o planejamento tanto 
poderia ser no sentido de aumen-
tar como de diminuir o número de 
filhos por família. 

Essa opinião encontra eco em 
muitas pessoas, inclusive em nosso 
Arcebispo, que chega a afirmar a 
validade do planejamento familiar, 
baseado em dados concretos. Po-
rem, ao mesmo tempo em que colo-
ca uma dúvida cm ser essa a única 
finalidade da BEMFAM. Para ele, 
a Sociedade não faz só planejamen-
to e sim o próprio controle da na-
talidade, mesmo independentemente 
de autorização do Governo. "O seu 
certificado de utilidade pública não 
significa atestado de que esteja agin-
do totalmente certa" — diz Dom 
Nivaldo. 

Falando ainda sobre planeja-
mento, o afável Arcebispo adiantou 
que a Igreja não é contra a sua prá-
tica, muito pelo contrário, já que a 
natureza não é tão sábia assim como 
costumávamos pensar. "Precisamos 
controlá-la em todos os aspectos, co-
mo já o fazemos com a febre, por 
exemplo, que é uma consequência 
sua mas que não é benéfica" — co-
mentou. Para ele, o planejamento é 
válido, porém deve ser orientado 
pelo Governo, com a criação de um 
departamento exclusivo, ao invés de 
uma organização particular, já que 
o assunto é do seu interesse e não 
de um grupo privado. 

Para o secretário da Saúde, mé-
dico Humberto Fassanaro, a BEM-
FAM vem correspondendo às aspec-
tativas. "Sua prioridade básica é a 
assistência materno-infantil, idênti-
ca portanto à da Secretaria e por 
isso mesmo não haveria nem finali-
dade de darmos qualquer sugestão 
ao seu modo de agir, que vem sendo 
feito da melhor maneira possível" 
— afirmou. 

Para a socióloga Flórida Acyolc, 
Coordenadora da Sociedade em nos-
so Estado, o problema da dúvida não 
tem nem razão cie ser. "i\'ós faze-
mos apenas planejamento familiar e 
nunca pensamos em controle. E 
quanto ao fato de sermos uma asso-
ciação privada, isso não quer dizer 
nada, pois estamos fazendo o que 
poderia ser feito através dc um ór-
gão do Governo, só que achamos 
que isso não seria preciso "— acres-
centou. Bastante comunicativa, a 
socióloga torna-se veemente em de-
fesa da BEMFAM, que tem sua se-
de no Centro de Saúde do Alecrim, 
um próprio do Estado. 

AS C O R R E N T E S DA IGREJA 

Como toda entidade instituicio-
nal, a Igreja também tem seus gru-
pos divergentes. Enquanto uma ala 
combate a ação da BEMFAM no 
Brasil, como o nosso Dom Nivaldo 
e o próprio Dom Eugênio Sales, 
hoje cardeal do Rio de Janeiro, ou-
tros chegam até a partir ofensiva-
mente em favor daquilo que eles 
acham válido e certo. N u m assunto 
como este, vasto e de intrincados 

Página 11 



mistérios que envolvem tanto a eco-
nomia. a política e a própria reli-
gião, uma posição antagônica dentro 
da própria Igreja o torna mais im-
portante e cheio de sutilezas. 

L'm dos problemas que já se tor-
nou manchete nos jornais há algum 
tempo foi a posição da Igreja quan-
to ao uso ou não da pílula anticon-
cepcional. Hoje, apesar de mais co-
medidos, os religiosos deixam ain-
da uma ponta de dúvida 110 que diz 
respeito ao assunto. 

Para Dom Nivaldo, a pílula em 
certos casos, quando usada indiscri-
minadamente, funciona como uma 
arma contra a moral cristã e mesmo 
contra á própria dignidade humana. 
Sendo usada como meio de planifi-
car a família não é considerada ofen-
siva, desde que bem administrada e 
acompanhada por um médico. "Con-
tudo os resultados cio seu uso são 
ainda uma interrogação, já que eles 
tanto podem ser a curto prazo como 
até 15 anos" — declarou. 

Dom Jerônimo de Sá, Prior dos 
Beneditinos de Salvador, ligado à 
BEMFAM e um dos seus mais 
ardentes defensores, tendo inclusive 
estado recentemente em Natal a 
convite de dra. Flórida, preferiu não 
opinar sobre as declarações dos re-
presentantes da Igreja. Disse porém 

que a lei natural nos ensinou que 
cada casal tem os filhos que quiser 
ter, justamente o contrário do que 
ocorre hoje em dia, quando estão 
tendo os filhos que não queriam. 
Adiantou ainda que a nova teologia 
acha que o planejamento familiar é 
um direito do homem e que o seu 
exercício não cabe à Igreja e sim 
aos médicos. 

Pelo menos quanto à validade 
do planejamento, nota-se uma igual-
dade de pensamento entre os reli-
giosos. O que se observa é apenas 
uma conotação diferente no que se 
refere ao processo pelo qual ele es-
tá sendo impingido ao povo o uso 
de anticoncepcionais, sem que o 
povo esteja preparado conveniente-
mente para isso. 

Quan to à reação do povo, Dom 
Jerônimo é da opinião que as massas 
ficam tímidas vivendo um dilema: 
na prática, exercem o planejamento 
como diz a BEMFAM; por outro la-
do, sentem-se traumatizadas, já que, 
a Igreja proíbe mas não dá soluções. 
"Os anticoncepcionais não interfe-
rem no lado espiritual das pessoas" 
— declarou, adiantando ainda que 
"a Igreja deve deixar de lado os 
aspectos seculares, passando isso pa-
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Flórida Acyole: não existem interesses 
políticos nem econômicos. 

ra quem de direito, f icando só com 
o lado espiritual, pois seu objetivo é 
-trazer paz e esperança". 

B E M F A M : PRÓS E C O N T R A S 

Conforme declarações de dra 
Flórida, a Sociedade orienta quanto 
aos modernos meios anticoncepcio-
nais, faz prevenção do câncer gine-
cológico e trata dos casais estéreis, 
que são em número reduzido. "Tudo 
isso é feito pelo processo educativo, 
com oferecimento dos serviços mé-
dicos" — continuou. A Sociedade 
é f inanciada pelo Governo Federal 
através de doações, além de recur-
sos da F IPF — Federação Interna-
cional do Planejamento Familiar 
(recursos de todos os países asso-
ciados), além de instituições priva-
das, no Brasil. Indagada sobre a 
participação da Fundação Ford, nor-
te-americana, a socióloga limitou-se 
a dizer que ela participa como co-
laboradora normal, da mesma ma-
neira que participa também de ou-
tros programas no Brasil, inclusive 
educacionais. 

Em nosso Estado, a BEMFAM 
atua através de dois convênios: um 
com a Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, prevê uma clínica 
e funciona no departamento de toco-
ginecologia; além de um outro com 
a Secretaria da Saúde, através de 
instalações de clínicas no interior do 
Rio Grande do Norte , desenvolven-
do um programa para mobilização 
de recursos comunitários para plani-

ficação da família. Neste último 
convênio utiliza-se toda a infraestru-
tura da Secretaria, que por sua vez 
é assessorada por uma equipe técni-
ca da Sociedade. 

"A BEMFAM não contraria nor-
mas" — disse dra. Flórida. "Traba-
lhamos com uma equipe interprofis-
sional que assiste todo o Estado, 
com um supervisão permanente. E 
a distribuição de medicamentos é 
feita com supervisão médica" — 
concluiu. No entanto, todo esse 
cuidado e normas referidas pelo 
pessoal da Sociedade Civil de Bem 
Estar Familiar no Brasil são contra-
riados por certos setores, dentre os 
quais a Igreja, na pessoa de Dom 
Nivaldo, amigo pessoal dos respon-
sáveis pela BEMFAM, inclusive do 
próprio dr. Walter Rodrigues, seu 
Secretário Executivo, que esteve re-
centemente em Natal para receber 
o título de Cidadão Norte-Riogran-
dense. 

"O grande mal da BEMFAM é 
que ela não faz só planejamento, 
como afirma abertamente. Ela faz 
também o próprio controle da nata-
lidade no interior do nosso Estado' 
— afirmou o Arcebispo. "E mesmo 
que se levasse em conta que ela a tua 
apenas na planificação da família, 
recai sobre ela outro pecado, que é 
o de agir com deficiência de pessoal 
médico especializado" — finalizou. 
Para o Arcebispo, há muita gente 
para poucos médicos, o que faz com 
seu atendimento seja bastante pre-
cário. E declarou ainda que apenas 
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Araken: as equipes médicas da 
BEMFAM serão ampliadas. 

em Lages é do seu conhecimento 
um acompanhamento médico efici-
ente e válido. No entanto, outras 
informações já dão conta que em 
Currais Novos o atendimento tam-
bém c satisfatório. 

AS CLINICAS: 
D E F I C I E N T E S OU NÃO? 

Dentro de toda a problemática 
surgida em torno do assunto em 
pauta, um item que atinge mais di-
retamente a atuação da BEMFAM 
no nosso Estado é o que se refere às 
condições de atendimento das suas 
clínicas. 

De acordo com observações de 
Dom Nivaldo, o que se pode com-
provar é que o número de pessoas 
atendidas é exorbitante para a quan-
tidade atual de médicos. "Isso faz 
com que seja deficiente a assistên-
cia prestada às comunidades onde 
estão instaladas as clínicas" — disse 
o Arcebispo. 

Porém, sobre a quant idade de 
médicos, tanto dr. Araken como dra. 
Flórida são unânimes em af irmar 
que não é tão reduzido assim. Eles 
contam com uma equipe de 49 mé-
dicos, já em vias de espansão. Eles 
pretendem aumentar em quase 
1 0 0 % o número dos médicos, jus-
tamente para melhor atender as clí-
nicas, o que talvez demonstre uma 
certa preocupação no que diz res-
peito ao atendimento. 

Outro item bastante criticado 
não só pela Igreja como também por 
outros setores, é o relativo à dis-
tribuição indiscriminada de medica-
mentos. Como porém foi a Igreja 
que o fêz publicamente, lhe é dada a 
paternidade da acusação. Para ela, 
a distribuição de anticoncepcionais 
está sendo feita desordenadamente 
por pessoas que, embora ligadas à 
Sociedade, não têm condições de fa-
zê-lo. No entanto, para a BEMFAM, 
as pessoas que fornecem os medica-
mentos são credenciadas, desde que 
façam parte da equipe, até como en-
fermeiras. 

Sobre o planejamento feito pelas 
clínicas, ele se apresenta com a fi-
nalidade de limitar o número de fi-
lhos, se bem que para o dr. Araken 
essa diminuição não seja o objetivo 
a que se propôs a BEMFAM. Até 
hoje não se chegou a um número 
considerado padrão de filhos. O que' 
existe são parâmetros médicos que 
esclarecem a idade da mãe em con-
ceber, o espaçamento entre um fi-
lho e outro, etc., tudo baseado em 

RN-ECONÔMICO/Novembro/74 

dados estatísticos. "Essa orientação 
nós damos a quem nos procura" — 
acrescentou o dr. Araken Irerê 
Pinto. 

PÍLULA DÁ C Â N C E R ? 

Quando indigado sobre o assun-
to, o dr. Araken teve como reação 
um largo sorriso ao mesmo tempo 
em que dizia estar já esperando tal 
pergunta, pois apesar dela já ser um 
chavão, sempre é feita quando o as-
sunto é planejamento familiar. Na 
sua opinião, o que existe em torno 
do assunto é simplesmente o choque 
que as inovações provocam nas pes-
soas. Na Inglaterra, foi feito recen-
temente um trabalho médico compa-
rativo através de dois grupos de 15 
mil pessoas cada. Um grupo tomava 
pílula enquanto que o outro fazia a 
observação. O resultado a que che-
garam foi de que a pílula ocasiona 
reações no organismo feminino, mas 
não são proibitivas, já que esses pe-
quenos distúrbios são insignificantes. 
E mais, eles podem vir a ser suprimi-
dos com o surgimento de novos re-
médios mais eficazes. Esses peque-
nos distúrbios constatados são a in-
tolerância gástrica, o aumento da 
coagulação intravascular, o nervo-
sismo, etc. 

Para Dom Nivaldo, a pílula po-
de ser usada, desde que bem admi-
nistrada, através de um rigoroso 
acompanhamento médico. N o en-

tanto, conforme o pensamento do 
Arcebispo, ninguém pode prever 
seus resultados, já que os hormônios 
podem dar reações num espaço de 
até 15 anos aproximadamente. Ele 
lembra a talidomida e seus efeitos 
desastrosos, apesar de ser outro caso, 
procurando sugerir a idéia de que 
possa ocorrer algo semelhante, quem 
sabe, a médio ou longo prazo. 

Quan to ao DIU — (Dispositivo 
Intra Ute r ino) , disse Dom Nivaldo, 
não se deve nem falar, embora os 
médicos digam ser o único meio se-
guro de evitar a concepção junta-
mente com a pílula. "E prova isso 
o fato de nos Estados Unidos, de 
onde se originou, ele estar totalmen-
te fora das cogitações da mulher 
americana, não fazendo parte das 
suas opções" — acrescentou. 

I N T E R E S S E E C O N Ô M I C O 

Sendo um assunto bastante po-
lêmico, não poderia deixar de haver 
especulação ou mesmo convicção so-
bre o ponto de vista político-econô-
mico. Aliás, muito se fala sobre in-
teresse econômico existente dentro 
da BEMFAM, desde a sua origem. 

Porém a' dra. Flórida Acyole 
contesta, no que é seguida pelo dr. 
Araken, que afirmou ter a BEM-
FAM nascido de um congresso mé-
dico tendo se divulgado nas univer-
sidades, provocando reações distin-
tas, porém sem qualquer vínculo fi-
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nanceiro que pudesse denegrir a 
idéia. "O que ocorre é que alguns 
médicos são contra a Sociedade mo-
tivados pela tradição, enquanto que 
outros o são por desconhecê-la mais 
a fundo" — comentou. E apesar de 
todas esas discordâncias, há um do-
cumento do Conselho Nacional de 
Medicina, dando parecer favorável 
à Sociedade Civil de Bem Estar Fa-
miliar no Brasil. 

No que se refere à acusação ge-
neralizada de que há interesse eco-
nômico na distribuição de anticon-
cepcionais, dra. Flórida reage in-
continente, dizendo que tal fato não 
é verídico e que as prestações de 
contas da Sociedade não são obri-
gadas a ser fornecidas às entidades 
financiadoras. Contudo, um fato 
que mais intriga os contrários da 
BEMFAM é que os países mais in-
teressados no controle da natalidade 
em países subdesenvolvidos são 
aqueles que mais fabricam anticon-
cepcionais. E esses países pregam o 
controle sob a bandeira do amor à 
humanidade, chamando para si a 
responsabilidade de evitar a fome 
do mundo. Sem dúvida, esse item é 
um dos mais controversos. 

Dizem os adeptos do controle e 
planejamento familiar que fora os 
4 7 % da população da terra que vi-
vem no chamado terceiro mundo, o 
restante não cria polêmica em torno 
do assunto, já que são tão evoluídos 
que eles próprios se encarregam de 
limitar o número de filhos, sem in 
terferência de alguma instituição es-
pecializada. E os defensores da 
BEMFAM dizem que esses países 
são aqueles que mais desenvolveram 
a indústria farmacêutica, de modo 
que o que ocorre é apenas uma coin-
cidência, não havendo pelo menos 
na BEMFAM interferência de seus 
grupos econômicos. 

O Q U E DIZ A 
SECRETARIA DA SAÜDE 

O convênio existente entre a 
BEMFAM e a Secretaria da Saúde 
foi f irmado em 1971, estabelecendo 
as diretrizes de ação conjunta bem 
como a contrapartida financeira. O 
objetivo da Secretaria é o planeja-
mento de recursos para a saúde pú-
blica buscando, dessa maneira, me-
lhorar o nível de saúde da comuni-
dade, e com esse convênio firmado, 
o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte foi pioneiro na utilização 
dos préstimos da Sociedade. 

No entender do médico Hum-

Humberto Fassanaro diz 
BEMFAM é útil. 

berto Fassanaro, secretário da Saúde, 
como a BEMFAM e sua Secretaria 
têm objetivos idênticos, não há 
nenhum entrave quanto a essa con-
vivência. E apesar de ter corrido ru-
mores de que a Secretaria de Saúde 
estava desaprovando os métodos usa-
dos pela Sociedade, dr. Fassanaro 
diz que "ela, a BEMFAM, procura 
através dos seus métodos, reduzir a 
taxa de mortalidade infantil e ma-
terna, que ainda é bastante alta em 
nosso Estado, bem como atua com 
programas educativos para a saúde, 
procurando dentro dos seus planos 
evitar os abortos provocados. "È con-
cluiu dizendo o seguinte: "Tendo 
em vista todas essas ocorrências, nós 
não poderíamos sequer sugerir mo-
dificações na atuação da BEMFAM, 
pois todas as espectativas estão sendo 
correspondidas". 

No que se refere à posição da 
Igreja, que para alguns está sendo 
bastante radical, o Secretário acha 
que até agora não houve motivo para 
discussões públicas, já que as con-
versas havidas têm sido francas e 
objetivas entre ela e a Secretaria, 
que procura unicamente se integrar 
cada vez mais no sistema governa-
mental. 

EXPLOSÃO DEMOGRÁFICA 
E ASPECTOS POLÍTICOS 

O assunto planejamento fami-
liar e / o u controle da natalidade é 
uma decorrência do que se chama 
hoje em dia explosão demográfica. 
Ela está sendo vista como um fan-
tasma que ronda o mundo futuro. 

No entanto, apenas 4 7 % da popu-
lação do mundo está concentrada 
nos países do terceiro mundo. Seria 
o caso de perguntar: e o restante? 

Dom Jerônimo fêz o seguinte co-
mentário: "O Papa pregou mais ali-
mentos para a mesa do povo ao in-
vés da diminuição desse mesmo po-
vo. Seria isso dizer para acabar com 
o fabrico das armas? E dizer isso a 
quem?" 

O assunto quando entra na órbi-
ta político-econômica fica, ao mes-
mo tempo que emocionante, bastan-
te intrincado. Dom Nivaldo não se 
escora em dados fantasiosos e de-
clara abertamente que há explosão 
demográfica. "No entanto, apesar 
dessa explosão demográfica, o que 
se vê atualmente é a constante opres-
são dos países industrializados sobre 
os sub-desenvolvidos ou do terceiro 
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mundo" — afirmou. E prossegue o 
Arcebispo: "Que a população está 
crescendo, é um fato. Porém, que o 
problema desse falso paternalismo é 
a escassez de alimentos, não proce-
de, já que a Europa tem tanto ali-
mento que não há sequer mais lu-
gar para armazená-lo". 

Visto por esse prisma, o caso es-
tá vinculado apenas à má distribui-
ção, o que não é pensamento exclu-
sivo apenas do nosso Arcebispo. 
Muitas pessoas dentre elas econo-
mistas e políticos de notoriedade, sa-
bem o quanto o problema é comple-
xo e sabem também que essas afir-
mações trazem muito de verdade. 

Disse ainda o Arcebispo Metro-
politano que um grande problema 
enfrentado pelos países desenvolvi-
dos, atualmente, é o medo dos po-
bres que crescem. "Não é amor, pois 
se assim fosse não veríamos tantas 
bombas, tantas guerras, dinheiro 
gasto em armamento, em foguetes 
que bem poderia ser revertido 
para o bem estar não só dos subde-
senvolvidos como também de toda 
a Humanidade". E finali/ou, com a 
simplicidade que lhe é peculiar: "Se 
fosse amor, não haveria problemas 
com poluição das fábricas, nem ha-
veria chuva radiativa". 

Já quanto ao caso da Igreja falar 
mas não apontar soluções, disse Dorn 
Nivaldo que ela aponta as possíveis 
soluções, porém não lhe compete 
executá-las. "Nós não temos o poder 
nas mãos. O que podemos fazer é 
orientar moralmente, não impor, 
despertando para os problemas, dei-
xando para quem de direito resolvê-
los". 

OS REFLEXOS DE BUCAREST 

Realizada há alguns meses atrás, 
a conferência mundial sobre popu-
lação patrocinada pela O N U , em 
Bucarest, foi um dos acontecimen-
tos que mais chamou a atenção nes-
te ano chamado de ano mundial da 
população. A conferência estava fa-
dada a ser mais uma demonstração 
de poderio do bloco dos países indus-
trializados, com o objetivo único de 
impor o controle da natalidade a ní-
vel governamental. Pelo menos apa-
rentemente, o que serviu de fundo 
à conferência foi o caráter de urgên-
cia dado aos desníveis sociais e o 
cuidado com o abastecimento das 
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populações menos favorecidas, ou 
seja, o fantasma da fome. 

No entanto, se compararmos as 
intensões iniciais ao resultado final 
da Conferência, veremos claramen-
te que o tiro saiu pela culatra. O Bra-
sil, por exemplo, que também par-
ticipou dos 14 dias de encontro, já 
partiu para Bucarest com uma obsti-
nada resolução em defender seus di-
reitos de país livre. Foi preparado 
para as agruras e investidas que po-
deria vir a sofrer, decidido a não 
acatar qualquer interferência relati-
va ao seu proceder interno. 

No entanto, isso não significou 
desconhecimento da parte do Bra-
sil quanto aos problemas que um 
crescimento desordenado pode acar-
retar. Muito pelo contrário, o que 
ficou provado no documento assina-
do conjuntamente pelos países pre-
sentes às reuniões, com exceção do 
Vaticano. O documento dá vital im-
portância ao planejamento familiar, 
difinindo-o como necessário, além de 
comprometer os países a olharem 
mais apuradamente o assunto, res-
saltando a responsabilidade de cada 
Governo sobre esse aspecto. 

Aí podemos ver ratificada a opi-
nião de Dom Nivaldo, quando ele 
falou da responsabilidade do Gover-
no na orientação do planejamento, 
bem como pode ser visto como com-
plemento às afirmações da BEM-
FAM, ao tratar da validade do pla-
nejamento familiar. 

Dois aspectos do documento fo-
ram vistos como vitória para os paí-
ses em desenvolvimento. O primeiro 
se refere a que a base de uma solu-
ção real para os problemas da super-
população é, essencialmente, uma 
transformação social e econômica 
dos países afetados. O segundo é que 
a responsabilidade em regular o cres-
cimento demográfico em cada país 
é apenas do seu Governo, sem inter-
ferências de terceiros, portanto. 

Agora, ao tempo em que iremos 
olhar com mais responsabilidade o 
assunto, vai se delineando claramen-
te uma séria advertência: precisa o 
Brasil se voltar também para a dis-
tribuição populacional, que se con-
centra nas regiões litorâneas e nas 
grandes capitais do país. O resulta-
do disso são os grandes espaços va-
zios existentes no nosso território, 
que reclamam a criação de poios de 
desenvolvimento com urgência, para 
proporcionar inclusive, mais tran-
quilidade quanto a nossa própria se-
gurança nacional. 

L J 
S U B I R SEMPRE: 
E I S UMA DETERMINANTE 
DA V I D A : NÕS AJUDAMOS 
VOCÊ A S U B I R , EM 
ELEVADORES, ESCADAS 
ROLANTES, MONTA 
CARGAS, ELEVADORES 
I N D U S T R I A I S . E S U B I R 
COM SEGURANÇA 
DETERMINADA EM CEM 
ANOS DE E X P E R I Ê N C I A . 
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POPULAÇÃO 

e onto e por que a 

chegou 

ao Rio Q mude do 
Pesquisa de MARCOS A U R É L I O DE SÃ 

No Brasil, a preocupação com o problema da 
elevada taxa de natalidade e da paternidade irrespon-
sável começou em 1965, quando se realizou no Rio 
de janeiro a XV Jornada Brasileira de Ginecologia e 
Obstetrícia, com a participação das autoridades na es-
pecialidade, incluindo-se os norte-riograndenses Etel-
vino Cunha, Leônidas Ferreira e Edmilson Fernandes. 
No conclave, após o longo debate da questão do pla-
nejamento familiar no Brasil c com base nas opiniões 
de catedráticos como Otávio Rodrigues de Lima, 
Walter Rodrigues, Nilo Cruz, Victor do Amaral, Má-
rio Kaminitze, ]osé Gallucci e outros, decidiram os 
médicos ginecologistas e obstetras fundar no país a 
BEMFAM — Sociedade do Bem Estar Familiar no 
Brasil, cuja filosofia era, fundamentalmente, lutar 
pela planificação da família e pela prevenção do cân-
cer ginecológico, causa de elevado índice de mortali-
dade feminina. 

NO RIO GRANDE DO NORTE 

No Rio Grande do Norte essa entidade só come-
çou a funcionar em 1967, quando a BEMFAM indi-
cou o seu representante no Estado, médico Etelvino 
Cunha, então professor da Cadeira de Clínica Gine-
cológica da Faculdade de Medicina. Ele fundou, en-
tão, a primeira clínica de planejamento familiar dire-
tamente ligada à BEMFAM, funcionando dentro da 
própria faculdade. Entretanto, antes, na Cadeira de 
Clínica Obstétrica, o médico Leide Morais, seu titular 
e também diretor da Maternidade-Escola, havia fun-
dado e já colocado em funcionamento uma clínica se-
melhante, com excelentes resultados. Esteve à frente 
dessa clínica, em sua fase inicial, o médico Araken 
Irerê Pinto, que acabava, então, de regressar do Chile, 
onde fizera um curso sobre planificação promovido 
pelo IPPF (International Planned Parenthood Fede-
ration). Hoje, este médico coordena toda a ação da 
BEMFAM no Rio Grande do Norte. 
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Com o resultado positivo do trabalho realizado 
pelas clínicas de planejamento familiar mantidas sob 
supervisão das cadeiras de ginecologia e obstetrícia da 
Faculdade de Medicina, logo foram abertas mais duas: 
uma no bairro proletário de Mãe Luiza e outra na 
cidade de Ceará-Mirim — 45 quilômetros de Natal. 

A OFICIALIZAÇÃO 

Assumindo o governo do Estado em 1971, o sr. 
Cortez Pereira colocou como uma das preocupações 
fundamentais do seu programa administrativo iniciar 
uma política de saúde e educação que atingisse as fa-
mílias do Estado, fazendo-as entender o problema da 
paternidade irresponsável que, no final das contas, é 
causa indireta de quase a totalidade dos nossos pro-
blemas sociais. Considerava o governador que a exe-
cução de uma política de planejamento familiar é 
fundamental quando se pretende, a prazos mais cur-
tos, alcançar índices mais expressivos de desenvolvi-
mento econômico. Ele verificava, ainda, que nas re-
giões de mais baixa renda per capita, em qualquer 
parte do mundo, são as famílias numerosas as mais 
atingidas pela miséria. 

Tendo participado o sr. Cortez Pereira de um 
seminário promovido pela BEMFAM, em Natal, nos 
primeiros meses de 1971, e adquirindo maiores co-
nhecimentos sobre a filosofia e a ação da sociedade, 
resolveu firmar um convênio para que ela ampliasse 
o número de suas clínicas no Rio Grande do Norte 
e passasse a atender o maior número possível de fa-
mílias. 

O CONVÊNIO 

A atitude do governador entusiasmou os dirigen-
tes da BEMFAM, uma vez que se tratava do primeiro 
homem público numa função executiva a encaminhar 
tal proposta à instituição que, assim, poderia passar 

RN-ECONÔMICO/Novembro/16 



A pílula tem distribuição gratuita no RN. 

a realizar um trabalho de maior amplitude. Ficou 
acertada a assinatura de um convênio entre o governo 
do Estado e a BEMFAM, pela qual a Secretaria da 
Saiide ofereceria o mínimo de estrutura material (pré-
dios onde pudessem se instalar as clínicas) e a BEM-
FAM asseguraria os recursos para a cotitratação de 
pessoal técnico especializado, bem como se incumbiria 
da remessa periódica de medicamentos e outros pro-
dutos necessários ao desenvolvimento do projeto. Nada 
mais viável. O governador concordou. E assim se tor-
nou o Rio Grande do Norte o primeiro Estado a ofi 
cializar em seu território e a apoiar politicamente o 
trabalho de planejamento familiar. 

O convênio foi assinado, com as seguintes cláu-
sulas, entre outras: 

1-° — O presente convênio tem como fi-
nalidade a execução de um programa de pla-
nejamento familiar como recurso de saúde pú-
blica, visando a diminuição da mortalidade ma-
terna, da morbilidade materna, da mortalidade 
infantil, pelo combate ao aborto provocado, 
através do oferecimento às famílias do Estado 
do Rio Grande do Norte da possibilidade de re-
ceberem informações e serviços necessários à 
utilização dos métodos anticoncepcionais, um 
dos recursos que promovem o bem-estar fa-
miliar. 

2.° — Os serviços integrantes do planeja-
mento familiar serão oferecidos em clínicas com 
especificações técnicas estabelecidas pela BEM-
FAM do Brasil e cujo programa e orçamento 
deverão ter aprovação pelas entidades que es-
tabelecem este convênio. 

Ainda estabelecia o documento que o governo 
colocaria à disposição do programa os funcionários in-
dispensáveis para a sua execução, o local para o fun-
cionamento dos escritórios da coordenação do progra-
ma e das clínicas, bem como o equipamento e mate-
rial de expediente. À BEMFAM caberia dar assistên-
cia técnica ao funcionamento das clínicas através do 
treinamento de equipes, oferecer recursos para a ma-
nutenção das equipes das clínicas e a complementa-
ção financeira para contratação do pessoal para o es-
critório de coordenação. 

Ficava ainda decidido que, em qualquer tempo, 
o convênio poderia ser desfeito, de acordo com os in-
tereses das partes. Assinavam o documento: sr. Cortez 
Pereira; médico Walter Rodrigues — diretor-executi-
vo da BEMFAM; médico Genibaldo Barros — secre-
tário da Saúde; médico Benjamim Vill — diretor da 
IPPF para o Hemisfério Ocidental; médico Etelvino 
Cunha — representante da BEMFAM no Rio Grande 
do Norte; médico lvis Bezerra — diretor do Departa-
mento Médico-Hospitalar na Secretaria da Saúde; e 
médico Araken Irerê Pinto — supervisor da BEM-
FAM no Estado. 
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O QUE £ MESMO A BEMFAM 

Um decreto do ex-presidente Médici, assinado em 
15/5/71, de n.° 68.514, declarou de utilidade pú-
blica a BEMFAM, sociedade civil sem fins lucrativos, 
filiada à IPPF, órgão internacional sediado em Lon-
dres que luta em favor do planejamento familiar e 
arrecada fundos para as campanhas que atingem quase 
todos os países do mundo. 

A BEMFAM é combatida por uma ala da reli-
gião católica, por alguns políticos e até mesmo por 
médicos. Os católicos que a combate usam, quase sem-
pre, argumentos de natureza teológica e moral. Os po-
líticos, principalmente os nacionalistas, vêem na en-
tidade os perigos de uma ação dirigida pelos países 
capitalistas desenvolvidos contra os povos do terceiro 
mundo, no sentido de impedir o crescimento das po-
pulações dos países pobres. Os médicos, em certos 
casos, levantam dúvidas sobre os efeitos de alguns me-
dicamentos anticoncepcionais no organismo da mu-
lher. Mas, na verdade, nessas três alas é maior o nú-
mero das pessoas que apoiam a BEMFAM do que o 
das que a condenam. 

COMO ELA TRABALHA 

No R/o Grande do Norte, a BEMFAM mantém 
clínicas cm quase todas as cidades mais populosas, 
atingindo praticamente todos os 150 municípios. Ca-
da clínica possui um médico, uma orientadora fami-
liar (geralmente uma assistente social), uma secretá-
ria, uma atendente e uma auxiliar de parteira com 
curso. Calcula-se que cerca de 120 mil mulheres, a 
maioria casadas, recebem assistência nas diversas clí-
nicas. Para se matricular na BEMFAM, a mulher 
(casada ou solteira) se submete a uma entrevista com 

uma assistente social, quando explica as razões que a 
levam a procurar a instituição. Depois, assiste pales-
tras de orientação familiar e sexual. Só depois ela é 
colocada em contato com o médico, quando então rea-
liza exame ginecológico e fornece material para exame 
citológico. Inúmeros casos de câncer têm sido consta-
tados nessa ocasião e muitos deles, tratados em tem-
po, são curados. Ê dada à mulher a oportunidade de 
optar pelo método anticoncepcional, que pode ser a 
pílula ou o DIU (os únicos meios considerados segu-
ros). A preferência pelas pílulas é um fato, apesar de 
sc saber que um número sempre maior tem optado 
pelo DIU, por ser mais prático. Somente as clínicas 
da BEMFAM podem colocar o DIU, o que é feito gra-
tuitamente. Nenhum médico pode fazê-lo em clientes 
particulares. 

Em 1970, as estatísticas da Maternidade-Escola 
Januário Cicco indicavam que exatamente um terço 
dos seus leitos estiveram ocupados por casos de aborto 
( 6 5 % provocados). Naquele ano foi registrado um 
atendimento de 1.543 casos de aborto. Já em 1971, 
com a intensificação do trabalho da BEMFAM cm 
Natal, os abortos foram reduzidos para 1.095. Hoje, o 
número é bem menor. 

Recentemente, um abaixo assinado contendo 3 0 
mil assinaturas foi encaminhado à coordenação da 
BEMFAM no Rio Grande do Norte por mulheres resi-
dentes em municípios do Ceará, pedindo a abertura 
de clínicas naquele Estado. Depois de alguma inves-
tigação, verificou-se que as mulheres que assinavam 
aquele documento eram, em sua totalidade, da zona 
rural próxima à fronteira RN-CE, onde a BEMFAM 
já é conhecida. E uma dessas mulheres dizia: 

— Com a BEMFAM, a gente só tem os filhos 
que quer ter. 

construção exige 
madeira e ferro. 

0 ARMAZÉM PARA lançou-se agora 
também no comércio de ferro para 
construção. Sendo já um tradicional 
fornecedor de madeiras e outros 
materiais, completa-se agora com 
mais esse indispensável artigo 
da construção civil. 

Inclua os preços do ARMAZÉM PARA nos 
seus orçamentos. E veja a diferença em 
comparaçao com os de outros fornecedores 
de ferro, madeira e outros materiais. 

ARMAZÉM FARÁ 
Rui Alain« Afonto. 38/40 - Fones 2-41*1, 2-M42 e 1-hM 
toriticla - 2-kkkk — Depot I to - 2-I1545 



« 

Conheça de perto 
a linha de canos 

que economiza tudo. 

No momento em que se 
fala tanto em economia de 
gasolina, a Volkswagen 
oferece uma linha que 
economiza pneus, óleo, 
manutenção, peças e tudo o mais. 

Porque gasolina, qualquer modelo VW já 
economiza há muito tempo. Muito antes que 
inventassem a gasolina cara 

Além de economia, você vai encontrar na 
Linha VW 75 inovações que fazem do VW um 
carro mais seguro e mais confortável: 

Economia de ponta a ponta. 
luzes intermitentes de 

advertência, pára-brisa 
com vidro temperado de 

- segurança, filtro de ar a 
seco, pára-sóis maiores, sensacionais cores 
e muitas outras. 

Não é bom saber que, apesar de tudo, você 
pode ter um carro que já nasceu econômico? 

E tudo com amplos e generosos planos 
de financiamento. 

Vamos, venha conhecer a Linha VW 751 

Distribuidora de Automóveis Seridó S/A /OV 
Av. Salgado Filho, 1669 - Fone 2-2147 W W 

REVENDEDOR 
AUTONZADO 
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A realidade do Porto-Ilha. 

Navios da LIBRA inauguram 
o porto de Areia Branca 

O Ministro Dirceu No-
gueira assistiu, no dia 27 de 
setembro, ao embarque de 
14.200 toneladas de sal, no 
Terminal Salineiro de Areia 
Branca. Dois navios da LIBRA 
— Linhas Brasileiras de Nave-
gação S. A. — foram responsá-
veis por esse carregamento con-
siderado histórico, pois aquele 
instante representava uma espé-
cie de inauguração oficial do 
Porto Ilha, obra monumental, 
encravada em alto mar, que po-
derá resolver definitivamente o 
problema do transporte do sal 
potiguar para os grandes cen-
tros consumidores do País. 

Os navios da LIBRA, que 
se abasteceram no Porto Ilha 
naquele dia foram o Cecília — 
sal da Henrique Lage Salineira 
do Nordeste S. A. e Zuleika — 
sal da CIRNE — Companhia 
Industrial do Rio Grande do 
Norte, empresas produtoras em 
Macau. 
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O QUE É A LIBRA 

Atualmente a Linhas Bra-
sileiras de Navegação S. A. é a 
maior empresa de navegação 
de cabotagem do Brasil, com 
25 navios em tráfego (150.000 
toneladas), sendo responsável 
por quase todo o transporte de 
granéis sólidos (trigo e sal) em 
nosso País, mantendo linhas re-
gulares na área da Sudam e da 
Sudene, ligando o sul ao norte 
e ao nordeste. 

Embora atualmente a LI-
BRA seja responsável pelo 
maior volume de sal potiguar 
a granel transportado para o 
sul, somente dentro de mais 
um ano estará fazendo esse 
transporte em sua totalidade, 
uma vez que está aguardando 
a incorporação de vários ou-
tros navios graneleiros, que au-
mentarão a sua frota. 

É representada em nosso 
Estado pela Agência Marítima 
Ltda., que em Natal tem sede 

O Ministro Dirceu Nogueira e o 
Vice-Governador Tertius Rebello. 

na Travessa Aureliano e que, 
além de trabalhar no ramo de 
cabotagem, atua também com 
empresas estrangeiras conferen-
ciadas, para todos os conti-
nentes. 

Tendo como sócios geren-
tes os senhores Francisco Ba-
tista de Morais, Adalberto de 
Souza, João Batista de Morais 
e Manoel Batista de Morais, a 
Agência Marítima Ltda. é hoje 
uma empresa em franca expan-
são, ampliando os seus serviços 
e modernizando os seus méto-
dos de trabalho, acompanhan-
do o ritmo de modernização de 
empresas congêneres e mesmo 
para atender melhor as suas re-
presentadas. O seu sistema de 
comunicações, por exemplo, já 
hoje dispõe de um Telex e 
proximamente será adquirido um 
sistema VHF, para facilitar os 
contatos entre o escritório ma-
triz e os das filiais e com o res-
to do País. Um sistema de SSB 
também está sendo cogitado 
para instalação o mais breve 
possível. 

EMBARQUE RACIONAL 

A presença dos navios da 
LIBRA no Porto Ilha de Areia 
Branca representa, no entender 
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dos salineiros da região e tam-
bém de Macau, a solução defi-
nitiva para o transporte do 
nosso sal, em demanda dos por-
tos do sul do País. Embora a 
operação de transporte pelo 
porto artificial englobe uma 
série de fatores (barcaças, al-
varengagem, estiva, deprecia-
ção das barcaças) todos consi-
deram, no entanto, que com a redu-
ção n o tempo de embarque, haverá 
redução nos custos. Pelo sistema 

antigo, um navio de 7.500 to-
neladas passava obrigatoria-
mente seis dias no porto, para 
ser abastecido. Atualmente, le-
va apenas oito horas. 

O fator tempo, como ele-
mento modificador dos custos 
é, no entender do dr. Elio Bar-
reto (da CIRNE — Cia. In-
dustrial do Rio Grande do 
Norte), o maior mérito do Por-
to Ilha, embora considere que 
com o passar do tempo, todo 
o pessoal sindicalizado, ligado 
ao embarque, ficará ocioso, 
uma média de 400 homens 
(empregos diretos) entre marí-
timos, estivadores, alvarenguei-
ros, conferentes, etc., todos de 
Macau. 

Tibério Rosado, diretor ge-
rente de F. Souto Indústria, 
Comércio e Navegação S. A., 
se refere ao custo reduzido co-
mo a principal viabilidade do 
Porto Ilha, como solução para 
o transporte do nosso sal a 
granel. Lembra efe que a Ter-
misa vai cobrar Cr$ 13,50 por 
tonelada, em três etapas: . . . 
Cr$ 4,00 — transporte da sa-
lina até a Ilha; Cr$ 2,00 — 
operação de estocagem e . . . 
Cr$ 7,50 — transporte até den-
tro do navio, através das es-
teiras. 

A racionalidade dos siste-
mas de embarque é também 
avocado por Tibério Rosado: 
uma barcaça de Henrique Lage, 

V * " < w<*» 
Tibério Rosado, diretor de F. Souto. 

Hélio Barreto, da CIRNE. 

Jacques Tavares, gerente de 
Henrique Lage. 

por exemplo, tem capacidade 
para conduzir 200 toneladas de 
sal a granel, ocupando sete tri-
pulantes. Uma da Termisa, com 
capacidade para 550 toneladas 
ocupa apenas quatro homens, 
havendo ainda o fato da sua 
escotilha abrir automáticamen-
te, jogando fora o sal que an-
tes era um trabalho feito ma-
nualmente. 

nara o coronel Jacques Ta-
vares Pedrosa, gerente adminis-
trativo da Henrique Lage Sali-
neira S. A., ainda é cedo para 
se sentir a importância do Por-
to Ilha, como solução para o 
transporte do sal, a custos 
ideais. De princípio, diz ele, é 
verdade que o Porto Ilha apres-
sa a comercialização, reduzin-
do os estoques e o tempo do 
carregamento. A medida que o 
tempo corra, certamente o pre-
ço diminuirá. 

Pelos sistemas tradicionais, 
os embarques de sal de Macau 
sempre foram numa média de 
75,000 toneladas/mês, através 
das firmas produtoras Mata-
razzo, CIRNE e H. Lage. De 
Areia Branca, uma média de 
67.000 ton./mês, das firmas F. 
Souto e SOSAL. Esse movi-
mento de 110.000 toneladas/ 
mês pelo menos de princípio 
será o do Porto Ilha, nesses pri-
meiros dias de ação, sendo pos-
sível que já dentro de breve 
tempo o volume de embarque 
aumente. A CIRNE, por exem-
plo, segundo o dr. Elio Barreto, 
espera produzir 400.000 tone-
ladas na safra que começa em 
novembro e vai até fevereiro. 
A F. Souto produzirá 180.000 
toneladas — e todo esse sal, 
assim como o de Henrique 
Lage e da SOSAL, serão trans-
portados através dos sistemas 
mecânicos do porto artificial, e 
sempre através dos navios das 
Linhas Brasileiras de Navega 
ção S. A. 
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NEGÓCIOS 

INDUSTRIA TÊXTIL 
0 sonho de 50 anos 

entra no estágio da realidade 

Visitando as instalações da Seridó 

t. 
José Luiz: indústria Têxtil no RN. 
Cortez Pereira: podemos competir. 
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"A indústria têxtil, principal-
mente a de confecções, dent ro de 
pouco tempo estará toda transferi-
da do Sul para o Nordeste, princi-
palmente para o Rio Grande do 
Norte". 

Este ponto de vista do industrial 
José Luiz Moreira de Souza, dire-
tor-presidente da UEB — União de 
Empresas Brasileiras — é não ape-
nas coerente com idêntico modo 
de pensar do Governador Cortez 
Pereira (ao propor a implantação 
do Parque Têx t i l In tegrado do 
R N ) como representa as premissas 
de uma realidade que está se tor-
nando efetiva, gradativamente, até 
mesmo por imposições naturais. 

O fu tu ro Governador Tarcísio 
Maia, por seu turno, também já 
sabe que diversos grupos têxteis do 
sul do País estão pensando seria-
mente, na transferência para Natal , 
de grande par te dos seus interesses 
industriais, mais ainda por conta 

dos incentivos fiscais. Agora mesmo 
afora o complexo de empresas da 
UEB, que se instala no município 
de São Gonçalo (Incarton — In-
dústrias de Cartonagem; Confecções 
Sparta-Nordeste — roupas mascu-
linas; Indústr ia Têx t i l Seridó — 
fios de algodão e poliester; Confec-
ções Duquesa — roupas femininas) 
o G r u p o Alpargatas também já está 
vindo para o R N e diversos outros 
estão es tudando projetos que pode-
rão den t ro de breve tempo estar 
se implan tando em Natal ou em 
seus arredores. 

Para o sr. José Luiz Moreira de 
Souza dois fatos principais farão 
com que as indústrias têxteis ve-
nham para o Nordeste, ou mais 
precisamente para Natal : a mão de 
obra especializada, que na nossa re-
gião é consideravelmente mais ba-
rata, e as facilidades que, no caso 
do Rio Grande do Norte mais do 
que em qua lquer ou t ro Estado do 
Nordeste( são propiciadas aos in-
vestidores. 

N O SUL, SEM C O N D I Ç Õ E S 

A Guanabara , mais do que São 
Paulo, hoje não oferece mais as mí-
nimas condições de mão de ohra 
para o setor de confecções, no en-
tender do diretor-presidente da 
U E B e ele explica: 

— "Temos as Confecções Spar-
ta-Rio há vinte anos fabricando, 
hoje, apenas ternos. Se hoje esti-
véssemos em São Paulo, haveria 
uma diferença de custo de mão de 
obra em torno de Cr$ 1 mi lhão e 
200 mil ao ano, porque desde 1962 
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foi estabelecido o salário profissio-
nal, na Guanabara, para costurei-
ras, o que não ocorre em São Paulo 
e também no Nordeste. E mesmo 
em São Paulo é impraticável se pen-
sar em termos de redução de cus-
tos, a partir do operariado e a in-
dústria têxtil ali só vai poder so-
breviver quanto aos produtos mais 
sofisticados, que requerem meios 
mais mecânicos de produção, com 
utilização mínima de mão de obra". 

Ele é de opinião que Natal, 
hoje, neste sentido, representa um 
mercado já especializado, tanto pelo 
número de fábricas de confecções 
em funcionamento, como porque o 
pessoal vai se especializando cada 
vez mais. 

— "E não somos apenas nós da 
UEB que sabemos disto" — acres 
centa ele. "Todo mundo está vendo 
que Natal hoje está se transforman 
do na capital da Moda do País". 

Na raelidade, para se ter uma 
idéia de diferença do número de 
empregados que uma fábrica de 
confecções requer, comparado com 
o de uma fábrica de fios, basta se 
atentar para este detalhe: a Fiação 
e Tecelagem Seridó, do Grupo UEB 
um investimento da ordem de 
Cr$ 286.842.405,00 — oferecerá 
apenas 902 empregos diretos. A 
Confecções Sparta-Nordeste, um in-
vestimento de Cr$ 57.365.051,00 
oferecerá 1.100 empregos diretos 
na primeira fase do projeto, e mais 
900, na segunda. 

UM SONHO DE 50 ANOS 

O Governador Cortez Pereira, 
num encontro com diretores do 
Grupo UEB e de empresa japonesa 
Tanaka, que se associou à brasi-
leira para implantação do projeto 
da Fiação e Tecelagem Seridó, fa-
lava que remonta a 50 anos o so-
nho do Rio Grande do Noj-te de 
possuir uma fábrica desse tipo. E 
lembrava que há alguns anos pas-
sados, o RN teve uma grande frus-
tração neste sentido: uma grande 
grande indústria têxtil se interes-
sou em se instalar aqui, mas ter-
minou indo para a Paraíba. "Desta 
vez, todavia, inclusive pelo fato de 
vir com o endereço certo, a UEB 
escolheu o Rio Grande do Norte, 
neste importante empreendimento", 
frisou. 

Disse ainda o Governador Cor-
tez Pereira: 
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— "Certamente o trabalho que 
iniciamos desde o começo do Go-
verno deve ter sido um ponto de 
apoio, como informação inicial-
mente e oferecendo condições con-
cretas, logo após. Lutamos desde o 

início para fazer do R N um centro 
têxtil. A partir de um estudo pre-
liminar, estabelecemos a monta-
de uma verdadeira programação 
têxtil, que acaba de ser aprovada, 
através de expediente do Ministé-
rio do Planejamento, pelo próprio 
presidente da República. Essa pro-
gramação envolve recursos da or-
de mde Cr$ 1 milhão, 250 milhões. 
Reprseenta 336 mil fusos e 2.650 
teares, isto para o que o Estado já 
tem, em empresas locacionadas ou 
a se localizarem no Estado". 

Cortez Pereira, um ponto de apoio. 

O sonho d* 50 anos foi também 
lembrado pelo sr. José Luiz Mo-
reira de Souza. A idéia da UEB 
era, no começo, vir para o RN ape-
nas com o projeto da Sparta-Nor 
deste, mas havia um projeto no 
Banco de Desenvolvimento do Es-
tado, para implantação da indús-
tria têxtiL à espera de a quem in-
teressar pudesse. 

— "Eu diria que fomos forte-
mente persuadidos pelo sonho de 
50 anos, dos potiguares, e resolve-
mos trazer uma indústria têxtil 
para cá", — disse ele, acrescentan-
do: "Estudamos o projeto e veri-
ficamos que a indústria teria que 
ser de grande porte. Verificamos 
que não podíamos desenvolver o 
projeto sozinhos, não tínhamos 
know-how para isto, faltava-nos ain-
da mais o suporte para a comercia-
lização no exterior. Fomos, então, 
à procura de sócios e chegamos ao 
grupo Ataka, através do qual nos 
associamos também ao grupo Shi 

kishima, uma trade-company que 
nos abrirá as portas para as vendas 
no estrangeiro". 

MATÉRIA PRIMA 
— "Quanto à matéria prima, os 

empresários fiquem tranquilos. Te-
mos dois projetos já em análise no 
Banco do Brasil « desejamos até o 
final do nosso mandato tê-los apro-
vados, para implantação no futuro 
governo. Ambos, funcionarão atra-
vés de um sistema que chamaremos 
horizontal. Os novos projetos de 
colonização, um deles no Mato 
Grande, será destinado ao algodão 
e ao agave, numa área de 60 mil 
hectares e o outro, na Chapada do 
Apodi, numa área de 80 mil ha., 
destinado ao algodão fibra curta e 
à pecuária". 

Tudo isto, porém, representa 
muito pouco, disse o Governador, 
com relação a um projeto progra-
ma que o Governo tem com o 
Banco Mundial, através do qual 
possivelmente serão destinados à 
aplicação no setor primário do Es-
tado, cerca de Cr$ 4 bilhões, ao 

longo de 5 anos, voltados priorita-
riamente para o algodão e o seu 
aumento de produtividade. Com 
relação a esse projeto-programa, o 
Estado já recebeu a visita de oito 
missões do Banco Mundial e a 
última, antes da assinatura do con-
trato, chegará em Natal no mês de 
setembro. 

VOCAÇÃO PARA COMPETIR 

O Rio Grande do Norte, hoje 
mais do que nunca, tem evidencia-
da a sua vocação têxtil, no enten 
der de governantes e empresários. 
Até nos detalhes mínimos e natu-
rais. É ainda o Governador Cortez 
Pereira quem explica: 

— "Temos vocação têxtil que 
poderá competir com a de qual-
quer outro Estado. Nãobastasse o 
fato de sermos o produtor do me-
lhor algodão do País e o terceiro 
produtor do Nordeste, há os fato-
res naturais. Por exemplo: pedir 
para uma fábrica de tecidos uma 
temperatura constante de 27 gráus, 
é pedir o Rio Grande do Norte. 
E ainda mais: pedir um índice de 
umidade relativf da ordem de 
55% é, senão com exatidão, mas 
com a maior aproximação, dizer 
que no R N estão as condições 
ideais para isto"": 
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Chegou a hora da poupança 
MERCADO DE CAPITAIS 

Em Natal o ritmo dos negócios 
das entidades que lidam com Ca-
dernetas de Poupança nunca sofreu 
solução de continuidade, e se o na-
talense, principalmente o das ca-
madas populares, não está poupan-
do em atendimento à filosofia fi-
nanceira do Governo, o faz, no en-
tanto, pelo simples desejo de amea-
lhar, num afã muito natural e ins-
tintivo, principalmente quando as 
contas são abertas em nome de 
crianças. 

No entanto, muito natalense 
também está embarcando na corri-
da dos altos índices que a correção 
monetária está propiciando para os 
rendimentos das Cadernetas de Pou-
pança, principalmente depois que, 
no trimestre que se encerrou em 
junho, elas pagaram em torno de 
3% aos seus depositantes, entre 
correção monetária, dividentos e /ou 
juros, at ingindo o mais alto índice, 
desde que há três anos o Fundo 
Monetário Nacional estabeleceu a 

correção a cada três meses do ano, 
a contar de janeiro. 
{' T u d o faz parte do complicado 
mecanismo financeiro manipulado 
pelo Ministério da Fazenda, a par-
tir do estabelecimento do teto da in-
flação, que este ano poderá chegar 
a 36%, ao contrário dos 14/15% 
dos anos anteriores. 

O que ocorre hoje com as Ca-
dernetas de Poupança não é com-
parável, certamente, ao que aconte-
ceu com o mercado de capitais, de 
modo geral, nos não muito distan-
tes idos de 1971, quando os efême-
ros dias de glória do sistema e a 
falta de esclarecimento de muitos 
investidores foram responsáveis por 
decepções sem conta. Principalmen-
te porque o mecanismo de funcio-
namento da Caderneta de Poupança 
é cristalino como a água mais pura 
e as suas opções são regidas por 
vantagens fixas, que só variam na 
proporção, justamente, das oscila-
ções da correção monetária. 

Está acontecendo, atualmente, 
que as Cadernetas de Poupança, de-
pois de no último trimestre ofere-
cerem lucros em torno de 3% ao 
mês, continuarão fazendo o mesmo 
no atual período, e até o fim do 
ano poderão ter aumentados esses 
índices para perto de 5%. 

Damião Soares dos Santos, da 
Taba ja ra S. A., por exemplo, acha 
que até o fim do autal trimestre a 
taxa poderá estar em torno de 4% 
ao mês, tendo em vista o equilbrio 
que a correção monetária está ten-
tando estabelecer para o sistema. 
Essa taxa, frise-se, inclui tanto os 
rendimentos provenientes da corre-
ção como os dividendos (no caso das 
associações de empréstimo e pou-
pança) ou juros (no caso das Caixas 
Econômicas. 

A média da taxa da correção 
monetária, nos últimos meses, vi-
nha sendo em torno de 1,7% ao 
mês e houve tempo em que não 
passou de 0,9%, diz Olímpio Pro-
cópio, diretor de Operações e Fi-
nanças da APERN, mas já no final 
de junho ela estava em 2,41% que, 
juntados aos dividendos, represen-
otu uma taxa geral de lucros, para 
o investidor, da ordem de perto ou 
mais de 3%. 

— "Trata-se de uma euforia 
temporária" — diz o Gerente Geral 
da Caixa Econômica Federal, Ma-
noel Newton Siminéia, frisando, no 
entanto, que dá um parecer parti-
cular, pois oficialmente só sabe da 
pretensão do Governo de equilibrar 
a balança inflacionária. "Assim co-
mo chegou, essa fase poderá se ir, 
mas por isto mesmo a ocasião para 
se utilizar a Caderneta de Poupan-
ça é justamente esta", diz ele. 

Para Siminéia, depois que o Go-
verno conseguir o equilíbrio, as 
taxas voltarão ao normal, ocasião 
em que os lucros ficarão acomoda-
dos de acordo com as pretensões 
oficiais. 
AS VANTAGENS 
DA C A D E R N E T A 

Desde 1968, quando foram ins-
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Siminéia: essa fase pode passar... 
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t i tuídas, as Caderne tas de Poupan-
ça nunca t iveram u m a fase t ão áu-
rea q u a n t o a a tual , i ndependen te 
mesmo das benesses da correção mo-
netár ia , neste per íodo. Decepcio-
nado com as ações das Bolsas de 
Valores e a té cer to p o n t o com os 
Fundos de Investimento, que ope-
ram com o mesmo t ipo de papéis 
(alguns de suspeitíssima procedên-
cia e r en tab i l idade negat iva) o in-

vestidor fixou-se nas Cadernetas , 
p r inc ipa lmen te depois q u e desco-
briu o mecanismo do aumento das 
atxas, sempre às vésperas do encer-
r amen to de u m tr imestre. 

De j ane i ro a té f ins de agosto, 
por exemplo, a A P E R N teve aber-
tas 62 .000 novas contas, com u m 
depósi to equivalente a Cr$ 40 mi-
lhões. A Caixa Econômica Federal , 
nas suas q u a t r o agências (inclusive 

a de Mossoró) abre d i a r i amen te 
cerca de 100 e a T a b a j a r a S . A . , 
em to rno de 10 — isto p o r q u e o 
for te dessa inst i tuição são as Letras 
Mobil iár ias , de q u e tem u m movi-
men to na base de Cr$ 10 mil dia-
r iamente . Na A P E R N a média de 
novas cadernetas abertas diaria-
men te é de cerca de 20, isto desde 
o mês de jane i ro , diz O l í m p i o Pro-
cópio. 

Damião Santos: equilíbrio da correção. Olímpio Procópio — sem excesso de otimismo. 

A Caderne ta de Poupança co-
meça a ser u m a opção mais toma-
da pelo investidor a pa r t i r do fa to 
de isentar de Impos to de R e n d a s 
os lucros dela aufer idos até u m li-
mi te q u e de ixa o depos i t an te à 
vontade para lucrar o suficiente. 
Sobre o q u e se ganha de correção 
mone tá r i a n ã o se paga Impos to de 
Renda . Sobre o d iv idendo ou os 

juros, só se paga o I . R . q u a n d o 
o lucro excede Cr$ 2.500,00. E como 
para se ter u m lucro nessa base é 
necessário q u e o cl iente t enha de-
positados mais de Cr$ 42 mil , sem 
mov men ta r , se deduz q u e m u i t o 
pouca gente q u e t ransaciona com 

as Caderne tas de Poupança chega a 
ter os r end imen tos t r ibutados . De-
pois a inda há ou t r a a l te rna t iva : 
com u m depósi to a saldo méd io de 
Cr$ 40 mil , o cl iente a inda pode 
descontar 6 % do imposto a pagar . 

— "As perspectivas são no sen-
t ido de se ter a u m e n t a d a a taxa da 
correção mone tá r i a e dos dividen-
dos" — diz O l í m p i o Procópio — 
"não sendo o t imismo excessivo se 
pensar q u e até o f inal do ano es-
tarmos p a g a n d o em to rno de 5%. 

— "Esta é a melhor época para 
se apl icar na Cade rne ta de Pou-
pança" — diz Manoe l Siminéia — 

"porque quando o Governo dá e 
garante, é porque sabe o que está 
fazendo". 

Os pontos de vista do d i re tor 
de Operações e Finanças da 
A P E R N e do Geren te Gera l da 
Caixa Econômica Federal do R N 
dizem, mais do q u e q u a l q u e r espe-
culação, sobre as compensações da 
Cade rne ta de Poupança , nos dias 
q u e correm. E os q u e nelas já apli-
cam, beneficiados q u e estão com as 
boas á g u a s q u e correm, ce r t amente 
são arautos mais do q u e dignos de 
serem ouvidos, q u a n d o fa lam sobre 
a cristalização e lapidação desse 
novo veio d o mercado de capitais. 

VOCÊ NÃO PRECISA 
SER CRIANCA PARA GOS1AR 

DE BRANDINÍS. 
D I S T R I B U I D O R E S P A R A 0 R IO GRANDE DO NORTE 

R L P E S S O A D I S T R I B U I D O R E S L T D A . 
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O Sr. Ian Ferguscn» diretor 
presidente de linhas Correntes, a u t o r i d a d e s , fazendeiras e « A g n e da Algodoeira S«> Miguel 
prestigiou o cinquentenário. partioioaram do grande diurrasco coorarativo 

Algodoeira São Miguel 
Meio século de trabalho 

em favor do algodão do RN 
"Em nenhuma parte do mundo 

temos um estabelecimento igual à 
Fazenda São Miguel, tão bem orga-
nizado para a pesquisa agrícola algo-
doeira, como este que aqui desen-
volvemos há cinquenta anos". 

Ao fazer esta declaração, falan-
do nas comemorações do cinquente-
nário de implantação da Fazenda 
São Miguel, no Rio Grande do Nor-
te, o sr. Ian Ferguson (diretor-presi-
dente de Linhas Corrente S. A. e re-
presentante da Machine Cottons, no 
Brasil) estava apenas sendo coeren-
te com uma realidade que há muito 
transformou a Fazenda São Miguel 
em um dos mais importantes centros 
experimentais de genética do algo-
dão, no Brasil, afora ser um dos gru-
gos mais importantes, na plantação 
compra e beneficiamento desse pro-
duto no Nordeste. 

A história da Faz£nda São Mi-
guel começa nos idos de 1921, 

quando o grupo Linhas Corrente 
resolveu fazer pesquisas para me-
lhorar a qualidade do algodão nor-
destino, tendo Norman Munro Ker, 
um inglês de Glasgow, pesquisado 
no Rio Grande do Norte até se re-
solver por indicar à empresa a com-
pra de uma área de 7 .000 hectares, 
no município de Angicos, entre as 
então localidades de Lages e Fer-
nando Pedroza. 

Corria o ano de 1923 e no ano 
seguinte a Fazenda era finalmente 
implantada, numa região onde exis-
tiam apenas esparsas casas precaria-
mente construídas, uma agricultura 
limitada e algumas cabeças de gado, 
tudo dependendo das águas pluviais 
de um único açude. 

Meio século depois, e após ser 
submetida a ujna série de mudanças 
naturais, a Fazenda São Miguel abri-
ga 1.200 pessoas, tendo sido cons-
truídos mais 20 novos açudes ao seu 

redor e no parque de beneficiamento 
de algodão; contra algumas poucas 
máquinas obsoletas que existiam an-
tes, hoje há cinco novas unidades, 
cada uma com 80 serras, além de 
14 máquinas de rolo e duas pren-
sas, para produzir fardos de alta den-
sidade. 

Paralelamente à atividade essen-
cialmente comercial e industrial, a 
Fazenda sempre desenvolveu o seu 
setor de pesquisas, a partir do pri-
meiro gerente Eduardo Rorke, até 
Carlos Victor de Oliveira Faria, re-
centemente falecido, e que desde 
1937 emprestou os seus conheci-
mentos de geneticista à melhoria de 
qualidade da fibra do nosso algodão 
Mocó. Essa atividade, é que tem 
emprestado à Fazenda São Miguel o 
renome de mais perfeito órgão con-
trolador de semente de algodão, na 
área privada, no Brasil — preparan-
do a semente, multiplicando-a, pas-
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sanjlo-a para a cooperação e dali pa-
ra o agricultor. 

Charles Birch, atual diretor-pre-
sidente da Fazenda São Miguel, jus-
tificando a permanência da empresa 
durante 5 0 anos em terras potigua-
res, esclarece que o algodão do Rio 
Grande do Norte, do tipo Mocó, é 
uma planta perene, quase desconhe-
cida em outras regiões produtoras do 
mundo. No Egito, na índia, no Perú 
ou no Sudão, o algodoeiro é uma 
planta anual, sendo necessário o 
plantio todos os anos, antes da che-
gada das chuvas. No Nordeste, e em 
particular em nosso Estado, ela pro-
porciona repetidas colheitas, de sete 
até dez anos, sem necessidade de re-
plantação. Essa não dependência sa-
zonal, tem proporcionado à Fazenda 
oportunidade para se dedicar à pes-
quisa, na procura de um protótipo 
de fibra tanto mais longa quanto 
mais resistente. O que tem sido con-
seguido, a partir das experiências em 
laboratório e em campos especiais e 
na distribuição de sementes selecio-
nadas, entre os plantadores da re-
gião, aos quais a Fazenda adquiri o 
produto. 

Quando, ainda no seu discurso 
no churrasco comemorativo dos cin-
quenta anos da Fazenda São Miguel, 
no dia 2 5 de outubro de 1974, o sr. 
Ian Ferguson disse esperar que o tra-
balho dos que construíram a Algo-
doeira se incorpore à história da co-
tonicultura norteriograndense — es-
tava certamente sendo modesto, por-
que a importância da atuação desse 
grupo britânico-brasileiro de há mui-
to transcendeu o simples estágio das 
possibilidades, com relação à econo-
mia algodoeira do nosso Estado. Em 
dezembro de 1973, alguns meses 
antes de sua morte — ainda hoje 
sentida pelos seus companheiros de 
diretoria, o cientista Carlos Victor 
de Oliveira Faria, em entrevista a 
RN-ECONÔMICO, dizia ao nosso 
redator Sebastião Carvalho: 

— "Sinceramente, para melho-
rar a qualidade da fibra do nosso 
algodão Mocó, acho que devem ser 
instaladas muitas Fazenda São Mi-
guel, capazes de acompanhar a se-
mente, como nós fazemos, desde o 
canteiro genético até o produtor". 

E adiantava: 

— "Na longa caminhada de 5 0 
anos de atividades no Rio Grande 
do Norte, muito temos aprendido. 
Estamos agora criando um novo ti-
po de algodão, mais produtivo, con-
tando com linhagens que chegaram 
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a produzir, cm 1973, com adubo 
químico, 2 . 3 9 6 quilos por hectare, 
enquanto as testemunhas laterais 
(plantações próximas) produziram 
2 5 5 e 6 3 quilos. Estamos procuran-
do também quebrar as ligações ge-
néticas indesejáveis, entre a alta pro-
dução e a resistência da fibra. Para 
isto, foram feitas centenas de cruza-
mentos, que estão entrando cm fase 
de estudos". 

Todo esse cuidado, ele observava 
particularmente, muitas vezes dei-
xando de se incomodar apenas com 
o aspecto puramente científico das 
experiências, objetivando o entrosa-
mento comercial entre produtor e 
consumidor — no caso, as Linhas 
Corrente, que carecem de uma fi-
bra especial, para as suas fiações. 
Ele aliou os métodos científicos aos 
métodos práticos, conseguindo esta-
belecer um perfeito equilíbrio na 
cotonicultura nordestina. 

"E não poderia ser de outro 
modo" — diz o bacharel José Au-
gusto Othon, gerente administrativo 
da Empresa. "Porque com relação 
ao algodão com que trabalhamos, 
existem, além da exigência da fia-
ção, os interesses do fazendeiro e os 
do maquinista. Aquele, naturalmen-
te deseja uma semente que dê boa 
produção por hectare. Este, quer ter 
um bom rendimento na usina — 
uma alta percentagem de pluma por 
uma mais baixa, de caroço". 

Para chegar ao tipo de semente 
atualmente utilizada, a São Miguel 
passou inclusive pelo cruzamento de 
sementes de algodão Pima (planta-
do no Perú) com a do Mocó, prática 
logo abandonada, em troca de uma 
maior concentração na melhoria do 
algodão regional. 

"Para se eliminar defeitos e 
encorajar as boas características, fo-
ram necessários muitos exames e 
análises em laboratórios" — diz o 
sr. Charles Birch — "e as sementes 
dos capuchos que resultaram em fi-
bras longas e resistentes, foram 
plantadas em linhas progénies. Após 
os estudos de progénies, as melho-
res linhas foram misturadas, para se 
obter equilíbrio genético e uma mais 
alta produtividade, dez anos depois, 
conseguimos produzir sementes su-
ficientes para distribuir a todos os 
fazendeiros da zona Centro-Norte 
do Estado". 

O algodão em caroço, oriundo 
desses fazendeiros, foi entregue à 

Usina São Miguel para ser descaro-
çado e o algodão em pluma dessa 
procedência permitiu o fabrico, de-
pois de 1954, dos artigos para cos-
tura industrial e da marca Âncora, 
para bordar. Por conta disto, as Li-
nhas Corrente deixaram de impor-

tar fios c linhas, iieccssários ao con-
sumo de suas fábricas. 

A SÃO MIGUEL HOJE 

Atualmente com um capital de 
CrS 8 . 5 4 8 . 0 0 0 , 0 0 a Aldocira São 
Miguel, proprietária da Fazenda, é 
a maior compradora de algodão fi-
bra-longa, no Rio Grande do Norte. 
A sita previsão de exportação, para 
o Sul do País, ate o filial deste ano, 
é de 3 a 4 mil toneladas de algodão. 

Ela adquire algodão dos fazen-
deiros estabelecidos ao redor de suas 
áreas de atuação — cm Angicos c 
também em langará. /\ produção 
de pluma representa apenas 30% 
da colheita. Cerca de 200 Ion ciadas 
de sementes selecionadas são distri-
buídas gratuitamente, anualmente, 
para plantio. O restante do caroço, 
quase 70% da colheita, vem para 
Natal, onde é processado na fábrica 
de óleo c farelo, que a empresa pos-
sui, e que fornece óleo de caroço de 
algodão para fins domésticos e para 
a fabricação de margarina. O farelo 
para alimentação do gado, é vendido 
localmente ou exportado para a Eu-
ropa. 

Todas essas operações são incor-
poradas pela Algodcira São Miguel 
S. A., com sede em Natal, uma em-
presa que, apesar dos seus cinquenta 
anos de atuação das mais profícuas, 
sempre está se expandindo, já agora 
estando com vários projetos de de-
senvolvimento, prontos para serem 
postos em prática. 

Nas comemorações dos seus cin-
quenta anos, a Fazenda São Miguel, 
cujo gerente é o sr. John Shephard, 
reuniu, num grandioso churrasco, 
as figuras mais representativas da 
vida administrativa e política do 
nosso Estado, além de pessoas inti-
mamente ligadas à -problemática 
algodoeira do Nordeste e à própria 
atividade da empresa. Como os go-
vernadores Cortez Pereira e Tarcí-
sio Maia (que toma posse em março 
próximo), o dr. Fernando Lins, su-
perintendente do 1NFAOL. Afora 
fazendeiros e prefeitos de municí-
pios da região. 
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EIT- Empresa Industrial Técnica S/A 
RELATÓRIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 
1. Temos a satisfação, além de dar 
cumprimento à disposição legal e esta-
tutária, de apresentar-lhes nosso Ba-
lanço Geral, encerrado em 30 de Junho 
do corrente ano de 1974, e a respectiva 
Demonstração de "Lucros e Perdas", bem 
como parecer do Conselho Piscai, para 
a competente apreciação de Vossas Se-
nhorias. 
2. Em nossa administração os traba-
lhos especializados de que nos encarre-
gamos decorreram dentro das previsões. 
3. Concluímos os serviços da Rodovia 
BR—3(H/MT, trechos Jaclara-Rondor.o-
poltó e Rondonopolls-Jatal, no Estado 
de Mato Orosso, Rodovia BR—104,'PE, 
trecho Caruaru-Toritama, no Estado dc 
Pernambuco, Obras Rodoviárias do com-
plexo da Barragem de Sobradinho, no 
Estado da Bahia, Rodovia MA—1, trecho 
Balsas-Portaleza dos Nogueiras—Ora-
Jaú, Rodovia MA—15, trecho Santa Inês-
Vltoria do Mcarlm, Rodovia MA—50, 
trecho Arari-Viana, no Estado do Ma-
ranhão, Rodovia PI—4, Trecho Our-
gueia-Gilbués, no Estado do Piauí. 

4. Iniciamos os trabalhos da Rodovia 
BR—210/AM—PERIMETRAL NORTE, 
trecho São Gabriel d a Cachoeira-Rio 
Padauarl, no Estado do Amazonas mais 
uma Gigantesca Obra do Governo Re-
volucionário, cuja instalação e serviços 
preliminares coincidiram com o período 
de mais intensa precipitação pluvlomé-
trica da Região do Alto Amazonas que 
atinge os maiores índices do País. 
5. A crise do petróleo que, indireta-
mente, contribuiu para uma sensível 
oneração dos custos, o aumento verti-
ginoso dos preços dos materiais de cons-
trução, das peças de reposição, etc. afe-
taram, consideravelmente, nossa renta-
bilidade, porque os valores, mesmo rea-
justados, fixados pelas Entidades Con-
tratantes não sintonizam com a reali-
dade dos custos atuais. 
6. Entendemos não existir necessida-
de de citar valores, porquanto os docu-
mentos que lhes apresentamos retratam, 
bem vivamente, o resultado de nossa 
gestão. 
7. Cabe-nos, também, embora seja do 
conhecimento de Vossas Senhorias, tra-
tar da desenvolvida situação de uma 

das Coligadas que integram nosso Gru-
po que, graças «o esforço desmedido de 
todos nós, já se Impõe no conceito da 
Economia e progresso nacionais. 

B. Referimo-nos à MAISa que « a si-
gla de Mosso ró Agro-Industrial BA. , 
da qual participamos com 09% de seu 

Capital, estabelecida em Mossoró, no 
Estado do Rio Grande do Norte. 
9. A MAISA tem por finalidade básica 
a exploração vertical do caju, desde o 
cultivo racional com 1.500.000 cajueiros 
lá Implantados, a industrialização da 
castanha, do suco, do pedunculo, do 
óleo, da resina, carecterlstlcas que a si-
tua como o maior empreendimento do 
genero em todo o mundo. 

10. A fim de tomá-la, no mais curto 
prazo, um empreendimento, tecnicamen-
te, completo e, economicamente, vito-
riosos, em MAISA se vem explorando 
em consorcio e paralelamente com o caju, 

a mamona, o milho, o amendoim, o al-
godão, a crotalária, o sorgo, e outras 
especlmens frutíferas como sejam: a pi-
nha, a gravlola, e o maracujá, o que 

permitirá, Juntamente, com a frigorifi-
cação, o funcionamento do complexo 
fabril destinado ao suco 
11. Integra, tamMm, as ativtdad» da 
MAUBA a exploração pecuária de gado 
Selecionado (NELORE — GUZERA r -
BCHWITZ — GIR), hoje, com um reba-
nho de 2.000 cabeças, sendo em futuro 
multo proxlmo a primeira fornecedora 
ao mercado do Rio Grande do Norte de 
matrizes e reprodutores de alta linha-
gem obtidos através de moderna técn.ca 
de Inseminação artificial. 

12. Ainda este ano, o nome de MAISA 
suglrá nos supermercados de São Paulo 
com a exportação de 2,5 ton., diárias, 
via aérea, do caju "innatura". 
13. Estima-se na presente safra, a se-
guinte produção em MAISA; 

2.000.000 quilos de mamona 
1.400.000 quilos de amendoim 
7.000.000 quilos de caju 

700.000 Quilos de castanha 
30.000 sacos de milho. 

14. Quando, «m pleno funcionamento, 
MAISA exportará cerca de US» 

HO.OOO.OOOjIO, o que representa o dobro 
0a exportação do Estado, em 1171, in-
cluindo todos os seus produto«. 

Na sua infraestrutura conta a 
MAISA com: 
— Linha de transmissão de 13,5 numa 

extensão de 22km no eixo Norte/Sul. 
— Estação de Rádio S8B. 
— Campo de pouso. 
— SOOkm de estradas patroladas para 

tráfego no aeu mosaico dividido em 
quadras de ZSha. 

— 40 tratores de rodas. 
— 2 tratores de esteira e uma motonl-

veladora. 
— 4 poços profundo« com uma vazão 

horária de cerca de 350.000 litro«. 
16. Fonte permanente de 2.000 em-
pregos diretos, em MAISA surgirá em 
futuro proxlmo uma vila de 600 casas, 
com toda a estrutura de uma moderna 
e feliz comunidade rural. 
17. Permita-nos, Vossas Senhorias, 
opinar pela distribuição de um divi-
dendo de 6%, pagavel em duodécimo«, 
a partir de Janeiro de 1975. 
18. Certos de termos cumprido nosso 
dever, confiantes no futuro promissor 

de nossa Empresa que hoje, se classifi-
ca entre as 20 maiores Empresa do ramo 
no pais, além de liderar um conceitua-
do complexo agro-lndustrlal Instalado 
no« Estado« 4* Rio Grande do Iferte, 
Ceará e Maranhãe, de que a MAISA é a 
ratificação, egradacemos a Vossas Senho-
rias o apoio e o crédito que nos oferece-
ram, sem os quais não alcançaríamos os 
sucessos relatados. 

Nátal-RN, 20 de agosto de 1*74. 

Enj» JOSÉ NILSON DE SÁ 
Diretor-Preaidente 

lmg.o GERALDO CABRAL BOLA 
Diretor-SupHrin tendente 

Eng.° BERNARDO BICHUCHER 
Diretor 

E»g. BOLÍVAR BARREIRA GADELHA 
Diretor 

Eng.o RENATO GOMES SOARES 
Diretor 

Een.« TIBÉRIO CESAR GADELHA 
Diretor 

BALANÇO DE ATIVO E PASSIVO ENCERRADO EM 30 DE JUNHO DE 1974 

— A T I V O — 

DISPONÍVEL 

Caixas e Bancos 10.327.981,94 
Numerários em Transito 686.943,26 11.014525» 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
Devedores Diversos 4.306.827,49 
Avaliações e Medições a Recebcr . . . 58 778 578.90 
Serviços Executados a Faturar . . . . 59.172.681,63 
Contas o Receber * 1.008.000,00 
Imposto de Renda Antecipado 3.757.777,36 
Adiantamento para Despesas 2.036.707,63 
Ações de Outras Empresas 10.319.171,00 
Depósitos Bancários a Prazo Fixo . • 16.675.616,12 
Almoxarlf.-dos 46.502.001,98 
Títulos de Créditos 4.610.1*2,78 207.217.504,89 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO 
Depósito em Garanlla 805,378,16 
Títulos da Divida Pública 260803,27 1.065.981,43 208.283.486,32 

IMOBILIZAÇÕES TÉCNICAS 
IMÓVEIS 

Valor Original 6.718,714,10 
Correção Monetária 976.477,45 7.695.191,55 

INSTALAÇÕES 
Valor Original . . . 403 062,84 
Correção Monetária 35.760,74 438.823,58 

VEÍCULOS E IMPLEMENTOS 
Valor Original 33 772.413,04 
Correção Monetária . . . 4.690.884,01 38.463299,05 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Valor Original »1.535804,35 
Correção Monetária 11.818.8*1,43 1U.SS0M5.78 

— P A S S I V O — 

NAO EXIGÍVEL 
Capital Social . . . . . . . . . . . . 
Fundo dc Reserva Legal 
Reserva ra ra Aumento de Capital . 
Fundo de Reserva Correção Monetá 

ria Lei — 4754 
Fundo p/Aumento de Capital Lei — 

4239 -
Provisão p/Devedores Duvidosos . . . 
Lucros Suspensos 

FUNDO PARA DEPRECIAÇAO 
IMÓVEIS 

Valor Original . . . 
Correção Monetária 

INSTALAÇÕES 
Valor Original , 
Correção Monetária 

VEÍCULOS E IMPLEMENTOS 
Valor Original 
Correção Monetária 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Valor Original 
Correção Monetária 

EQUIPAMENTOS TOPOGRÁFICOS 
Valor Original 
Correção Monetária 

EQUIPAMENTOS DE INSTALAÇÕES 
ELETRICAS 

Valor Original 
Correção Monetária . . . 

61.000.000,00 
2.630.165,02 

51.273,00 

199.842,88 

6.623.733,00 
1.936.425,27 
6.596.091.73 

133,13 
447,67 580,85 

81457,40 
10.213,27 101.770,67 

19517.459,17 
2.872.587,44 22.790.046,61 

51.345.138,91 
9J25.014.58 60.670.154.49 

78.436,93 
3.872,43 83.109,35 

36214.15 
1.975,66 38.188,81 

MOVEIS E UTENSÍLIOS 



EQUIPAMENTOS DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

Valor Original . . . _ . . . 159.278,09 
CôrreçSo Monetária 12.447,12 171.725,21 

MOVEIS E UTENSÍLIOS 
Valor Original . . . 2J54.3S8.83 
Correção Monetária . . , 423.078,48 2.977.447,30 

LABORATOFIO DE ANALISE 
Valor Original . 606.944.05 
Correç&o Monetária _ 113553,15 620.497,20 

BIBLIOTECA 

Valor Original . . . . . . 

EQUIPAMENTOS DE OFICINA 

Valor Original . . . . . . . . 

OUTRAS IMOBILIZAÇÕES 

Valor Original . . . . . . . . 

IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 
Incentivos Fiscais 
Incentivos Fiscais Aplicados . . . 
Outras Imobiüzaçõe-s 

TOTAL DO IMOBILIZADO 

RESULTADO FENDENTE 
Despesas de Construções Dileridas 
Despesas Financeiras Diferidas . . . 

SOMA DO ATIVO: . . . 

COMPENSAÇAO 
Contratos de Obras . . 
Outras Compensações 

TOTAL DO ATIVO 

7.432,00 

3.159.518.32 174.530.402,77 

30256,00 
466.824,00 

41.200,00 538.280,00 

175.068.682,77 

169.368.147,60 
19.310.508.18 288.678.655,78 

683.045.750117 

180.196.713,76 
294.115.951,88 474J12.665.64 

1.157.358.415,71 

Correção Monetária . . . 

BIBLIOTECA 
Valor Original . . , 

EQUIPAMENTOS DE OFICINA 
Valor Original . „ . . . 

32.418,54 169.112,74 

1.038,82 

134.286.95 84.719J10.19 

TOTAL DO NAO EXIGÍVEL .. . 163.757.041,09 
EXIGÍVEL A CURTO PRAZO 

Fornecedores . . . > . . . . . . . . . . . 28.830.252,82 
Contas 3 Pagar 398.033,42 
Notas Promisórias a Pagar . . . 518.500,00 
Bancos c/Emprestimos -- 37384.35090 
Imposto de Renda n a Fonte 147.81957 S7.B78.958.41 

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
Credores Diversos . . . ».< . . . . . . >-,„ 3.301.824,23 
Dividendos a Pagar . . . . . . . 1.826.949,00 
Bancos c/Emprestimos . . . 126.548.394,07 131.677.167,29 199.556.123.70 

RESULTADO PENDENTE 
Receitas de Construções Diferidas . . 319.460.007,28 
Venda de Bens . . . . . . 272.578.00 319.732.58028 

SOMA DO PASSIVO . . . . . „ » 683.045.750,07 
OOMPENSAÇAO 

Obras Contratadas . . . . . . . 180.196.713,76 
Outras Compensações 294.115.95138 474312.666,64 

TOTAL DO PASSIVO _ 1.157358.415,71 

O presente Balanço de Ativo e Pas-
sivo, está transcrito rias páginas 338 a 
341 do Diário Copiativo n . 35, autentica-
do pela MM Junta Comercial do Estado 
do Rio Grande do Norte, sob o n . 12684 

Natal-RN. 30 de Junho de 1974 
F»g.o JOSF. NILSON DE SA 

Dlretor-Presldente 
Eng* GERALDO CABRAL ROLA 

Dlrelor-Superintendente 

En(.° BOLIVAR BARREIRA GADELHA 
Diretor 

Eng.» BERNARDO BICHUCHER 
Diretor 

Eng.« RENATO GOMES SOARES 
Diretor 

Ec.° TIBÉRIO CESAR GADELHA 
Diretor 

JOSÉ DE RIBAMAR DE CARVALHO 
Wc. Contab. CRC-RN/981 

DfcMONVIB.irtVlA D.V U I M i LkUKk» E PERUAS" 
BALANÇO DE ATIVO í PVSSIVU ENCKKKADO EM 30 nlj JL.MIO UE 

— D É B I T O - — C R K t t l I O — 

DESPESAS DE CONSTRUÇÕES 
DESPESAS I NEUST RIAIS 
OlÜSrtSCAS EVENTUAIS 
CT.'SiOS tN'EUSTRlAIS 
PBOVI5AO FAHA P L T E 3 0 S E S DUVI-

DOSOS 
ror i» ACMiOTC d . í CAí r fÃL — l e i 

rj*> . .. 
mo !IT. RFSERVA EEC-AL' 
LUCRO SUSPENSO 

TOTAL DO-rSBITO 

54.616.921,52 
335.879,Oi 
853:446,75 

1.U9.34Í.Í» 

t.936)4».27 

3 .{88.889,00 
278.005,28 

5.J8S.H)»« 68.106.209.87 

li».t0» 209 87 

RECEITAS DE CO.NSTRUÇOES 

RECFJTA3 EVENTUAIS .. 
RECEITAS I K D U S I F I t t S 

RECEITAS MNAKCEMAS 
f 

PROVISÃO P/DEVEIWRE* BUVTOOSOS 

TOTAL DO CBÍDIUO. 

j r . m s n . i T 

3 722869(0» 

UlUOtM 

2.3MtiOMIt M.I061tfcSl 

«item** 

A presente Dcrronslraçlto de "Lurros • 
Perrtas* transcrita n3 pág.na n.° 337, 
do Diárlc Cnphrttvo n." 35 autenticado 
pela MM J u n t j Ccrwrcft l do Estado do 
Rio Grande cio Nor t f . sob o n.° 12.684. 

30 d» j u l h o de 1074 
Eng.® JOKE NILSON DE SA 

Dlr9tor-Pt-osUI«tte 

Eng.* GERALDO CABRAL ROLA 
Dlrelor-Supenntendanto 

Erg.» BOIIVAB l i m i l t t C.AUH.W4 
Diretor 

t i * . ' BERNARDO » T H » » « 

£ o * ° KENATU GOMES SOARES 
Diretor 

Et.« TIBÉBK> CESAR GtAUEUIA 
Diretor 

l a s i DC KlOAOttU Dê CARVALHO 
Téc. Conta» CBC-R14/981 

PitmcBR d o eoNsecHo f i s c a l 
Os abai») a£etna0Dft. UMnbros Efeti-

vo* do Concelho Piscai da EIT — EM-
PR«a* r^DüTrsm n e m e * s. a.. 
tendo & v»*'ífc.i«fco de seus re-
gistros c d f M M s , de rsil balanço e re«-
paetK-a tftxlfn"Exoro»? ^ a á a s " t? de seus 
dtmets rtncrmentw oeixavHjnclente* *o 
Exercício Social encerrado em 30 de 

junho último, ato de o f tn t to qu. sejam 
Os mesmos aprovados pel« AGO. de vei 

i sua al-

HatW-BK U! tlr « M a i l i 1974 
j o e c USB K I D S FILHO 

ALDO r tUXANBE» RAPOaO D«. MELO 
FRAMUSCe P O M O DIB SANTOS 



O prefeito Jorge Ivan inaugura 
posto da Cidade-Alta. 

FRIGONORTE - postos de venda melhorai 
Quando, no mês de maio, o eco-

nomista Manoel Cipriano de Alen-
car, diretor-presidente do FRIGO-
NORTE, começou a instalar pos-
tos de venda de carne nos diversos 
bairros da cidade, estava certo de 
uma coisa: a população reagiria fa-
voravelmente a essa i d é i a d o Pre-
feito Jorge Ivan Cascudo Rodri-
gues. A razão era simples e óbvia: 
os postos iriam propiciar à cidade 
a aquisição da carne a preços jus-
tos, já que, como mercadoria não 
sujeita a tabelamento pela SUNAB, 
a carne vinha sendo comercializada 
a preços já considerados exorbitan-
tes, ao gosto dos revendedores. 

Hoje já existem seis postos do 
FRIGONORTE espalhados pela ci-
dade e a meta é deixar quinze em 
funcionamento. Dentre os atuais, o 
da rua Princesa Isabel (próximo à 
rua Ulisses Caldas), que tem o nú-
mero 4, é um dos mais importantes. 
Um outro que tem sido muito pro-
curado é o que funciona no bairro 
do Tirol, anexo ao Supermercado 
da COBAL. 

O Posto n.° 4 é o mais completo 
dos que já foram inaugurados e, 
além de carnes, oferece também 
produtos horti-granjeiros, peixes, 
galetos, camarões. A variedade de 

produtos ofertados é grande e, real-
mente, a dona de casa ao chegar ao 
Posto não encontra apenas o preço 
justo para qualquer artigo que de-
seje levar. Nos taboleiros de horti-
granjeiros, por exemplo, há toma-
tes, batata inglesa, batata-doce, ce-
noura, xuxú, repolho. Nos balcões 
de frutas, laranjas, bananas, limão, 
etc. 

— "Fizemos o Posto n.° 4 mais 
amplo e capaz de oferecer maiores 
opções de compra, porque ele serve 
a uma grande área da cidade, não 
apenas aos moradores da Cidade 
Alta mas aos do Tirol, Petrópolis, 
e até mesmo Alecrim, pois nos fi-
nais de expediente quem trabalha 
no Centro pode se abastecer lá, an-
tes de ir para casa" — diz o eco-
nomista Manuel Cipriano de Alen-
car. 

O público já tranformou a loja 
da rua Princesa Isabel num ponto 
de compras de produtos que tem 
certeza são de primeira qualidade, 
selecionados e higienicamente trata-
dos. E, o que é mais importante, 
postos à venda por preços justos. 

— "A função precípua do FRI-
GONORTE (Frigorífico Industrial 
Norte-riograndense S. A.)" — diz 

ainda o seu diretor-presidente 
"é a de abater animais para ter 
ros. No entanto, a cidade estava 
recendo de, senão uma interven< 
pelo menos uma intermediação, 
que se referia ao controle dos | 
ços da carne. Por isto resolvei 
ter também o nosso próprio aba 

Para chegar a fixar o preço 
to para a carne, o FRIGONOK 
promoveu reuniões com marcl 
tes e revendedores, pondo-os a 
de sua disposição de entrar no t 
cado, com a intensão de estabil 
os preços. Hoje, os postos do f 
GONORTE vendem carne de 
meira a Cr$ 17,00 e a de segut 
a 12,00. Quem quiser comprar 
preços mais elevados que o f 
diz Alencar, mas desejando n 
barata, nós temos. 

AGORA, A 
INDUSTRIALIZAÇÃO 

Com cinco postos em funçi< 
mento, o sistema de comercia' 
ção do FRIGONORTE está * 
rioso e por isto a sua direção P' 
agora para outra fase a que se 1 
pôs, dentro do plano original 
prefeito Jorge Ivan Cascudo R° 
gues: a da industrialização. 



f 

Alencar, diretor-presidente do FRIGONORTE, sempre acreditou no sucesso dos postos de venda. 

o abastecimento da cidade 
Realmente, já se encontra em 

iuncionamento a salsicharia do 
FRIGONORTE, e dentro em bre-
ve será iniciada a produção de mor-
tadela, linguiça, toucinho e banha 
para consumo doméstico. E de ou-
tros artigos para aplicação na cria-
ção de aves, ou adubo, como é O 
caso da farinha de carne (já em 
produção), farinha de osso, farinha 
de sangue, além de couro salgado, 
couro seco, cabelo de calda, vísce-
ras de bovino e vísceras de suino. 

A meta do F R I G O N O R T E é 
atingir a seguinte produção indus-
trial, já devidamente projetada: 

90 toneladas/ano 
90 

Salsicha . . . 
Mortadela . . 
Linguiça 72 
Toucinho . . . . 45 
Banha 06 
Far. de osso. . 801 
FaT. de carne. 45 
Far. de sangue 27 
Couro salgado 270 
Couro seco . . . 45 
Víscera bovina 224 
Víscera suina. 12 
Cabelo de cauda 450 quilos/ano 

Além disto, o F R I G O N O R T E 
vai instalar câmaras frigoríficas no 
próprio matadouro e nos principais 

postos. Até o final de agosto seria 
aberta concorrência para aquisição 
dessas máquinas. N o Matadouro fi-
carão duas (uma para 15/18 tonela-
das e outra para 22/26 — uma 
para congelamento e outra para 
resfriamento de carnes). Duas câ-
maras desmontáveis serão instala-
das, uma no Posto 4 (Cidade Alta) 
e outra no Posto que será inaugu-
rado no Alecrim, ao lado do Qui-
tandinha, na Praça Gentil Ferreira. 

Atualmente o F R I G O N O R T E 
já tem em funcionamento os seguin-
tes Postos: N.° 1 — Quintas; N.° 2 
— Rua dos Pageús, 1845 (Avenida 
Oito); N.° 3 — Avenida Alexan-
drino de Alencar (próximo à Ave-
nida Sete); N.° 4 — Cidade Alta; 
e N.° 5 — COBAL, na Avenida 
Rodrigues Alves, no Tirol. 

Serão instalados dentro em breve 
o da Praça Gentil Fererira, o da 
Cidade da Esperança, o do Bairro 
Nordeste, o de Neópolis, o do Cin-
junto Mirassol e o de Nova Di-
mensão. 

— "Depois virão os outros. Que-
remos deixar a cidade com quinze 
postos" — diz Manoel Cipriano de 
Alencar — "dando à dona de casa 
a opção correta de uma compra 
sem subterfúgios. Os nossos produ-

tos — a carne principalmente — 
são de primeira e a preços bem me-
nores". 

O sucesso dos postos de vendas 
em funcionamento pode ser aquila-
tado em alguns rápidos números: 
mensalmente são vendidos cerca de 
40.000 ovos e uma média de 5 a 6 
toneladas de galeto. 

Os produtos horti-granjeiros são 
adquiridos, geralmente, em Pernam-
buco e João Pessoa, passando por 
rigorosa seleção de qualidade, mas 
a intensão do F R I G O N O R T E é 
adquiri-los mesmo no Estado, bas-
tando para isto que haja condições 
e preços, para o abastecimento. 

Na parte específica de abate, o 
frigorífico abate atualmente uma 
média de 70 reses diariamente, 
além dos caprinos, suínos e ovinos. 
O atendimento a marchantes parti-
culares continua sendo feito, como 
antigamente e o abate próprio 
nunca foi razão de interferência 
nesse sistema. 

Quando contar com as câmaras 
frigoríficas no próprio matadouro, 
o F R I G O N O R T E terá melhores 
condições de atender à cidade com 
maior quantidade de carne — acen-
tua Alencar — e isto certamente 
poderá significar até uma melho-
ria no preço, pois quanto maior a 
produção, em melhor condição para 
o consumidor é fetia » oferta. 

y 



NO HOTEL SAMBURA, CONFORTO, 

BOM ATENDIMENTO E BOM GOS-

TO SE CONFUNDEM. 

APARTAMENTOS COM AR CONDI-

CIONADO E TELEFONE-RESTAU-

RANTE COM MENU REGIONAL E 

INTERNACIONAL. 

MINO^S BAR - o fino da cidade 

UM BRINDE 
CONFORTO 
E AO BOM 

GOSTO 
Mino's bar 

HOTEL SAMBURÁ 
Rua P r o f e s s o r Z u z a , 2 6 3 - F o n e s : 2 . 0 0 4 1 - 2 3 5 9 8 

C i d a d e A l t a - N a t a l - Rn 

LOTEAMENTO 
te' 

AQUILO QUE VOCE DESEJAVA 

EM PLENO CENTRO DE SÃO GONÇALO 

DO AMARANTE - LOTES PARA A SUA 

GRANJA OU CASA DE CAMPO. 

VENDAS: com o S r . COUTINHO d a R i o N o r t e 
E s t a ç ã o R o d o v i á r i a , s a l a s 4 e 5 
F o n e : 2 . 4 6 8 9 - R i b e i r a - N a t a l - Rn 



ABASTECIMENTO 

Custo de vida sobe. 
A culpa é dos su permercados? 

Os super mercados estão sendo, 
dia a dia, mais responsabilizados 
pela alta dos preços dos produtos 
de primeira necessidade, notada-
mente os alimentícios. E, conquan-
to algumas justificativas lógicas lhes 
tentem tirar essa incômoda respon-
sabilidade, muita coisa certamente 
está por ser esclarecida, para tornar 
ao menos plausível a mudança de 
preços, ocorrida quase diariamente 
nos artigos expostos em suas prate-
leiras. 

Em Natal, a instituição do auto-
serviço completo quatro anos justa-
mente em novembro, mês de aniver-
sário da organização Super Mercado 
Mini-Preço, porque, antes da che-
gada desse grupo, vindo do Recife, 
havia esparsas tentativas locais, de 
pequenas dimensões — uma das 
quais persiste, mais por força de 
seu departamento de atacado, que 
atende às unidades militares e re-
partições públicas, federais e esta-
duais: o Super Mercado São Cris-
tovão. As grandes dimensões da 
primeira loja Mini-Preço — e das 
que se inauguraram nos anos con-
sequentes — tornaram obsoletas as 
instalações das pequenas lojas exis-
tentes na cidade, adotando o auto 
serviço e somente um outro grupo 
local — o do Super Mercado Nor-
destão — lhe acompanhou o ritmo, 
em gênero e gráu, ou seja: em di-
mensões e variedade de artigos à 
venda. 

Em que pese a constante mu-
dança de preços, sempre para mais 
alto, dos diversos artigos postos à 
venda nos super-mercados da cidade, 
nenhum dirigente acha que está 
vendendo caro. As razões apresen-
tadas são até certo ponto pondera-
das, a partir do fato de que, com-
prando em maior volume, têm ca-
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pacidade de oferecer um preço me-
nor ao consumidor, em comparação 
com um armazém ou uma mercea-
ria — mesmo de grande porte — 
que não possuem o movimento de 
sua loja. 

O problema dos preços aumen-
tados quase que diariamente, po-
deria também ser explicado pelo 
fato do super-mercado, hoje, em 
Natal ou qualquer outra grande ci-
dade, estar se transformando no 
centro do abastecimento geral — 
enquanto a demanda aumenta exa-
geradamente, à proporção que os 
centros urbanos crescem, populacio-
nalmente. Melhor dizendo: a pro-
dução se torna escassa, mas o con-
sumo vai aumentando e o que se 
colocar à venda, é adquirido pelo 
consumidor. O que proporciona ou 
favorece uma remarcação desenfrea-
da dos preços. 

Geraldo: nem sempre os preços 
oscilam para mais 

Mas não existe exploração, di-
zem os dirigentes dos super-merca-
dos natalenses. Joilson Santana, do 
Super-Mercado São Cristovão, cita 
o fato da lista de preços da CADEP 
(Campanha de Defesa da Economia 
Popular) — orgão de paternidade 
oficial, que fixa preços para deter-
minados artigos de primeira neces-
sidade — possuir em Natal 60 op-
ções, com preços menores, para 
alguns artigos, que os de Brasília, 
Fortaleza, Recife e mesmo Guana-
bara. Sales Asfóra, do Mini-Preço, 
garante que pelo menos os artigos 
de alta rotatividade — e de pri-
meira necessidade — como feijão, 
arroz, farinha, batata, etc., são em 
suas três lojas vendidos a preços 
bem menores que em mercearias ou 
armazéns. E José Geraldo de Me-
deiros, do Nordestão lembra que 
nem sempre os preços são alterados 
para mais, citando o caso do açúcar, 
que ultimamente está mais barato. 
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Sales Asfora: supermercados vendem 
mais barato de que mercearias 



DIVERSIFICAR PARA 
G A R A N T I R 

Os Super-mercados natalenses 
pouco a pouco, vão também se 
igualando aos de cidades maiores, 
no que concerne à grande diversi-
ficação de artigos postos à venda. O 
Mini-Preço hoje oferece 11.000 arti-
gos diferentes, para o cliente esco-
lher. O Nordestão, 8.000 — além 
de 10.000 rótulos de medicamentos, 
na sua farmácia. 

Essa diversificação de mercado-
ria é o que garante o lucro, dizem 
os dirigentes. Todos são unânimes 
num ponto: gêneros alimentícios 
não dão lucro de espécie alguma e 
"há certas mercadorias que não se 
vendem propriamente; é quase uma 
troca de dinheiro por dinheiro", diz 
Joilson Santana. 

Nos artigos de perfumaria e nas 
bebidas é que se concentram as ba-
ses maiores de lucros, capazes de 
equilibrar a diferença dos gêneros 
alimentícios, que têm que ser ven-
didos, porque representam a pro-
porção maior da demanda, e por-
que são, em última análise, a causa 
principal da ida do cliente à loja. 

— "A base de lucro de um su-
per-mercado, quando atinge uma 
percentagem extraordinária, àlcança 
4%" — diz Sales Asfora. E arrema-
ta: "A base de lucro certa, para 
quem não sonega imposto, é entre 
2 e 2,5%. Quem sonega, pode atin-
gir muito mais, certamente". 

José Geraldo de Medeiros é coe-
rente com esse ponto de vista e 
acrescenta que o maior número de 
artigos em exposição tanto dá ao 
cliente mais opção, como favorece 
à firma a utilização racional dos 
seus espaços, pois o custo operacio-
nal será o mesmo com 1.000 ou 
com 10.000 artigos, e as despesas se 
diluem. 

É ainda José Geraldo quem pon-
dera: "Geralmente o cliente só 
reage quando o preço de um artigo 
aumenta. Quando baixa, ele sim-
plesmente nota, paga e cala". E 
Sales Asfora confessa que muitas ve-
zes o Mini-Preço chega a completar 
transações com fornecedores que vi-
sam exclusivamente a adoção de um 
preço menor, para o consumidor. 
Por exemplo: se vai adquirir 5.000 
fardos de arroz, de uma vez, insiste 
junto aos fornecedores por um pre-
ço de custo mais baixo, tendo em 
vista o pagamento imediato. Quan-
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do consegue — e isto sempre ocor-
re, diz ele — pode oferecer o pro-
duto (de alta rotatividade) a um 
preço mais cômodo. 

Essa política do Mini-Preço é 
realmente admissível, tendo em vis-
ta, mesmo, a própria guerra dos 
preços entre os super-mercados, con-
correntes naturais. As diferenças de 
alguns centavos em determinadas 
mercadorias são conseguidas por 
conta de Expedientes desta natu-
reza. 

Joilson: o controle de preços deve 
ocorrer na fonte de produção 

— "As discrepâncias nos preços 
de artigos de consumo ou de produ-
ção não se referem apenas aos que 
vendemos nos super-mercados" — 
diz Joilson Santana. "A crise do pe-
tróleo ainda persiste, e por conta 
dela os fretes subiram vertiginosa-
mente. Houve aumento de salários 
e quanto à nossa região, sofremos 
um inverno rigoroso, que pratica-
mente anulou a produção agrícola. 
Os cereais são os artigos básicos do 
nosso comércio, e os seus preços osci-
lam, naturalmente, de acordo com as 
fontes de produção. Admitamos que 
haja necessidade de um controle 
nos preços. Mas esse controle deve 
ser feito nas fontes de produção. 
Nas fontes distribuidoras, não há 
condições, porque quando a merca-
doria chega-aqui já vem onerada 
de muitas maneiras". 

Falando ainda sobre os gêneros 
alimentícios, Sales Asfora confessa: 

— "Não dão prejuízo porque 
deles se vende muito e a rotativi-

dade, devido ao grande volume, 
compensa o equilíbrio entre a aqui-
sição e a venda. E os outros artigos, 
por seu turno, oferecem a base de 
lucro necessária à continuação do 
negócio". 

— "Super-mercado vende tudo, 
todo tempo" — diz José Geraldo 
Medeiros — "e por isto não temos 
problema com artigos gravosos, que 
tornam perigosa uma estocagem. 
Ocorre que em virtude da diversi-
ficação da mercadoria que expo-
mos, temos condições de só adqui-
rir determinados artigos na proxi-
midade de suas épocas de evasão. 
Artigos de Natal, para a época do 
Natal, de Semana Santa, para a Se-
mana Santa; de Carnaval, para o 
Carnaval, etc." 

CEASA, A SOLUÇÃO 

O abastecimento de artigos fruti-
horti-granjeiros, esse ultrapassa a 
simples responsabilidade dos super-
mercados, porque se constitui uma 
situação particularmente própria do 
nosso Estado: ainda somos um pe-
queno produtor, nesse terreno e a 
aquisição de frutas, hortaliças, ovos 
e aves geralmente é feita nos Esta-
dos de Pernambuco, Paraíba, For-
taleza e até São Paulo. 

O funcionamento da Central de 
Abastecimento, que o Governo do 
Estado vai implantar, em sistema de 
colaboração com a COBAL e o Mi-
nistério da Agricultura, seria em 
parte a solução para esse problema. 

— "A CEASA resolverá, princi-
palmente porque o super-mercado 
vai comprar tudo num único local, 
sem precisar ir correndo de um lado 
para o outro", diz José Geraldo. — 
"O produtor terá garantida a aqui-
sição da sua mercadoria. Diminui-
rão as despesas e, consequentemen-
te, o preço de custo. E se poderá 
vender por um preço melhor". 

Sales Asfora vê o assunto com 
mais profundidade: "A CEASA po-
derá resolver o problema do abaste-
cimento horti-granjeiro se o Gover-
no não ficar somente aí e se inte-
ressar em dar condições ao agricul-
tor, para que ele plante, colha e 
venda. O Vale do Açu* está aí, ain-
da inexplorado. N o caso da CEASA 
não é importante apenas pensar 
que o atravessador vai desaparecer. 
Ele desaparecerá na hora em que 
haja boa produção e o próprio 
agricultor venha ele mesmo vender 
o seu produto". 
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FINANÇAS 

Nunca a Prefeitura 
arrecadou tanto 

Até o final deste ano a Secre-
taria de Finanças da Prefei tura Mu-
nicipal do Natal espera recolher 
aos cofres públicos cerca de Cr$ 3,5 
milhões, provenientes do Imposto 
Predial. É este, depois do ICM, o 
tr ibuto que mais incide sobre os 
contribuintes da municipal idade, 
atualmente, apesar de até bem pou-
co ser considerado um eterno pomo 
de discórdia entre o órgão arreca-
dador e os proprietários de imóveis, 
espalhados pela cidade. A conscien-
tização do contr ibuinte q u a n t o à 
obrigação de pagar o t r ibuto é hoje 
a principal causa da chegada, nos 
períodos certos, das parcelas desse 
imposto, que também pode ser 

pago de uma vez, se assim o pre-
ferir o contribuinte. 

O mérito da organização desse 
sistema pode ser atribuído, sem 
muito esforço, à equipe comandada 
pelo atual Secretário de Finanças 
da Prefeitura, economista Francisco 
Melo, que conseguiu racionalizar 
não apenas a cobrança desse, mas 
de todos os tributos devidos à mu-
nicipalidade. Anteriormente técnico 
da própria Secretaria, Francisco 
Melo participou ativamente da ela-
boração dos processos que culmi-
naram com uma série de iniciativas 
tomadas para que o serviço ficasse 
funcionando de um modo quase 
automático, a partir do empenho 
do próprio contribuinte, em se de-
sincumbir da obrigação. 

Entre essas medidas, foram ado-
tadas as seguintes: 1) Cadastro de 
Contribuintes novos e atualização 
do cadastro existente; 2) orientação 
ao contribuinte e distribuição de 
Carnês de recolhimento, a domici-
lio, acompanhados de folheto expli-
cativo, orientando como e onde 
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Francisco Melo elevou a arrecadação. 

recolher o imposto; 3) descentrali 
zação da arrecadação, utilizando-se 
a rede bancária (antes só era utili-
zada a Tesouraria da Prefeitura); 
4) parcelamento das dívidas, com 
distribuição de guias de recolhi-
mento nas quais as importâncias 
devidas já vinham parceladas para 
serem pagas bimestralmente, de fe-
vereiro a dezembro. 

Evidentemente, não será fácil 
se chegar ao cadastramento de to-
dos os imóveis existentes na área 
urbana de Natal, se considerarmos 
que esse setor sempre foi um dos 
mais conturbados das administra-
ções municipais, mercê mesmo de 
sua complexidade. Atualmente a 
Secretaria de Finanças tem cadas-
trados cerca de 70.000 mas acredita-
se que existem, hoje, em torno de 
90.000 imóveis na cidade, com uma 

média de mais 7.000 novos, que sur-
gem anualmente — incluindo os 
conjuntos residenciais e as edifica-
ções particulares que periodicamen-
te são construídas. 

Os técnicos da Prefei tura consi-
deram o Imposto Predial e o Im-
posto Terr i tor ia l Urbano como a 
T a x a de serviços urbanos os tribu-
tos básicos da arrecadação direta do 
município e uma das suas princi-
pais fontes de receita. O I P T U tem 
como fato gerador a propriedade, 
o domínio útil ou a posse de bem 
imóvel, por natureza ou acessão fí-
sica. Para efeito de localização na 
chamada zona urbana da cidade, 
observa que o imóvel deve ter pelo 
menos dois desses cinco serviços pú-
blicos mantidos pela municipali-
dade: meio fio ou calçamento, com 
canalização de águas pluviais; abas-
tecimento d'água; sistema de esgo-
tos sanitários; rede de iluminação 
pública com ou sem posteamento 
para distribuição domiciliar; escola 
primária ou posto de saúde, a uma 
distância máxima de três quilôme-
tros. Considera-se também zona 
urbana as áreas urbanizáveis ou em 
expansão urbana, destinadas à ha-
bitação, indústria ou comércio. 

A base de cálculo do imposto é 
o valor venal do imóyel, encontra-
do através do estudo do preço do 
metro quadrado de construção, le-
vando-se em conta o tipo e o estado 
de conservação da construção. E 
após uma pesquisa de mercado em 
todos os logradouros do município, 
quando se estabeleceu o preço do 
metro de frente do terreno, levan-
do-se em consideração a valoriza-
ção do local e as benfeitorias exis-
tentes. 
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ATUALIZAÇÃO C O N S T A N T E 

O encontro de uma fó rmula ca-
paci tadora da cobrança correta de 
um t r ibu to tão complexo q u a n t o o 
Imposto Predial , só poder ia fun-
cionar com a atualização constante 
do própr io Cadastro em que a co-
brança se firmasse. Talvez tenha 
sido por isto que nunca se chegou 
a u m sistema equacionador , e, con-
sequentemente , a Prefe i tura ficava 
acéfala d iante de fatores novos 
que surgiam j u n t o ao imóvel, como 
benfeitorias, utilização de novos ser-
viços públicos e, o pior: não con-
trolava o n ú m e r o de novas constru-
ções, e q u a n d o o fazia (em parte) 
não t inha dados suficientes pa ra 
calcular o imposto real devido. 

Já pensando na f rente , a Secre-
taria de Finanças e a equipe de 
Francisco Melo no próximo ano vão 
dis t r ibuir aos contr ibuintes , j u n t o 
com os carnês de pagamento ban-
cário, uma ficha de atualização ca-
dastral. Ela será preenchida pelo 
p rópr io contr ibuinte , que dará to-
das as características da casa, pré-
dio ou terreno, informações que 
vão das dimensões ao mater ia l de 
construção utilizado, inclusive com 
uma estimativa do valor do imóvel. 

Depois, com a colaboração do 
S E R P H A U , órgão f inanciador , está 
ab r indo concorrência pa ra a elabo-
ração do Cadast ro Técnico da ci-
dade, u m a Car ta Aerofotogramé-
trica, que acusará todos os imóveis 
existentes na área u rbana , p ron ta 
a qua l os técnicos cairão em campo 
para o cadast ramento defini t ivo. 

Com esses elementos, colhidos 
para o exercício de 1975, a Secre-
taria de Finanças poderá, no pró-
ximo ano, aumentar consideravel-
mente o seu domínio sobre o com-
plexo mundo das construções imo-
biliárias de Natal, e o Imposto Pre-
dial obviamente se fortificará, cons-
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O contribuinte paga aos bancos. 

t i tu indo cada vez mais o di to tri-
bu to de base da arrecadação dire ta 
do Município . 

ISENÇÕES E O U T R O S 
IMPOSTOS 

Como qua lque r imposto, o Pre-
dial t ambém isenta de pagamento 
algumas pessoas físicas ou jurídicas, 
conforme está disposto no Código 
T r i b u t á r i o do Município . Por exem-
plo: o prédio per tencente a servi-
dor público, estadual ou municipal , 
q u a n d o servir exclusivamente para 
sua residência; o prédio pertencen-
te a viúvas desses servidores, en-
quanto não contraírem núpcias e 
desde que o mesmo lhes sirva de 
residência; o prédio per tencente a 
ex-combatente brasileiro, que tenha 
par t ic ipado de operações de guerra, 
q u a n d o nele resida e desde que 
não possua ou t ro prédio no muni -
cípio; o prédio per tencente a sin-
dicato, círculo operár io, associação 
de classe, sociedade religiosa, artís-
tica, de pesquisa científica, benefi-
cente e esportiva. 

O imposto terr i tor ia l u r b a n o não 
é cobrado sobre terrenos pertencen-
tes à mesma classe de servidor pú-
blico, desde q u e des t inado à cons-
t rução de sua residência p rópr ia e 
quando ele não possui outro imó-
vel no munic íp io ; sobre te r reno per-
tencente a associações esportivas, 
destinado à prática de desportos; 
sobre te r reno per tencente a sindica-
to, círculo operár io, associação de 
classe, sociedade religiosa, etc. — e 
q u a n d o des t inado à cons t rução d e 
séde própr ia . 

O Código Tributário do Muni-
cípio, no -entanto, não se detém, 
obviamente, apenas nas considera-
ções sobre o Imposto Predial, con-
quanto seja esse o de maior peso, 
na arrecadação direta. Há o ICM 
(este ano, a Secretaria da Fazenda 
recolherá, até 31 de dezembro, em 

torno de Cr$ 12 milhões desse tri-
buto), o F u n d o de Part ic ipação 
(uma média de Cr$ 6 milhões) o 
Fundo Rodoviár io (Cr$ 2,5 mi-
lhões), o Imposto Sobre Serviços, 
Laudêmios, taxas diversas, emolu-
mentos, etc. 

O Imposto Sobre Serviços (ISS) 
deverá render aos cofres públicos 
municipais , até dezembro, em tor-
no de Cr$ 3 milhões — represen-
tando, ao lado do Imposto Predial , 
o t r ibu to de cobrança di re ta mais 
impor tan te , para a munic ipa l idade . 
Ele é cobrado, como especifica em 
nome, sobre qua isquer serviços 
prestados por empresas, pessoas e 
profissionais liberais que igualmen-
te prestem serviços de qua lque r na-
tureza. As empresas pagam de acor-
do com o seu movimento econô-
mico, var iando as alícotas ent re 2 % 
e 10% (construção civil, por exem-
plo, paga 2%; casas de diversões 
10%). 

As empresas recolhem mensal-
mente , até o dia 15 do mês conse-
quen te ao devido. Os profissionais 
autônomos, semestralmente, sem-
pre nos dias 30 de j u n h o a 31 de 
dezembro de cada exercício. H á va-
riação de percentuais t ambém para 
os profissionais. 

Reunindo todos os impostos, 
fundos , taxas e outros rendimentos, 
a Secretaria Munic ipa l de Finanças 
espera, até o f inal do presente exer-
cício, ou seja, no dia 31 de dezem-
bro de 1974, ter recolhido u m to-
tal de Cr$ 38 milhões. As perspec-
tivas para 1975 são as mais promis-
soras possíveis, diz Francisco Melo, 
p r i nc ipa lmen te tendo em vista os 
novos métodos de racionalização 
dos serviços, a d inamização dos ser-
viços de cobrança e uma sistemática 
fiscalização, para o que Secretaria 
tem t re inado func ionár ios periodi-
camente . 
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ELEIÇÕES 

A eleição que 
quebrou as velhas 

estruturas 
R e p o r t a g e m de 

C L Á U D I O M A N O E L DE A M O R I M SANTOS 

Assentada a poeira de estradas nunca 
em outros tempos percorridas por candidatos 
a cargos eletivos, e emudecidos os 
auto-falantes das caravanas e dos solitários 
carros-propaganda dos dissidentes 
partidários, voltam-se Movimento 
Democrático Brasileiro 
e Aliança Renovadora Nacional para — 
além de um exame estatístico mais 
apurado das votações conseguidas pelos 
seus candidatos — uma auto-análise em 
que muitos dos antigos e já habituais 
postulados vão ser reconsiderados, se não 
reformulados. 

O Rio Grande do Norte, talvez pela 
primeira vez nos últimos tempos, em mãos 
de um eleitorado arguto e discordante dos 
mandatários, hoje não mais "coronéis", mas 
sim industriais e grandes proprietários com 
ligações na capital do Estado, filiados, de uma 
maneira ou de outra, à ala arenista, 

comungou o mesmo idealismo que marcou 
as eleições de 15 de novembro último 
em todo o Brasil, quando os anti-candidatos 
ao Senado na maior parte dos Estados e, em 
alguns de grande importância, à Câmara 
Federal e às Assembléias Legislativas 
Estaduais, obtiveram sufragação de 
relevância nunca antes cogitada nem mesmo 
nos mais pessimistas momentos oníricos. 

A classificação em que obrigatoriamente 
se insere o nosso Estado, volta-se, portanto, 
para situação de delicada importância 
política, uma vez que a oposição, até bem 
pouco inexpressiva como partido, toma 
pé e levanta a cabeça, o que poderá significar 
por um lado a ressurreição da ainda 
latentemente viva liderança cassada e, por 
outro, uma nova conscientização protestante 
surgida do dia para a noite nos meios 
sociais da cidade e do campo. 

O povo ao lado dos mais fracos? 
A justificativa de que o povo bra-

sileiro, por índole, está sempre ao lado 
do mais fraco, argumentada pelo can-
didato oposicionista eleito ao Senado, 
pode parecer supérflua à primeira vis-
ta, mas em exame mais aprofundado, 
tal justificativa está eivada de veraci-
dade, pois a presença da Arena diante 
do povo, quer seja no palanque ou na 
televisão, sempre esteve acompanhada 
de auto-suficiência e, até, de alhea-
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mento à vontade popular. Tal atitude 
anti-política revestia-se até de uma 
certa lógica, de vez que antes do pleito 
o grande medo dos arenistas, baseados 
na eficácia da superestrutura da ARE-
NA em todo b Estado, era de não se 
obter uma maioria superior à conse-
guida no pleito passado — como che-
gou a prever um Senador da Repú-
blica. Caso os cálculos do Senador es-
tivessem certos, o seu medo não teria 

sido em vão, pois o MDB não mais 
aguentaria outro revés. 

O crédito exagerado nos diretórios 
municipais, cantado em prosa e em 
verso pelos expoentes de gabinete do 
Diretório Regional da Aliança Reno-
vadora Nacional, pela primeira vez, 
contrariando todas as garantias, trans-
formou-se numericamente em débito 
que a ARENA não poderá cobrar di-
ante da situação de agora, pois po-
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derá consequenciar um maior esface-
lamento no já desencontrado partido 
governista. Logo aos primeiros pre-
núncios de derrota, a ala arenista, ain-
da em última instância liderada pelo 
Senador Dinarte Mariz, deu a conhe-
cer ao grande público suas dissensões ! 
internas e os primeiros desaforos, im-
procedentes em alguns casos, fizeram-
se ouvir, numa demonstração de irre-
verência partidária despida de qual-
quer ética. 

AS MENSAGENS 

Segundo disse o já eleito Depu-
tado Federal pela ARENA, advogado 
Ney Lopes de Souza, "precisa haver 
renovação no partido não em termos 
de idade dos candidatos, mas sim em 
termos de mensagem", ao que neces-
sariamente ajuntou, mentalmente, 
certa discordância das antigas manei-
ras de comportamento para com o 
público depois de realizado o pleito 
e mesmo de se fazer campanha po-
lítica nos dias atuais, com as pro-
messas ilusórias e quebra de pala-
vra empenhada ao chefe político in-
teriorano. 

O MDB, entretanto, movido mais 
Pelo esforço de partido do que mes-
mo pelo trabalho bem pago dos ca-
b o s eleitorais, que não foram aten-

didos nos seus apelos ao público vo-
tante em razão do descrédito em que 
cairam ultimamente, levava uma men-
sagem mais associada aos anseios po-
pulares e, com isto, ao contrário da 
ARENA, ganhava uma outra visão 
junto aos eleitores de todas as clas-
ses, numa prova irrefutável de efe-
tivo comando único na campanha. As 
causas citadas são inumeráveis diante 
de um resultado até bem pouco 
tempo atrás utópico até mesmo para 
os emedebistas. E os efeitos são en-
carados sob um clima de somenos 
segurança. Uns voltam as vistas para 
a tão esperada distensão encetada 
pelo Governo Federal desde a posse 
do Presidente Geisel; outros, basea-
dos no artigo 13, item IX, parágrafo 
2.°, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, que prevê elei-
ções diretas para Governador e Vice 
em 1978, não mais acreditam na aber-
tura política já tão entusiasticamente 
comemorada pelos descontentes, a par-
tir dos resultados de 15 de novembro. 

Ao passo que, pelos critérios adota-
dos pela Justiça Eleitoral com a apli-
cação precipitada, mas eficaz, da Lei 
"Etelvina Lins", não mais se confi-
gura, em potencial, o anterior clima 
eleitoral de "candidato rico, candidato 

eleito"; houve uma promissora pre-
sença de significação democrática. O 
beneficiado, em maior parcela, no Rio 
Grande do Norte, foi o partido da opo-
sição, de vez que tendo em suas linhas 
homens de menor poder aquisitivo, 
ou sempre calcado por financistas de 
pouca importância, disputou em igual-
dade de condições com a ARENA os 
votos da classe A e da classe B. Os 
meios de comunicação utilizados com 
disciplina por ambos os partidos, afas-
tou uma possível e provável vantagem 
da linha governista, mas não afastou 
de todo a influência econômica, uma 
vez que os gastos estabelecidos pelos 
diretórios para a campanha não foram 
respeitados — e isto sabiam os can-
didatos desde o início —, se consti-
tuindo tão somente numa obrigação a 
mais para ser cumprida, cominada pela 
legislação eleitoral. 

Aproximado o dia do pleito, quan-
do os candidatos chegam mais perto 
do povo, surgiram as primeiras dú-
vidas dos arenistas em pedir voto para 
o sr. Djalma Marinho, vez que o elei-
tor rural não alcançava a mensagem 
desse homem que se embasa em filo-
sofia, enquanto o seu opositor falava 
a linguagem popular explorando a crise 
econômica que mexe com pobres e 
ricos. 

A vitória da mensagem 
As mensagens eleitoreiras do MDB 

surtiram os efeitos desejados, e não 
foram acompanhadas sincronizadamen-
te pelos blocos dos candidatos à depu-
tação, pela inexistência de homens 
mais capacitados politicamente. 

À Câmara Federal novos e futuro-
sos candidatos estão eleitos, mas ain-
da sendo esperado um "herdeiro" que 
traga algo de novo. Como surpresa, o 
sr. Vigolvino Wanderley Mariz apare-
ceu com 10% do eleitorado do Estado. 
Levado pela mão calejada do Senador 
Dinarte de Medeiros Mariz, seu pai, 
mesmo assim Wanderley, como é 
mais conhecido, desapareceu duas ve-
zes do palanque na sua vez de discur-
sar, perdendo, só depois, o medo ao 
microfone. Vingt Rosado, alegou 
invasão de seus domínios por Ney Lo-
pes de Souza, motivo esse já esque-
cido pois ambos estão eleitos. Do lado 
da oposição, veio Pedro Lucena a 
ganhar muitos votos por conta do 
derrame cerebral que sofreu às vés-
peras do leito, superando a posição do 
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sr. Francisco Rocha, também eleito. 
Quanto aos candidatos às cadeiras de 
"courvin" no Palácio "José Augusto", 
houve renovação além da esperada. E 
alguns semblantes sonolentos que dor-
mitavam à hora das sessões legislati-
vas tiveram que ceder seus assentos 
a outros, em sua maioria jovens vesti-
dos com a pujança idealista, que se 
esfumaça nas semanas seguintes à di-
plomação. 

Em verdade, muitos dos atuais elei-
tos, quer à Câmara Federal ou à As-
sembléia Legislativa, são desconheci-
dos do grande público do Estado, como 
é o caso de Francisco Rocha, poti-
guar proprietário de uma empresa de 
transportes urbanos e residente em 
Brasília, convidado pelo MDB mais 
para suprir as deficiências econômicas 
do partido. Francisco Rocha foi para 
Brasília, quando de sua construção, e 
lá enriqueceu. No plano estadual, 
muitos novos Deputados só são conhe-

I eidos em suas regiões, como no caso 
I dos que possuem votação maciça em 

varias cidades e não estendem suas 
campanhas para o resto do Estado. 

Ainda para a Câmara Federal, si-
tuação ocorrida nas eleições de 70 
acontece novamente, só que desta feita 
os papéis se inverteram: o médico se-
ridoense Ulisses Bezerra Potiguar, der-
rotado por Grimaldi Ribeiro por 
pouco mais de dois mil votos, passa a 
ocupar a quinta vaga da ARENA, ga-
nhando para o seu vencedor do pleito 
passado por número quase idêntico 
de votos. Ulisses Potiguar, Deputado 
Estadual por várias vezes, tinha tudo 
para se eleger desta vez. O apoio fi-
nanceiro do Senador Jessé Pinto Frei-
re e a ajuda importante do Governa-
dor Cortez Pereira, que lhe deu a pre-
sidência do IPE por quase dois anos, 
mantendo assim, à frente do órgão de 
previdência dos servidores estaduais, 
contato com grande parte da popula-
ção da capital e do interior, numa li-
nha de comportamento sempre solí-
cita durante toda a sua gestão na che-

| fia no Instituto. 
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Novos nomes se apresentaram com 
altivez na relação dos eleitos repre-
sentantes do Estado nas casas legisla-
tivas! Entre esses, alguns assumiram a 
posição de herdeiros políticos, como é 
o caso do mais votado Deputado Fe-
deral da Arena, Wanderley Mariz; ou-
tros foram beneficiados com o prestí-
gio de lideranças mais tradicionais, 
como o deputado João Newton da Es-
cóssia, eleito com o apoio de Vingt Ro-
sado. No entanto, três nomes se im-

Agenor Nunes de Maria, se-
ridoense de nascimento, é natural de 
Currais Novos. Depois de trancos e 
barrancos na política e no comércio 
do algodão, exercendo a figura de in-
termediário entre o produtor e o ma-
quinista, o novo Senador parece ser 
um homem fadado a uma luta cons-
tante com os que o rodeiam e até o 
ajudam. Sua próxima batalha será a 
de sustentar-se no gosto das lideran-
ças oposicionistas do Estado, uma vez 
que pelo seu desejo de sempre alcan-
çar mais e mais, já começa a tentar 
saber se poderá se candidatar ao Go-
verno do Estado em 1978, chegando 
mesmo a dizer que "só não serei se 
Aluizio Alves puder se candidatar". A 
pretensão não foi vista com bons olhos, 
pois ele representa uma liderança pa-
ralela i família Alves, mesmo que se 
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puseram como forças novas, alcançan-
do a vitória mais por seus méritos 
pessoais (discutíveis ou não) do que 
pelo uso da estrutura dos partidos: 
Agenor Maria, Ney Lopes de Souza e 
Carlos Alberto de Souza. Estes reve-
laram-se como homens de massa, o 
que se comprova pelos números dos 
votos que ganharam. 

RN-ECONÔMICO escolheu estes 

leve em conta a sua grande gratidão 
para com esse grupo. Quando, no en-
tanto, ele entender que o convite que 
lhe foi formulado para ser o candi-
dato do partido ao Senado somente 
aconteceu porque o MDB tinha a obri-
gação de obter a maioria na capital, 
formando coro com a grai.de maioria 
das capitais brasileiras, e quando per-
ceber que só foi convidado porque 
ninguém duvidava da eleição do senhor 
Djalma Marinho, a sua gratidão de-
verá ser aplacada, em prol de sua per-
manente luta pelo poder, por uma 
posição política independente. 

Tendo ocupado por oito meses a 
cadeira de Deputado Federal, como 
suplente do então Deputado Aluizio 
Alves, mostra por aonde passa a sua 
folha de intervenções em plenário, 
com mais de 100 prooosituras e apar-

três nomes para analisar, sem outro 
critério que não seja o de terem tra-
balhado em condições diferentes dos 
demais candidatos. Se eles vão ter 
uma atuação frutífera, se estão prepa-
rados para o peso da liderança, se vão 
saber manter e ampliar as suas bases 
políticas, isto ninguém pode garantir. 
Mas se pode afirmar que já estão de-
sencadeando uma onda de inveja em 
algumas facções dos seus respectivos 
partidos. 

tes. Seus antigos colegas de Assem-
bléia Legislativa, entretanto, voltam a 
projetar sua atuação como Deputado 
Estadual, e conseguem se lembrar de 
sua maneira entusista de abordar cau-
sas simplórias, sendo "abafado" pelos 
Deputados de partido contrário em 
muitas oportunidades. Mas, em mo-
mento algum, lembram de ter Age-
nor se deixado vencer pelos argumen-
tos do adversário, sendo esta a sua 
principal característica como legisla-
dor: lutar contra tudo e contra todos. 

A voz de Agenor Maria durante 
esta campanha, ocoou no interior do 
Estado com tonalidade que nenhuma 
outra teria acoado, dado ao propício 
clima sócio-econômico que paira sobre 
as cabeças do rico e do pobre, princi-
palmente desse. Lembrado como o 
único politico que defendia o planta-
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dor de algodão e todos aqueles que 
trabalhassem com esse produto, o ho-
mem do campo via surgir diante dos 
olhos uma salvação, uma solução para 
os baixos preços e para o difícil mer-
cado, uma vez que pelo menos levaria 
aos ouvidos dos administradores as 
suas vezes. 

Outros nomes ligados ou não ao MDB 
foram cogitados antes de Agenor, como 
é o caso do festivo ex-padre José Luiz 
e do sereno vereador Erico de Souza 
Hackradt, este deixando de aceitar, por 
descrer da possibilidade de vitória, e 
aquele por estar legalmente impedido 
Pois não era inscrito no partido. 

Para se candidatar, Agenor Maria 
impôs apenas uma condição: que 
algumas de suas pequenas dívidas fos-
sem pagas e que recebesse determina-
da quantia por semana para sustentar 
a sua numerosa família, que dependia 
do seu trabalho diário como comerci-
ante de secos e molhados nas feiras li-
vres das cidades de Currais Novos e 
Cerro Corá. 

Agenor começou a aparecer em 
1959, quando passou a amealhar assi-
naturas para fundar uma cooperativa 
de plantadores de algodão, projeto que 
só foi alcançado em meados de 1960, 
quando entregou ao então Presidente 
Juscelino Kubitschek memorial conten-
do cerca de mil e quinhentas assinatu-
ras, e meses depois seu sonho estaria 
realizado: fora dada autorização para 
fundação da Cooperativa dos Plantado-
res de Algodão do Seridó Ltda. Em 
1962, elegeu-se Deputado Estadual com 
base do apoio dos associados da Coope-
rativa. Tempos depois o seu projeto 
caiu por terra, sendo extinta a Coope-

rativa por não ter capital suficiente 
para enfrentar as épocas difícies. 

"Fui acusado depois pelo Sr. Dinar-
te Mariz de ter levado todo o dinheiro 
dos associados (quotas-partes da socie-
dade), mas o que houve é que sendo a 
maioria das participações de apenas 
cinquenta centavos, muitos que mora-
vam em municípios vizinhos não se 
dispuseram a vir recebê-las" — defen-
de-se com firmeza de voz, o Senador, 
ex-marinheiro, ex-camelô no Rio. 

Sua mágoa maior é do Senador Di-
narte Mariz. Diz Agenor que em vá-
rias campanhas gastou muito dinheiro 
para ajudar a alegê-lo e aos seus pro-
tegidos, mas devido ao seu crescimen-
to diante do povo, teve suas presten-
sões preteridas pela "raposa do Sena-
do", que viu no plantador de algodão 
uma ameaça á incolumidade de sua li-
derança à frente do partido. E os que 
o conhecem dizem com convicção: "se 
o soltarem, se lhe derem rédeas soltas, 
ele abiscoita a liderança do MDB, que 
é defendida á unha e a ferro pela fa-
mília Alves". 

PROJETOS DO NOVO SENADOR 

Logo de saída, pretende Agenor 
Nunes de Maria defender no Congres-
so Nacional uma nova legislação tri-
butária especifica para o comércio do 
algodão "que paga tributo bem acima 
de suas possibilidades, imposto a uma 
agricultura deficitária, principal causa 
do empobrecimento dos meios rurais 
do Estado". O Imposto de Circulação 
de Mercadorias não deve ser pago nas 
mesmas baáfes estabelecidas para o 
agricultor dos Estados mais desenvol-

vidos, pois enquanto a produção de 
algodão no RN é de 180 quilos por 
hectare, a de outros Estados é dez ve-
zes maior, como advoga o Senador ba-
seado em dados um tanto simples mas 
contundentes. 

Ele acredita que o desenvolvimen-
to do Nordeste está sendo abordado de 
cima para baixo, isto é, a SUDENE 
está desenvolvendo o setor secundá-
rio para que este provoque o desen-
volvimento do primário, achando que 
este é que deveria consequenciar aque-
le, e não como está acontecendo. Um 
outro ponto negativo em desenvolver 
de cima para baixo é que com a indus-
trialização há o êxodo rural e as gran-
des cidade ficam abarrotadas de no-
vos braços quando não há uma infraes-
trutura para receber essa mão-de-obra 
o que causa a chamada inchação urba-
na, o sub-emprego e a sub-condição de 
vida, enfim. 

"Eu vou dizer no Senado que sou 
um homem do povo, que sou um fei-
rante, um chofer de caminhão, um pe-
queno agricultor, um comerciante, e 
que sendo o Senado e Casa do Povo, 
nada melhor do que um homem que se 
identifica com a massa para estar ali. 
Defenderei o desenvolvimento da in-
dústria no Nordeste, mas paralelo ao 
desenvolvimento do setor primário, ao 
progresso do homem da terra" — ex-
plicou. 

Agenor Maria não se envergonha 
das tatuagens que tem no ante-braço 
direito, achando que as mesmas são 
lembranças de tempos difícies em que 
defendia a democracia lutando contra 
o nazi-facismo na Segunda Grande 
Guerra, a bordo de navios da Marinha 
de Guerra do Brasil. 

NEY L O P E S - A N O V A O P Ç Ã O 

Com a boa votação auferida pelo 
advogado Ney Lopes de Souza — 29 
anos (14/02/45), ex-jornalista, ex-se-
cretário de Estado, ex-diretor da Com-
panhia de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte, ex-líder estudantil, 
ex-emedebista, casado e pai de três fi-
lhas, sendo a mais velha de seis anos 
e a menor de apenas seis meses, esse 
novo político desponta de maneira irre-
versível — dado às boas condições que 
Possui para ser um bom representan-
te - no plano público do Brasil e, mais 
espeficamente, do nosso Estado. O já 
Deputado Federal situado na posição 
do terceiro mais votado da legenda 
arenista, parece preencher uma lacu-
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na na representação do Rio Grande do 
Norte na Câmara dos Deputados. A 
sua inegável inteligência desde o me-
nino prodígio que aos quinze anos já 
batia as teclas das máquinas de escre-
ver da redação do jornal "A Ordem" 
e pronunciava as primeiras palavras 
como locutor noticiarista da Emissora 
de Educação Rural — deverá servir 
para fortalecer o coro de vozes muitas 
vezes mudo dos nossos representantes 

no Congresso Nacional. 
Ney Lopes foi um líder estu-

dantil nos moldes de sua época, ape-
sar de sua admiração pelo imperialis-
mo americano anos depois, quando ter-
minara o curso da Faculdade de Di-

reito de Natal, indo fazer estágios de 
Estrutura Educacional e de Direito 
Comparado nos Estados Unidos, o que 
revela uma ex-liderança estudantil re-
almente sui-generis, dadtao ostensivo 
afrontamento da classe universitária 
de então com relação ao ianques. Mas 
a sua vida jornalística não pararia na 
"A Ordem". Com a saída de Dom Eu-
génio Sales de Natal, ele passou a es-
crever nos "Diários Associados", tendo 
também sido correspondente do "Jor-
nal do Commércio" e do "Diário de 
Pernambuco", do Recife, e da "Folha 
de São Paulo". 

£ detentor do Prêmio Esso de Jor-
nalismo, com "Menção Honrosa" pela 
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ira do Nordeste S/A 
IMBURANAS—MACAU—RN 

C . G . C . N.o 08.225.849/0001 

CAPITAL AUTORIZADO . . 
SUBSCRITO E REALIZADO 

Cr$ 25 000.000,00 
Cr$ 11.951.824,00 

RELAT0RIO DA DIRETORIA 

Senhores Acionistas: 
Dando cumpr imento as exigências legais e es ta tu tá r ias , submetemos a apre -

ciação de Vv. o Balanço Geral e Demonst ração a a conta "Lucros & Perdas" 
d a s nossas atividades, correspondente ao exercício encer rado em 30 de Junho de 
1BT4. 

Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas p a r a quaisquer es-

c la rec imentos que se t o m e m necessários ao perfei to conhecimento das contas 
apresen tadas . 

Imburanas , 20 de se tembro de 1974. 

Sr. PAULO BARRETO VIANNA 
— Dir. Soperintenderf te 
Br. ARTURO PROFILI 
— Dir. Assistente. 
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BALANÇO GERAL PROCEDIDO EM 30 DE JUNHO DE 1974 

A T I V O 
IMOBILIZADO 

Imobil izações Técnicas 20 599 092,13 

Imobil izações Financei ras 433. »4,73 21.032.156,86 

DISPONÍVEL 

Caixa . 2.650,80 

Banccs C/Movimento . . 1.158 649,38 1.161.300,18 

REALIZÁVEL — Cur to Prazo 

Produ tos em Elaboração 40.415.90 
Produtos nos cris tal izâdores 1 880.086.15 
P rodu tos Elaborados 1.529.672.04 
Pòsto de Subsistência 19.590,16 
Almoxarifado 666.310,34 
Dupl ica tas a Receber 10 564.957,57 
Adian tamento ao Pessoal 33 ?M,«4 
Contas Corrente» DPWderas 312.375,18 15 047.136,38 REALIZAVEL — LOngo Prazo 

Contas Correntes Devedoras 4.955.034,32 20.002. 1W.70 

VINCULADO 
BNB — Arts . 34 e 1« 4.579,00 
BNB — C/ Inves t lmentos 42.777,17 47.J5i.17 

RESULTADO PENDENTE 

Depósi tos pa ra Recursos 990,77 
b e s t M u à Apropriar MJ 19MS » 3 . 1 » , « 

OBMPENSADO 

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS" EM 30 W1Í74 

D É B I T O 

DESPESAS DO EXERCÍCIO 

Despesas Administrat ivas 1 483.624.53 
De tpe ias de Vendas 17.257.973,58 
Despesas Financeiras 2.681.813,25 
Despesas Tr ibu tá r ias . . 2.312.679,14 
Despesas Gereis 874.58ó.75 
Pendas Di re r se ; 525.645,13 
Resul tado Venda Imobilizado 367.008.38 
Incent ivos F í s m í s — Dec. « . » 7 0 63 . 26.752,43 
Inauíic ència de Provisão 28.897,24 25.359.57Í .43 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Fundo p/Depreciação 558.802.99 
Fundo p/ t>epreciaçâo C/Reavaliação 312.319,80 
Fundo p/Devedores Duvidosos . . . 166.043,10 
Provisão p / Inden izações Traba lh i s tas 183 804,64 
Provisão p/13.° salár io 65.000.00 
Provisão p / l í hpos io de Renda . . 137.105.23 
Reaerva p/Aumer. to Capital—Lei 

423963 45.701,74 
I t e s e m Legai 9 477.33 
Lucro à Disposição da Assembléia . . 180.069,28 1.653.324.11 

TOTAL DO DÉBITO 27 217 901.54 



TOTAL DO ATIVO 5«.518.873,00 

P A S S I V O 

INEXIGÍVEL 
Cap tal Autorizado 
— Ações a Subscrever 

Capital Subscrito e Reaíizado 
Reserva Legal 
Reservas p|Aumento dê Capital 

Correção Monetária—Lei 4.347 G4 . 3.396.220,IS 
Reinvestimento—Lei 423963 45,701,74 

Lucros Acumulados 
Rererva3 e Conttgências 
Fundo p/Dcpreciação . 
Pundo p/Depreciação C/Reavaliação 
Fundo p/Devedores Duvidosos 

EXIGÍVEL — Curto Praio 

Banços C/Financiamento 6.239.«90,37 
CompwmiSsos Imobiliários 342.000,00 
Contas Correntes Credoras 2.£61.090,53 
Fornecedores 504 7W.S8 
EupHcalas Descontadas 9 .67«. 91553 
Letras Descontadas . . 1.350.000,00 
Títulos à Pagar 22S 487,06 
Obrigações Sociais à Pagar 181.304,41 
Obrig&ções Trlbutérlas à Pegar . . . . 1.051.70,11 
Obrigações Judiciais & Pager . . . 70,00 
Ordenados e Salários à Pagar 128.845,16 
PftjvliSo para 13,° salário 65.000,00 
Despesas Bancárias it Pagar 105.116,85 

EXIGÍVEL — Longo Prazo 

Bancos C/Fftianei&mento 517.190,00 
Comtirom ssr,3 Imobiliários 1.174.200,00 
P rov ido p / lmp0sto de Renda 137.105,23 

COMPENSADO 
Contas de Compensação Passivas .. 

TOTAL DO PASSIVO 

25 000 .000,00 
13.048.176,00 

11.951.82100 
48.565,00 

3 441.921.90 

547.112.79 
183.813,43 

1 889.013,6« 
312.318.80 
1Í6.0M,!» 18.540.613,70 

22.237 025,00 

1.828 495,23 24 .065 520.23 

13.912.739,07 

m »18 moo 

Imburanas—Macau—RN, 30 de Junho de 1974 
PAULO R. G. BARRETO VIANNA ARTURO PROFILI 

Dir. Superintendente Dir. Assttt 
CPF N.° 003535074 CPF — 00221031B 

CARLOS REGINALDO FILHO 
TéC. con t . CRC—RN 633 
CPF — N.° 011908064 



Bxrroício Comerciai 23.351.23S.J8 

RECEITAS DO EXERCÍCIO 

Recei tai Financeiras 
Receitas Diversa» 

HEVERSÔÊS 

Fundo p/Devedores Duvidoso» .. 
Fundo p/Indenlxaçôes Trabalhistas . 

DIVERSOS 

Manutenção Capitai de Giro 'Nega-
tiw» ; 

TOTAL DO CREDITO 

Imburanas—Macau—RN, 30 de 

23.386.07 
J. 105.916,69 1.129.302,76 

92.046,56 
147.702.64 239.74C.20 

497.610 00 

27.2I7.9C1 54 

de 1974 

PAULO R O. BARRETO VIANNA ARTURO PROFILI 
Dlr. Superintendente Dir. Assist 

CPF N.° 003535074 CPF — 00221031E 

CARLOS REGINALDO FII HO 
Téc. Cont. CRC—RN 633 
CPF — Nl° G11908064 

— PARECER DO CONSELHO FISCAL — 

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal de Htnr ique Lage Sali-
twira do Noid t s t e S'A, de acordo com a Lë e disposições estatutárias, compare-
cerem « séd» ctequela Empfésa , onde procederam minucioso exame do Balanço 
Geral c Demcnstração da conta "Lucios & Perdas", referentes ao exercício encer-
rado em 30 de Junho de 1974, achando tudo na mais perleita ordem, pelo que re-
comendam a Assembléia Getal, & aprovação dos mesmos. 

Imburanas , 30 de setembro de 1974. 

DR. FABIO CALABI 
DR. M A M O PR ABU OLINTHO 
PH. QCNTHSB ftJfiDRRIOO CARLOS ENGEL 



reportagem "A Cidade por dentro". 
Também no campo da advocacia ele 
conseguiu se destacar. E ocupou tam 
bém o cargo de Promotor de Justiça 
da Comarca de Ceará-Mirim. 

"Logo depois de terminar o curso 
de Direito comecei a advogar, ingres-
sei no quadro da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte como Procu-
rador-Geral e, logo em seguida, fui 
professor de Sociologia na Faculdade 
de Ciências Econômicas de Natal e pro-
fessor Adjunto da Universidade, lota-
do no Departamento de Estudos So-
ciais do Instituto de Ciências Huma-
nas" — explicou Ney Lopes. 

Sua vida pública, no entanto, só vi-
ria a ser iniciada com a implantação 
do bi partidarismo no Brasil, em 1966, 
quando se filiou aos quadros do Movi-
mento Democrático Brasileiro, "mais 
em oposição às presenças de Dinarte 
Mariz e Aluízio Alves na ARENA, a 
quem eu tradicionalmente me opunha, 
e em protesto para com aquele con-
luio". E continua: "Desde aquela épo-
ca eu sonhava com uma mudança nos 
hábitos e no comportamento da políti-
ca do Estado, que de certa maneira 
ocorreu" — concluiu. 

Em 1966, candidatou-se ao cargo 
eletivo de Deputado Federal pela opo-
sição, tendo sido derrotado com uma 
votação de 8.603 sufrágios, o que mui-
to significou àquela época, dado à in-
flação de bons candidatos e ao pe-
queno eleitorado do Estado e também 
às mínimas condições financeiras com 
as quais entrara na campanha. Alguns 
anos depois, retirou-se dos quadros po-
líticos do MDB e filiou-se à ARENA 
A grande oportunidade para o homem 
público, que já sentira nas veias o 
calor dos comícios, foi a subida ao 
Poder do Governador Cortez Pereira, 
professor de Faculdade de Direito, em 
1971. A Chefia da Casa Civil lhe foi 
entregue, passando depois às funções 
de Secretário de Governo e Justiça, 
quando foi fundada essa Secretaria. 
Em inícios do ano passado, foi desig-
nado pelo Governo do Estado para as-
sumir o cargo de Diretor-Comercial da 
COSERN, onde ficou até seis meses 
antes de se candidar a Deputado Fe-
deral. 

Desde o início do Governo Cortez 
Pereira que o seu nome aparecip, den-
tre os de outros auxiliares, como o 
mais provável à Deputação Federal, e 
desde então começou a trabalhar em 
prol de sua futura candidatura, for-
mando uma estrutura com ramificações 
no interior do Estado, "mas respeitan-
do os outros prováveis candidatos". 

Página 44 

"Eu esperava ter entre 28 e 30 mil 
votos, e já consegui mais de trinta e 
cinco mil, o que aumenta minha res-
ponsabilidade para com o povo poti-
guar" — afirmou com simplicidade. 

Ney Lopes não acredita que tenha 
ocorrido traição por parte dos candi-
datos da ARENA com relação a Djal-
ma Marinho, e muito menos que An-
tônio Florêncio tenha mandado votar 
em Agenor Maria, e explica as causas 
da derrota do candidato da partido 
governista ao Senado: 1.°) — fenô-
meno de âmbito nacional; 2.°) 
diante da crise internacional que está 
acontecendo, o povo brasileiro quis es-
tabelecer um equilíbrio, como se fôs-
semos responsáveis; 3.°) — nesta elei-
ção houve uma liberdade política ja-
mais verificada no país, isto é, o Go-
verno garantiu a manifestação livre 
da vontade popular, através de com-
bate ao poder econômico e uso de to-
dos meios de comunicação em igual-
dade; 4o.) — a nova geração de elei-
tores se identificou muito mais com a 
mensagem do MDB. "Enfim, a vitória 
foi das instituições democráticas, e 
não dos candidatos. Logo não cabe a 
ARENA nem ao MDB ativar ressen-
timentos, mas sim, habilitarem-se, ain-
da mais, para o exercício da demo-
cracia representativa no país" concluiu. 

Sobre as ajudas que recebeu du-
rante a campanha, ajudas essas de 
ordem moral e assistencial, releva os 
nomes do Governador Cortez Pereira 
e do futuro Governador Tarcísio Maia, 
sendo que "o primeiro muito me in-
centivou desdç cedo; e Tarcísio Maia, 
com correção, antes e durante o pleito, 
respeitou as minhas conquistas eleito-
rais". Indagado a respeito de que te-
ria sido Dinarte Mariz o maior causa-
dor das dissensões interna na ARENA 
disse Ney Lopes que não pretende de-
fender nem acusar Dinarte; "na sua 
idade, ele merece toda a nossa com-

preensão". Com relação ao futuro Go-
verno do Estado, acredita que Tarcísio 
Maia fará uma administração das mais 
proveitosas. "É um homem sério, de 
bom-senso e mantém um ótimo rela-
cionamento com Cortez Pereira, o que 
permitirá uma continuidade adminis-
trativa, o que é muito importante para 
o sucesso de um Governo". 

Sobre a Lei "Etelvino Lins", acre-
dita o mais moço Deputado Federal 
da ARENA, que precisa ainda de al-
gumas reformulações e de um certo 
aperfeiçoamento. "O alistamento do 
eleitor deveria ser encargo do Gover-
no, da mesma forma que o alistamen-
to militar. As custas judiciárias para 
que um cidadão tire documentos es-
trangula o processo eleitoral, pois são 
os candidatos que, muitas vezes, cus-
teiam esses documentos". Sobre uma 
possível abertura politica no Brasil, 
acredita ela que é mais uma conquis-
ta do que uma doação do regime, e, 
que "os políticos devem se conscien-
tizar de seus mandatos, pois isso dará à 
classe um crédito de confiança junto ao 
Governo e ao povo". E a junta: "Os ví-
cios maiores da vida pública brasileira 
decorreram da ociosidade do poder 
civil, e vamo-nos dar respeito para 
sermos respeitados". 

De início pretende o Sr. Ney Lo-
pes, ao assumir seus trabalhos na Câ-
mara dos Deputados, gastar uns meses 
em observação, vendo o caminhar da 
instituição legislativa, para depois en-
trar com as suas reivindicações para 
o Rio Grande do Norte, enfocando vá-
rios problemas sócios-econômicos que 
afligem o nosso Estado, e para isso 
já está compilando dados nestes dias 
que antecedem a sua diplomação, co-
mo argumentos para provar que há 
maior viabilidade para a instalação da 
refinaria de petróleo no Rio Grande 
do Norte. 

RN-ECONÔMICO/Novembro/74 



CARLOS ALBERTO - RADIALISTA DEPUTADO 
Apelidado de "Vereador das Meni-

ninhas", Carlos Alberto de Souza, ou 
somente "Carlinhos" para seus fami-
liares, conseguiu votação de quase 
trinta mil votos para Deputado Esta-
dual, pelo Movimento Democrático 
Brasileiro, tirando votos tradicionais 
de Garibaldi Alves Filho e de Magnus 
Kelly, provocando com isso ciumadas 
que poderão levá-lo a perder o pro-
grama de três horas que tem no ho-
rário nobre da Rádio Cabugi, sua prin-
cipal arma para conseguir tal votação 
no grande Natal e nas cidades circun-
vizinhas. 

Nascido em Natal, em 2$. 12.45, 
sempre viveu nesta cidade. Agora, 
Carlos Alberto sente-se feliz ao lado 
de sua esposa e de seus dois filhos, 
um de cinco e outro de três anos. Ao 
lado de sua esposa porque, além de 
companheira, também muito contri-
buiu para a sua eleição, se dispondo 
todos os dias a atender pessoas que 
0 procuravam e atendendo-as da me-
lhor maneira. "Mas, o meu principal 
incentivador foi o meu padrinho poli-
itco José Gobat Alves que, mesmo 
tendo um sobrinho candidato, arran 
jou muitos votos para mim" — disse 
Carlos Alberto. 

Sua vida no rádio natalense come-
çou em 1964, na Rádio Cabugi, com 
0 programa domingueiro "Discomania" 
fazendo as vezes de locutor em comí-
cios na campanha do Monsenhor Wal-
fredo Gurgel para o Governo do Es-
tado. "Depois eu vi que não conse-
guiria um bom lugar na Cabugi, dado 
ao número de bons profissionais que 
lá estavam. Então fui para a Rádio 
Trairy, quando passei a ser profissio-

nal com o programa "Carlos Alberto 
apresenta Carlos Alberto", voltando 
depois para a Cabugi". 

Ele é vestibulando ao Curso de Di-
reito da UFRN. Diz que pretende con-
tinuar a estudar porque na política 
"ninguém é nada sem estudar". Sobre 
a sua votação, afirma Carlos Alberto 
que não esperava tanto, apenas queria 
se eleger com 15 ou 16 mil votos. Foi 
Vereador pelo MDB em 1972 conse-
guindo 1.839 votos, quando se intitu-
lou "Vereador da pobreza", e através 
do seu programa de rádio, que deverá 
ser reiniciado agora em dezembro, con-
seguia, tanto a doação de sangue para 
doentes internados em hospitais, como 
enxovais para noivas pobres ou fardas 
para estudantes necessitados. É o pro-
grama de maior audiência da cidade. 
Esteve durante quase um ano com o 
"Programa Carlos Alberto", na TV-
Universitária, canal 5, quando a dire-
ção da emissora resolveu retirá-lo do 
ar "pelo baixo nível cultural". 

"Eu escuto dizer que liderança de 
partido dura dez anos. Então, agora, 
chegou a vez do MDB assumir a lide-
rança política do Estado" — disse Car-
los Alberto. Defendendo-se, ao ser in-
dagado sobre se teria recebido 
Cr$50,000,00 a título de ajuda do can-
didato a Deputado Federal Francisco 
Rocha, conforme publicou um jornal 
disse: "aquilo foi um mal entendido". 
Com relação ao Senador Agenor Ma-
ria, declarou: "ele muito deve aos 
Alves, e jamais deixaria de ouvir a 
orientação deles, pois então seria um 
ingrato". 

Em cima de uma Kombi azul, per-
correu cerca de 60 cidades mais perto 
de Natal, "e se tivesse passado na 
Zona Oeste teria acontecido uma revi-
ravolta completa" — como disse um 
irmão do candidato Francisco Rocha. 
Em Ceará-Mirim, quando estava falan-
do veementemente ao povo, recebeu 
a pancada de um jato de extintor de 
incêndio no rosto, quando ficou eston-
teado. O locutor na euforia do comí-
cio pegou o microfone e disse, logo 
depois que Carlos Alberto desceu para 
ser medicado, que o mesmo teria des-
maiado, "devido a luta que desenvolve 
por todo o Rio Grande do Norte em 
prol da pobreza, do estudante, da em-
pregada doméstica...". Uma outra 
vez, dizem que faltando gasolina na 
Kombi à entrada de uma cidade, a po-
pulação a teria empurrado até o cen-
tro e algumas pessoas se cotizaram 
para pagar a gasolina. 

"Tenho o pensamento de servir ao 
povo, e como Deputado terei mais con-
dições, não só dando apoio pessoal aos 
que me procurarem, mas apresentan-
do projetos" — disse. Dois projetos 
que nos dias que antecedem a sua 
posse no legislativo ele faz alusão: 
"um Banco de Sangue para o RN, 
que não possui nenhum; e condições 
de sobrevivência para os cegos e os 
aleijados, que vivem na miséria pe-
dindo esmolas nas ruas" — adiantou 
Carlos Alberto de Souza. 

"Na hora de aplaudir Tarcísio Maia 
creio que o farei, e poderei até ficar 
de pé, mas quando estiver errado, cri-
ticá-lo-ei, pois não acredito em oposi-
ção que não sabe levar em conta o 
lado bom do Governo" — concluiu. 

Calçados — Confecções — Tecidos — G: 
Exclusivistas dos afamados calçados 

" M O T I N H A E P I N H O I . I M A " 

casa rubi 
Av. Rio Branco, 583 — Fone: 2-3940 
Grande Ponto — Natal - Rn 

ELEGÂNCIA 0 ANO TODO 
Para o homem elegante não existe época certa 

para andar den t ro do rigor da Moda. Por isto as 
CASA Rl i rç i oferece a ele, du ran te todo o ano, 
o j i n o da Moda. 



Chegou a hora da renovaçio 

Dois dos vereadores mais votados, 
pela legenda da oposição, em Mosso-
ró, pleitearam cargos de Deputados 
Estadual, e ambos conseguiram: Fran-
cisco de Assis Freitas Amorim e Luiz 
Lopes Sobrinho. O primeiro começou 
sua campanha trinta e três dias antes, 
combinando com sua idade de 33 anos, 
"com a bela idade de Jesus Cristo é 
que venho servir mais uma vez a vo-
cês", como dizia em seus comícios. O 
outro, tem o curso de contabilidade e 
foi muito bem votado em toda a re-
gião oeste. 

Pela ARENA, um dos mais vota-
dos foi o médico Vivaldo Costa, que 
teve grande número de sufrágios na 
região seridoense, e mais na sua terra 
natal, Caicó, beneficiado com o afasta-
mento do candidato Francisco de Assis 
Medeiros. Vivaldo perdeu a eleição 
para Prefeito de Caicó para o Sr. Ma-
noel Torres por setenta e dois votos, 
em 1972. Nelson Queiroz, filho de Ju-
curutú e ex-Promotor de Justiça de 
Mossoró, foi uma das surpresas das 
eleições. O médico Dalton Cunha, que 

em 1970 fêz muito pela eleição de seu 
pai, Zacarias Cunha, à Assembléia Le-
gislativa, agora ocupa a cadeira que 
desejava há muito. Outro médico, 
Alcimar Torquato de Almeida, foi o 
blefe das eleições, pois esperava um 
número de votos bem superior ao que 
conseguiu. É natural de Pau dos Fer-
ros, mas exerce a sua profissão de mé-
dico-psiquiatra em Mossoró, onde é 
radicado há muitos anos. 

Willy Saldanha, fazendeiro em 
Jardim de Piranhas, foi também sur-
presa, mas a ajuda de Cortez Pereira 
muito contribuiu para o sucesso de sua 
campanha. Luiz Antonio Vidal é outro 
advogado que participará dos traba-
lhos da Assembléia Legislativa no 
próximo período. Ex-assessor jurídico 
da COSERN e ex-diretor da Compa-
nhia de Aguas e Solos — CASOL, era 
um dos que tinham como certa sua 
eleição. José Patrício de Figueredo 
Júnior herdou do pai, Deputado Esta-
dual por várias vezes, Patrício Neto, 
o gosto pela política. Em 1970, às vés-
peras da Convenção do Diretório Are-
nista, decidiu se candidatar obtendo 

boa votação, mas não foi eleito. Dispu-
ta com Demócrito de Souza a hege-
monia política de Alexandria e redon-
dezas, disputa essa que vem se esten-
dendo desde seus ancestrais. É estu-
dante do Curso de Direito da UFRN, 
e ocupou a chefia de gabinete do Se-
cretário da Agricultura por quase to-
do o atual Governo. Tem 26 anos de 
idade. João Newton da Escóssia, por 
ser cunhado do Deputado Federal 
Vingt Rosado logo teve como certa 
sua eleição, mas somente com muito 
esforço foi que conseguiu votação ne-
cessária. É diretor da Companhia Te-
lefônica de Mossoró. 

Os reeleitos para a Assembléia 
são: Garibaldi Alves Filho, Antônio 
Câmara, Magnus Kelly e Iberê Ferrei-
ra de Souza, pelo MDB; pela ARENA: 
Demócrito de Souza, Marcílio Furtado, 
Dary Dantas e Adjuto Dias. Outros 
voltam ao "batente", como Nelson 
Montenegro e Theodorico Bezerra, 
que, feliz, sintetizou as eleições com 
a frase: "Djalma foi reformado, eu 
fui reconvocado e Alvaro Mota con-
tinua na reserva". 

UMA LOJA 
IDEAL... J 
Qual seria a loja Idea l? A que ven-

desse mais barato, que renovasse seus esto-
ques, que oferecesse prazos mais elásticos e 
que tratasse o cliente da maneira (pie ele 
merece ? 

Pois nós somos essa loja. Aliás, essas 
lojas. Porque já somos 1 LOJAS IDKAL. 

Móveis, eletro-domcsticos, televisores, rádios 
radiolas, geladeiras. Visite-nos ! 

& M I D E A I , ) \ 
Amaro Barreto,1244-1250-1259 J | 
Tel.21607-J.Pessoa,Tel.22878 / 
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F E D E R A L D E S E G U R O S S / A 

C . G . C . M . F . 3 3 . 9 2 8 . 2 1 9 / 0 0 0 1 

M A T R I Z : R u a S a n t a L u z i a , 7 3 2 - 7 9 A n d a r - G B 
S u c u r s a i s e r e p r e s e n t a ç õ e s e m t o d a s a s c a p i t a i s 

d e E s t a d o e n o D i s t r i t o F e d e r a l 

B A L A N C E T E P A T R I M O N I A L EM 3 0 / 0 6 / 7 4 

A T I V O 

.IMOBILIZADO 

I m ó v e i s , M á q u i n a s , M ó v e i s , U t e n s í l i o s , 
V e í c u l o s e O u t r o s 

REALIZÁVEL 

C a p i t a l a R e a l i z a r , A p l i c a ç õ e s e Contas 
C o r r e n t e s 

D I S P O N Í V E L 

C a i x a e B a n c o s 

PENDENTE 

A p ó l i c e s E m i t i d a s e O u t r a s C o n t a s P e n -
d e n t e s 

COMPENSAÇÃO 

Cr$ 

Cr$ 

7 . 0 0 3 . 4 2 0 , 9 0 

Cr$ 1 0 8 . 1 6 5 . 3 3 7 , 0 1 

Cr$ 4 . 2 2 2 . 5 3 5 , 8 3 

10.071 .854,32 Cr$ 1 2 9 . 4 6 3 . 148,06 

Cr$ 7 * 1 . 8 6 6 . 7 0 7 , 6 5 

Cr$ 20lt.329.855,7l 

p a s s i v o 

NÃO EXIGÍVEL 

C a p i t a l , A u m e n t o de Capital e m A p r o v a -

ç ã o , R e s e r v a s T é c n i c a s , E s t a t u t á r i a s , 

Deprec i a çõe s e P r o v i s õ e s 

EXIGÍVEL 

Contas G a r a n t i d a s ^ Con tas C o r r e n t e s e 
e de R e g u l a r i z a ç ã o 

penden te 

Prêmios e Emolumentos a R e a l i z a r e Ou-
t r a s Contas Penden tes C r $ 

E x c e d e n t e no S e m e s t r e C r ' 

Cr$ 1 0 1 . 6 8 5 . 5 4 6 , 0 4 

Cr$ 1 5 . 8 3 3 . 7 4 7 . 7 3 

5 . 6 8 6 . 3 7 6 , 2 6 
6 . 2 5 7 . 4 7 8 , 0 3 Cr$ 1 1 . 9 4 3 . 8 5 4 , 2 9 Cr$ 1 2 9 . 4 6 3 . 1 4 8 , 0 6 

C O M P E N S A Ç Ã O 
Cr$ 7 4 . 8 6 6 . 7 0 7 , 6 5 

Cr$ 2 0 4 . 3 2 9 . 8 5 5 , 7 1 

R i o d e J a n e i r o , 1 5 d e a g o s t o d e 1 9 7 4 . 

A L U I Z I 0 DE ANDRADE FALCÃO 
D i r e t o r P r e s i d e n t e 

MANOEL AUGUSTO DE GODOY BEZERRA 
D i r e t o r de F i n a n ç a s 

RAIMUNDO SOARES DE SOUZA 
D i r e t o r de Operações 

ANTONIO HOLANDA M0URA_ 
D i r e t o r de A d m i n i s t r a ç ã o 

CARLOS A. LEAL J0URDAN 
A t u á r i o - Ml BA 20 

HÉLIO S. BRAGA PIMENTEL 
CRC-GB - 3120 



Dirigentes 
da ATAKA 

visitam 
complexo 
industrial 

daUEB 
O Complexo Industr ia l q u e o G r u p o IJEB 

es t i implan tando no município de São Gonçalo do 
Amarante (logo após a Ponte de Igapó) recebeu 
recentemente a visita dos diretores do importante 
gru]>o empresarial brasileiro e do G r u i » japonês 
ATAKA, seu sócio n u m a das fábricas do Complexo, 
a Indústr ia Têx t i l Seridó. 

Do G r u p o UEB vieram os senhores José Luiz 
Moreira de Souia, presidente; Aluizio Alves, Ro-
berto Silva e General Afonso de Albuquerque Li-
ma, vice-presidentes, e sr, João Agripino Maia, do 
Conselho Diretor do BIDI — Banco Independên-
cia — DECRED, também pcTtencentc à UEB. 

O Complexo Industr ia l de São Gonçalo do 
Amarante consta das seguintes] fábricas: INÇAR-
T O N Indústr ia de Cartonagem, já em funciona 
mento; Confecções S P A R T A — Nordeste — (rou 
pas masculinas) que começará a funcionar em 
1975'; Indústr ia Têx t i l Seridó, que estará concluí 

da em 1975 e Confecções Duqueza (roupas femi 
ninas), a tua lmente com proje to em análise, na SU 
DENE. Os investimentos globais representam 
Cr$ 390 milhões, possibilitando 4.200 empregos di 
retos e na pr imeira etapa as construções ocuparão 
97.800 m2 de área construída, aumentando poste-
r iormente para 144.000 m2. 

VISITA E E N T R E V I S T A 

A visita dos industriais se verificou no dia 17 
de agosto e a comitiva chegou ao local às nove ho-

ras da manhã, dela fazendo parte ainda o Gover-
nador Cortez Pereira, o sr. Osmundo Faria, presi-
dente do B D R N — Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte; senador Jessé Freire; pre-
feito de São Gonçalo do Amarante, sr. Joaquim 
Victor de Holanda. Depois de visitar as instalações 
do Complexo Industrial , o engenheiro Keisuke Ha-
mana, presidente da ATAKA no Brasil, apresen-
tou detalhado relatório sobre o andamento das 
obras da Fiação e Tecelagem Seridó referindo-se 
exaustivamente a detalhes técnicos da obra. 

O presidente do Grupo ATAKA no Japão, 
sr. Massao Ichikawa, traduzido | » r um intérprete, 
disse de sua satisfação ao constatar as obras em 

adiantado estágio, tudo de acordo com cronogra-
ma e relatórios que lhe haviam sido enviados. E 
Irisou textualmente: 

— "Desde o ano passado, quando tive no Ja-
pão a visita do sr. José Luiz, que nos persuadiu a 
participar do empreendimento, e depois do Go-
vernador Cortez Pereira, passei a al imentar o de-
sejo de vir a Natal . Agora o sonho se concretizou 
e estou imensamenlue orgulhoso de estar associado 
aos brasileiros". 

O sr. José Luiz Moreira de Souza, explicando 
porque a UEB escolhera Natal para localizar as 
suas fábricas, salientou: 

— "Afora o fato de Natal já ser conhecida 
como a Capital das Confecções, sobressai a clara 
vocação desta terra para os empreendimentos têx-

teis, na medida em que oferece matéria-prima e 
mão de obra em excelentes condições. Depois, hou-
ve o empenho do nosso vice-presidente Aluizio 
Alves e o destacado apoio do Governo do Estado, 
através do B D R N " . 

SERIDÓ E S P A R T A N O R D E S T E 

Através de vário« gráfico», o sr. José Luiz Mo-
reira de Souza demonstrou as característica« das 
empresas Seridó e Sparta. 

Ff AÇA O E T E C E L A G E M SERIDÓ — Re-
presenta aplicações da ordem de Cr$ 286.842.405,00 
— prevendo-se um lucro b ru to anual de cerca de 
Cr$ 86 milhões. As obras estarão concluídas em 
maio do próximo ano, e as máquinas começarão 
a ser instaladas em outubro , para a inauguração 
no mês de dezembro. Part icipam do empreendi-
mento: UEB, com 60%, Ataka, com 20% e ou t ro 
grupo japonês, Shikishima, com mais 20%. O G r u p o 
ATAKA, o 8.° do Japão, em termos de t rade — 
com|>any, abrirá o mercado exterior para a produção 
tia Seridó e o Shikishima, segundo grupo japonês 
do setor têxtil, fornecerá o kiiow-how industrial . 
A Seridó produzirá fios (69% para exportação), te-
cidos (produção düvidida em igualdade, para os 
mercados in terno e externo) e resíduos — 10% 
para o mercado nacional. A Seridó oferecerá 902 
empregos diretos, prevendo-se u m custo anual de 
mão de obra de Cr$ 6.710.458,00 a preços de ou-
tubro de 1973. Serão pagos, em impostos: Cr$ 10 
milhões de IPf , quase Cr* 5 milhões de ICM e 
mais Cr$ I milhão de PIS. 

CONFECÇOES S P A R T A - N O R D E S T E — Lo-
calizada a apenas dois qui lómetros do per ímetro 
u rbano de Natal , essa fábrica pertence 100% ao 
G r u p o UEB, assim como a Indústr ia de Cartona-
gem — I N C A R T O N . T e m área construída de 
23.759 m2, prêVendo-se ampliação em mais . . 
I li. 400 m2. Proporcionará 1.110 empregos diretos, 
inicialmente, e depois mais 900. Seu investimento 
total será de Cr$ 57.365.051,00 com fa tu ramento 
anual , a preços de 1973, da ordem de 
Cr$ 107.790.000,00. A Confecções Sparta-Nordeste 
produzirá anualmente , na primeira fase, 120 mil 
ternos; 480 mil camisas sociais; 1.H00 mil camisas 
esjMirtivas e 900 mil calças. Pagará, anualmente , 
Cr$ 2.710.000,00 de ICM. 

S U P O R T E BÁSICO 

O Governador Cortez Pereira, fa lando J|X>» a 
entrevista dos diretores da UEB e da ATAKA, 
classificou o Complexo Industr ial de São Gonçalo 
do Amaran te como um suporte básico para o de-
senvolvimento do R io G r a n d e do Norte , mais ain-
da porque garante a implantação do Parque Têx-
til Integrado, no Estado, del ineado no seu Gover-
no. E se referiu a projetos agrícolas que v io per-
mitir maior produção de algodão, para atendi-
mento a essas e a outras indústrias do ramo, que 
venham a se instalar no Rio G r a n d e d o Norte . 



ECONOMIA 

0 que esperar da 
SUDENE depois 

do fracasso do 34/18? 
Hoje em dia falar-se em SUDENE é associar, 
de imediato, seu significado a falhas e objetivos 
inatingidos. T u d o começou em 1962, com o 
34/18, uma fórmula bem intencionada para 
estimular a economia do Nordeste, mas que, com 
com o passar dos anos, tornou-se instrumento de 
corrupção através dos inúmeros escritórios criados 
Para a captação de recursos. Eles totalizaram mais 
de 800 em todo o País, chegando a arrecadar, em 
conjunto, uma comissão média de Cr$ 350 
milhões por ano. 
Críticas surgiram de todos os lados. O governo 
federal constatou a veracidade da situação, tendo 
Porém, apenas no início deste ano, reformulado o 
sistema de captação, acabando de vez com os 
escritórios. Contudo, a fórmula proposta não 
obteve o êxito almejado. Os 98 bancos escolhidos 
Para captarem recursos do 34/18, com uma 
comissão de 8%, mostraram que a prática nem 
sempre é igual à teoria. Eles assinam o contrato 
m a s< no entanto, mandam o investidor procurar 

os intermediários, alegando não terem tempo nem 
condições para fazerem a captação. De fato, a 
emenda não foi melhor que o soneto, tendo 
surgido apenas mais um intermediário no sistema. 
Agora se apresenta uma outra esperança para a 
SUDENE e para os empresários. Ela reside na 
criação do Fundo do Pequeno e Médio 
Investidor, o qual, já no ano passado, era 
proposto pelo Senador Dinarte Mariz através de 
RN-ECONÔMICO e que agora conta com o 
apoio do governo federal. Foi, inclusive, tema de 
recente pronunciamento do Ministro da Fazenda, 
sr. Mário Henrique Simonsen, no qual ele já 
deu mais ou menos as coordenadas sobre o 
assunto. Sem dúvida, poderá ser uma saída para 
melhorar a imagem da SUDENE, bem como para 
promover a nossa economia de maneira racional. 
Vejamos o que pensam os empresários, os técnicos 
e os políticos sobre o caso, que vem despertando 
grande interesse, em virtude da situação atual em 
que se encontra o sistema. 

Desde 1962, o surgimento do 
34/18 serviu de alento para o nor-
destino, como esperança de promo-
ver o desenvolvimento da região, 
incrementando indústrias, com vis-
tas a uma reabilitação econômica 
que começava a se delinear. Log° 
no início o 34/18 era uro ilustre 
desconhecido, sem despertar muito 
0 interesse do empresário. Foi jus-
tamente no período entre 1966 e 
1 967, em que a oferta se situou 
maior que a procura. Porém a par-
tir do ano seguinte, verificou-se 
u m a tendência de equilíbrio, co'n-
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dicionada ao despertar das empre-
sas para os incentivos, surgindo en-
tão os escritórios pioneiros de cap-
tação. 

Estava prédeterminada uma taxa 
d« 4% d e comissão para projetos 
industriais e 5% para os projetos 
agropecuários. Com o aumento da 
procura, os escritórios de captação 
começaram a elevar essa taxa, ten-
do inicialmente modificado para 
8%, sem terem sentido qualquer 
tipo de reação. Em seguida, verifi-
cou-se uma elevação galopante dessa 
taxa, tendo chegado a atingir o 

ápice de 45%. A procura fantás-
tica criada pelos escritórios não 
correspondia à realidade, pois no 
Banco do Nordeste do Brasil situa-
va-se uma média de depósitos em 
torno de Cr$ 1 bilhão, o que vinha 
a provar a existência de uma oferta 
muito boa, no setor dos incentivos 
fiscais para a região. 

A indústria de captação estava 
dando tão bons resultados, que foi 
constatado o funcionamento de mais 
de 800 escritórios no território na-
cional, chegando a atingir um so-
matório de Cr$ 350 milhões de co-
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com 
concreto 
ecom 

afeto 

É isso a í . Até na ocnstruçao 
de un material pesado, ocmo 
postes de ccncreto, é preciso 
se colocar nuito de a tor . 
Afinal, postes significam 
progresso e progresso se faz 
oani nui to ánor. Nossa presença 
é una acnstante no a s f a l t o ou 
no sertão. No a l t o aas serras 
ou dentro de r ioe . Transportando 
o desenvolvimento pelo a l to . 

POTYCRET 
PRODUTOS CE «XNCFETO DTEA. 

indústr ia essencialmente potiguar 

Roa Napoleão Laureano. 33 
Fone 2-2408 - Quintas 
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missão média por ano. Logo em 
seguida, começou a ocorrer falsifi-
cação de documentos e outros tipos 
de fraudes, que muitos problemas 
trouxeram a alguns investidores. 

Diante de tais fatos, o governo 
federal começou a tomar algumas 
medidas. Inicialmente, dividiu o in-
vestidor em três categorias: grande, 
médio e pequeno, este depositante 
de até" Cr$ 60 mil. O dinheiro do 
pequeno investidor passaria a ser 
administrado pelo BNB, que se en-
carregaria de distribuir o recurso às 
empresas beneficiadas pela Sudene. 
Isto não chegou a ocorrer, desde o 
ano passado, porque a direção do 
B N B julgou que a instituição não 
dispunha de estrutura para suportar 
um empreendimento de tamanho 
porte. 

Os decretos de ns. 1304 e 1307, 
respectivamente de 08 e 11 de ja-
neiro de 1974, estipularam um pra-
zo de 2 meses para o fechamento 
dos escritórios existentes, f icando 
assim autorizados apenas 98 bancos 
com comissão de 8% para captarem 
os recursos. O que se observa é que 
ainda não funcionou a nova fór-
mula. Conforme afirmativa de An-
tônio de Pádua, do Escritório da 
S U D E N E em Natal, esses bancos 
começaram a agir apenas como no-
vos intermediários, est imulando a 
volta dos escritórios de captação, 
agora clandestinamente. E o pior é 
que nisso tudo quem sofre é o em-
presário, que não sabe mais o que 
fazer. 

O P E N S A M E N T O DE D I N A R T E 

Com opiniões fundamentadas e 
arraigadas no sentimento de amor 
a terra, o Senador Dinarte Mariz 
é taxativo quanto ao 34/18: "Sem-
pre fui contra, sob todos os aspec-
tos". E já no início do ano passado 
o velho Senador, em entrevista à 
R N - E C O N Ô M I C O , afirmava que a 
corrupção andava junto com o 
34/18. T a m b é m naquela época sua 
idéia era a criação de um Fundo 
de Desenvolvimento do Nordeste, 
que agora surge, um pouco modi-
ficado, como opção do governo fe-
deral. 

"Empresas venderem desconto 
do Imposto de Renda a 30% é um 
crime de apropriação indébita" — 
afirmou Dinarte. E cont inuiu di-
zendo que a solução para o nosso 
desenvolvimento era a utilização do 
próprio nordestino nos empreendi-
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Dinarte Mariz: sempre contra. 

mentos do Nordeste, o que poderá 
ocorrer com o referido Fundo, sem 
a nociva evasão da renda, dando da 
maneira proposta, um caráter so-
cial ao capital investido, sendo uti-
lizado para incrementar realmente 
o nosso desenvolvimento, melhoran-
do as condições de vida do nosso 
povo. 

Ainda na opinião de Dinarte, as 
parcelas do Fundo seriam deposita-
das no B N B , e a S U D E N E faria os 
estudos inetressados na industriali-
zação e agropecuária; elaboraria os 
projetos que seriam financiados 
pelo Banco do Nordeste, para paga-
gamento em 20 ou 30 anos, com 
juros de 3 a 4%, além de 4 anos 
de carência. 

Percebe-se, desde já, a seme-
lhança desse Fundo com o que está 
para ser aprovado pelo governo fe-
deral. Porém nada de oficial foi 
esclarecido, salvo as declarações já 
citadas do Ministro Simonsen. 
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Getúlio Nóbrega: 30 mil salários para 
ter 34/18 

Antônio de Pádua: 1975 - um ano de 
esperanças. 

O BNDE, através do Banco do 
Desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte, tem participado de al-
guns projetos aprovados pela SUDE-
NE, no que se refere aos recursos 
de terceiros, com até 30% de em-
préstimos como parte para cober-
tura de financiamentos. 

É bom citar que nas empresas 
beneficiadas com o 34/18 os recur-
sos próprios atingem 25% do total 
d ° capital social e os 75% res-
tantes são divididos entre recursos 
d e incentivos fiscais, significando 
u ma percentagem de 45% finanli-
zados com os 30% referentes a em-
préstimos industriais por parte do 
BNDE. 

p ara João Batista Fernandes, 
c h e fe da Carteira Industrial do 
BDRN, essa divisão de recursos por 
Parte da S U D E N E tem como causa 
a dificuldade de captação do 34/18, 
motivada pelo seu alto custo, advin-
do dai as condições para que o 
fianco entre com seus programas, 
como o FIPEME — Financiamento 
* Pequena e Média Empresa, que 
b °ns resultados tem trazido para o 
nosso empresário, destinado a inves-
timentos fixos, imobilizações fixas, 
etc com o Banco financiando até 

das inversões fixas projetdas. 
Guitas empresas já se beneficia-

ram com isso, tais como J . Motta 
Indústria & Comércio, R . Gurgel 
Ltda. A R T E F A — Artefatos de 
Confecções Ltda., entre outras, to-

a s jã em pleno funcionamento. 
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Algumas estão em projetos, como é 
o caso da CA VIM — Cia. Agro-
Industrial Vicente Martins S /A, 
SACOPLAST — Sacos Plásticos do 
Nordeste S/A, Confecções Sucar 

(Alpargatas Nordeste S/A), etc. Em 
estudo, estão Simas Industrial, 
CISAF — Cia. Industrial de Fibras 
(Proterra), Brasinox-Brasil Inoxidá-
vel S /A, e outras mais. 

O B D R N já está ampliando sua 
linha de atuação, podendo breve 
estar repassando recursos do BNDE, 
do POC — Programa de Operações 
Conjuntas, cobrindo investimentos 
fixos e capital de giro. 

OPINIÃO D O NAE 

O NAE — Núcleo de Assistên-
cia Empresarial, ligado ao BNDE, 
com objetivos de dar assistência di-
reta e indireta às empresas do Es-
tado, tem algumas ressalvas quanto 

à utilização do iA/X^. 
Para Getúlio Nóbrega, Diretor 

Executivo do Núcleo, o 34/18 é uti-
lizável só para as empresas que te-
nham um imobilizado 30 mil vezes 
o maior «aiArio mínimo do País. 
As empresas de porte médio e pe-
queno são as que tem acesso ao 
NAE, sendo contra indicado a uti-
lização de 34/18. 

Até agora, com 4 projetos de fi-
nanciamento em elaboração e mais 
2 elaborados, em análise no BNDE, 
a função do N A E é a assistência 
gerencial nos diferentes níveis, atra-

vés da ação direta, ou seja, traba-
lhos de consultoria para obtenção 
de incentivos fiscais e projetos para 
instruir pedidos de financiamentos, 
como também ação indireta, apa-
recendo sob a forma de cursos de 
formação. 

Getúlio Nóbrega, dirigindo com 
entusiasmo o Núcleo, desaconselha 
terminantemente a utilização dos 
recursos oriundos do 34/18, forman-
do dessa maneira ao lado dos que 
defendem a pequena e média em-
presa, contra os problemas originá-
rios do sistema de captação. 

COMO PENSAM 
OS EMPRESÁRIOS 

De um modo geral não é fácil 
conseguir a opinião dos empresá-
rios. Na sua maioria eles estão des-
contentes com a SUDENE, porém 
poucos externam publicamente suas 
opiniões. 

Uma empresa que gozou dos in-
centivos fiscais foi a Soriedem, sob 
a forma de isenção de tributos de 
importação, empréstimos, captação 
de pessoa física, etc. Seu Diretor 
Presidente, sr. Edmundo da Cunha 
Medeiros, afirmou que o patrimô-
nio da empresa está em aproxima-
damente Cr$ 16 milhões, dos quais 
um quarto é do 34/18, ou seja, 
quase Cr$ 4 milhões. 

Com seus três projetos, o pri-
meiro em 1968 para implantação, o 
segundo em 1971 para relocalização 
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RODE COM 

Viaje tranquilo, ocm a 
assistência de L. CIRJE -
a maior cadeia dft lojas de 
pneus do Estado. 

L. CIRNE 
Rua Mário Negódo,1494-R«e 2-0227 
Av. Hermes d« Ften»eca,863-Fttre 2-2895 
Espl. S i lva Jardim, 138 - Fere 2-0620 
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e o último em 1972, para amplia-
ção, hoje a Soriedem já atingiu a 
produção projetada e a opinião de 
seu diretor presidente sobre o 34/18 
é a melhor possível, pois segundo 
ele, trouxe bons resultados para a 
empresa. 

Apesar disso, não é essa opinião 
partilhada por outros empresários, 
principalmente os que tem projetos 
agropecuários, que sem créditos nos 
bancos já estão recorrendo até a 
agiotas. A situação atual não é das 
melhores e as esperanças estão vol-
tadas para a criação do Fundo de 
Desenvolvimento. Contudo, as des-
confianças campeiam entre os em-
presários, cujos projetos estão an-
dando a passo de tartaruga, no di-
zer de alguns, quando senão, total-
mente paralizados. Há empresários 
que tem projeto na SUDENE des-
de 1972 e até agora não foram 
aprovados. E talvez nem sejam mais, 
pois, se passar mais algum tempo, 
correrão o risco de se tornarem in-
viáveis, o que sem dúvida não é o 
esperado. 

QUAL O C A M I N H O 

De acordo com palavras do sr. 
Antônio de Pádua, 1975 será o ano 
da esperança. Depois do insucesso 
da medida que estabelece os ban-
cos autorizados pelo governo, a so-
lução inevitável será mesmo a cria-
ção do Fundo do Pequeno e Médio 
Investidor. 

A propósito, é interessante frisar 
que esse Fundo já não fora criado 
há mais tempo em virtude do go-
verno federal ter querido evitar a 
estatização dos incentivos. N o en-
tanto, foram os próprios empresá-
rios que pressionaram com essa fi-
nalidade. 

A criação desse Fundo já foi de-
cidida pelo MINIPLAN, e o atual 
presidentfe do Banco do Nordeste, 
sr. Nilson Holanda, já aceitou a 
idéia, sendo um dos seus principais 
defensores. O grande investidor é 
livre, aplicando sem intermediários; 
porém o pequeno e médio investi-
dor recolhem ao Banco sem opção 
de escolha das empresas nas quais 
vai investir. Como já vimos, antes 
ocorria o inverso, porém os empre-
sários não se preocupavam em esco-
lher, eles próprios, em quem inves-
tir, talvez por escassez de tempo, 
passando automaticamente essa ta-
refa para terceiros, o que deu iní-
cio à deteriorização do sistema. 

Para João Batista, o difícil é captar 

A idéia do Fundo tem ótimas 
perspectivas. Trata-se de uma espé-
cie de fundo 157, que compra ações 
das empresas beneficiadas pela SU-
DENE, vevertendo-as a seguir para 
o nome do próprio investidor. 

A SUDENE está preparando um 
grupo para fazer um levantamento 
das empresas que estão paradas, efe-
tuando um diagnóstico completo 
para se chegar à causa do proble-
ma: se a falha foi da própria dire-
toria da empresa ou se foi da cap-
tação. Os recursos do Fundo serão 
utilizados para ajudar essas empre-
sas e já em setembro será feito o 
primeiro diagnóstico, o da Potengi 
Agro-Industrial S/A. 

Atualmente no Nordeste, apenas 
700 empresas dos 1500 projetos 
aprovados estão funcionando. "Não 
só as deficiências da captação po-
dem ser indicadas como responsá-
veis pelo atual estado de coisas" — 
disse Pádua. "Devemos nos lembrar 
que muitos aventureiros entraram 
na corrente no início, o que difi-
cultou mais ainda nossa atuação" 
— concluiu. E os números mostram 
que até 1971 havia uma média de 
50 projetos aprovados mensalmen-
te. Só a partir de então é que fo-
ram tomadas medidas mais severas 
quanto a cadastro, o que propiciou 
nos anos seguintes, uma redução 
do número de projetos aprovados, 
verificando-se hoje uma média de 
apenas 10 projetos mensais. 

De tudo isso uma coisa fica bem 
clara, que é a preocupação do go-
verno em acertar. Resta aguardar 
que a nova fórmula seja a correta 
para que não se repitam os erros 
do passado, para a tranquilidade do 
nosso empresário já tão sacrificado. 
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PECUÁRIA 

A pecuária precisa de incentivos 
Porque os incentivos fiscais pro-

venientes dos artigos 3 4 / 1 8 na área 
da S U D E N E não representassem 
praticamente nada, no que se refere 
a projetos agropecuários em nossa 
região, e porque a política do PRO-
TERRA vem diversificando em mui-
to sua ação paternalista, resta agora 
aos criadores nordestinos ( c m parti-
cular aos do Rio Grande do N o r t e ) 
acobertarem-se da ênfase que o II 
P N D (P lano Nacional de Desenvol-
vimento) está dando ao setor primá-
rio. A S U D E N E participa do Plano 
i o sentido de desenvolver os meios 
de 

assistência aos criadores, através 
da nova regulamentação dos incenti-
vos fiscais, da sua cessão e aplicação, 
visando o dinamismo da pecuária 
incipiente já que não dispomos de 
condições para atender as nossas ne-
cessidades internas. 

Com relação ao gado, nunca é 
demais lembrar que a nossa bacia 
leiteira vive a duras penas, insufici-
ente e (desequilibrada, e que o reba-
nho bovino para o corte não tem a 
rotatividade exigida pelo próprio 
consumo doméstico. No caso do lei-
te, recorremos sempre ao Estado de 
Alagoas (região de Bata lha) , pela 
insuficiência da nossa produção. E 
cluanto à carne, importamos gado em 
Pc ou mesmo a carne refrigerada da 
Bahia. 

PROBLEMAS ECOLÓGICOS? 

Citar as condições ecológicas do 
Kio Grande do Norte , como justifi-
cativa da incipiência dos nossos re-
banhos leiteiro e de corte, não será, 
certamente, a posição adequada nes-
Sa situação, pois os próprios Estados 
l u e nos acodem estão implantados 
n a nossa região. E outros Estados 
v i n h o s , como a Paraíba, o Ceará 
e o Piauí, conseguem pelo menos o 
e(luilíbrio entre a produção e con-
sumo. 

Se esquecermos um pouco a pro-
blemática da nossa insuficiência e o 
•amento de nossa incapacidade, res-
a-nos analisar as causas, os efeitos 

e as probabilidades, em face da dis-
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posição do Governo Federal em che-
gar aos nossos criadores com solu-
ções para os muitos problemas que 
os afligem. 

A criação do F 1 N 0 R ( F u n d o de 
Investimento para o Nordeste) em 
muito contribuirá para a dinamiza-
ção de nossa agropecuária e, atual-
mente, é nela que buscamos nossa 
salvação e a esperança de que sejam 
alcançados os objetivos do II P N D 
que, com a institucionalização do 
FINOR, evitará o desvirtuamento de 
recursos dos artigos 3 4 / 1 8 , que até 
agora tem obtido malfadados resul-
tados, mormente por ação dos fami-
gerados escritórios de captação, que 
oneram os custos dos projetos atra-
vés da cobrança de comissões que 
atingiram até 4 0 % — ante a indi-
ferença da própria S U D E N E . 

O Governo Federal, por seu tur-
no — e embasado numa dura rea-
lidade — considera o setor primário 
por demais estratégico, devido à ca-
rência de capacidade empresarial, de 
crédito, de assistência técnica, de 
bons plantéis e, mais recentemente, 
da necessidade de uma estrutura 
mercadológica, essencial principal-
mente agora, nessa fase de desenvol-
vimento por que passa o nosso país. 

UM P R O J E T O 
A SE I M P L A N T A R 

Para o agrônomo João Costa, da 
Secretaria de Estado da Agricultura, 

9 I 

João Costa aponta a falta de 
capacidade empresarial 

a capacidade empresarial no nosso 
setor primário ainda é o grande em-
pecilho ao desenvolvimento desse 
setor básico entre nós. E quando não 
ocorre o verso, há o reverso da si-
tuação: os empresários que fazem a 
exceção da regra, superestimam os 
seus projetos, no intuito de conse-
guirem melhores f inanciamentos 
(mesmo tendo em vista a dificulda-
de de liberação, no caso dos artigos 
3 4 / 1 8 ) e não raro ocorre o desvio 
de verbas, para f ins diferentes dos 
contidos nos estudos. 

O Governo do Estado, no en-
tanto, nunca se havia aproximado 
dos criadores, quando estes simples-
mente se envolviam com os financia-
mentos da S U D E N E . Mas agora, 
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com a participação do PROTERRA 
no intuito de oferecer-lhes novas 
condições, já se pode sentir uma 
ção efetiva da Secretaria da Agricul-
tura, através do seu Setor de Crédito 
Rural. Diz João Costa que atualmen-
te estão sendo elaborados inúmeros 
Contratos de Financiamento, refe-
rentes a projetos feitos no seu pró-
prio âmbito e até meados de outu-
bro já havia um movimento de cer-
ca de Cr$ 20 milhões, dos quais 
Cr$ 13 milhões destinados à área 
metropolitana de Natal (raio de mais 
ou menos 100 Km em torno da 
Capi tal) . 

O Banco do Brasil também tem 
sido sensível à pretensão de proje-
tos mais sedimentados, como é caso 
da Agro Rocha S. A., para o qual 

\ está financiando Cr$ 5,1 milhões, 
através do PROTERRA. Trata-se de 
um projeto agropecuário destinado 
à criação de gado de corte, cultura 
de cajú, abacaxi e outras frutas. 

Ê, provavelmente, um dos mais 
arrojados projetos que no momento 
se poderá implantar no Rio Grande 
do Norte, no setor primário. Prevê, 
inicialmente, o aproveitamento da 
castanha do cajú (dent ro de três 
anos, o início) e a longa prazo mon-
tará uma fábrica de beneficiamento 
das frutas cultivadas na área. Ini-
cialmente serão adquiridas 2 . 0 0 0 
reses, que se alimentarão das sobras 
do cajú (após retiradas as casta-
nhas ) e do pasto, que será planta-
do (com utilização do sistema rota-
tivo), fora a parte financiada pelo 
PROTERRA. A amortização do fi-
nanciamento, no que se refere à 
castanha, será com carência de seis 
anos e mais um de pagamento. 
Quanto ao gado, dois anos de carên-
cia e mais três. 

UM PROJETO 
BEM SUCEDIDO 

Em que pese o fiasco pratica-
mente total da ação dos incentivos 
da SUDENE para projetos agrope-
cuários no RN, através dos artigos 
3 4 / 1 8 , um empreendimento local 
se sobressai como exemplo que se 
quisesse tomar, para aquilatar a im-
portância desse sistema; este seria o 
da NIPPASA — Nilton Pessoa de 
Paula Agropecuária S. A., localiza-
da em São Gonçalo do Amarante. 

Esse projeto hoje implantado em 
sua quase totalidade, chegou a rece-
ber 6 5 % do financiamento previsto 
através da S U D E N E — talvez o 
mais alto índice verificado em nosso 
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Estado não apenas para projetos 
agropecuários. Mas "as dificuldades 
não foram poucas, para que isto se 
tornasse realidade" — diz Leônidas 
Ferreira de Paula, diretor financeiro 
da empresa. " Inúmeras foram as 
viagens ao Sul do País, especialmen-
te a São Paulo, no intuito de se obter 
recursos e sua consequente libera-
ção". Esse esforço proporcionou a 
instalação de uma autêntica fazen-
da-modelo, em administração e pro-
dução de gado leiteiro. 

A NIPPASA possui na sua Fa-
zenda Califórnia um rebanho de 
gado leiteiro holandês e crioulo, que 
garante uma produção diária per 
capita de 10 litros — um total de 
1 .600 litros que são entregues in-
tegralmente à ILNASA — Usina de 
Pasteurização de leite de Natal. Pa-
ralelamente, cerca de 2 0 0 reses do 
tipo mestiço-zebú (guzerá-nelore) 
estão sendo criadas para abate, ao 
f im de dois anos. Em termos de en-
gorda, esse índice temporal é consi-
derado excelente, pois a média gira 
em torno de quatro anos. 

A técnica empregada na Fazen-
da Califórnia tem-se revelado das 
mais eficazes e já está sendo alvo 
do interesse de outros pecuaristas. 
Com relação ao pasto, por exemplo, 
é utilizado o sistema de rodízios, 
pois apesar do sistema voisen ser 
mais produtivo, implica no uso de 
grandes extensões de terra, com irri-
gação constante .exigindo assim um 
maior volumé d agua a ser forneci-
do por um rio perene ou um açude 
próximo, o que, mesmo na zona li-
torânea do Estado, é um tanto difí-
cil existir. 

EM PONTO DE ESPERA 

A citação dos dois projetos aci-

ma referidos foi feita mais a título 
de curiosidade do que de fixação de 
sua importância no quadro negro 
(sem trocadilhos) da nossa agrope-
cuária. Uma situação que, provavel-
mente agora, com o equilíbrio que 
o F INOR venha a proporcionar, en-
tre a oferta e a procura dos incenti-
vos fiscais — poderá melhorar um 
pouco. Grande parte da nossa área 
litorânea tem condições de acolher 
inúmeros projetos agropecuários, fa-
vorecidas que são por um solo úmi-
do e pela facilidade de obtenção de 
água, através de poços artesianos. 
Esses projetos, desde que assistidos 
técnica e financeiramente pela 
ANCAR (Associação Nordestina de 
Crédito e Assistência Rura l ) , Secre-
taria de Agricultura, PROTERRA 
ou mesmo pela SUDENE, poderão, 
a médio prazo, pelo menos garantir 
o nosso mercado interno, no que se 
refere ao consumo de carne bovina 
e leite. A longo prazo, o R N poderá 
vir a ser um grande produtor de ga-
do — e nunca é demais sonhar com 
essa possibilidade — já que é possí-
vel, empregando-se nos novos proje-
tos e nos atualmente em implanta-
ção, espécies de gado que melhor se 
adaptem às nossas condições ecoló-
gicas. Enquanto não vemos este so-
nho transformado em realidade, per-
maneceremos importando gado de 
outros Estados, da Bahia principal-
mente, e leite de Alagoas. 

E os produtores locais continua-
rão reclamando o preço pago pela 
ILNASA por produto posto na pla-
taforma da usina, uma vez que os 
custos de produção são ainda muito 
altos, conforme se pode observar 
pelo gráfico abaixo, fornecido por 
uma das mais organizadas empresas 
agropecuárias: 

Q U A D R O DE CUSTOS — PRODUÇÃO DE LEITE — EM Cr$ 

INSUMOS 
VALOR 

PRODUÇÃO 
DIA MÊS Semestre ANO 

Mão de obra 0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

Farelo 
0,60 

24,00 
1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

Mandioca 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

Sais Minerais 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

Vacinas 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

Prev. + Vet. . . . 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 
Medicamentos 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 Frete 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

0,60 
24,00 

1,00 
0,05 
0,01 
0,04 

75,00 
0,60 

18,00 
720,00 
30,00 

1,60 
0,43 
1,31 

2.250,00 
18,00 

108,00 
4.320,00 

180,00 
9,60 
2,60 
7,86 

13.500,00 
106,00 

216,00 
8.640,00 

360,00 
19,20 
5,20 

15,72 
27.000,00 

216,00 

TOTAIS 101,30 3.039,34 18.236,06 36.472,12 101,30 3.039,34 18.236,06 36.472,12 

OBS. Ref. Prod. 10 Its. 

RN-ECONÔMICO/Novembro/54 



VAREJO 

Por que o comércio de 
Natal não tem estoques? 

Dc repente, você precisa de um 
regulador de voltagem para o seu 
televisor a cores, ou de um parafuso 
especial, ou de uma tinta recém lan-
çada, ou de uma peça sobressalente 
para o seu carro. E simplesmente 
não encontra nem uma coisa nem 
as outras, no comércio natalense. E 
não é só de artigos novos ou sofisti-
cados de que o nosso comércio se 
ressente: uma variada linha de mer-
cadorias, que o consumidor vai ne-
cessitar mais dia menos dia, ele vai 
ter que procurar em Recife ou For-
taleza. 

A justificativa para este estado 
de coisas tem várias faces e cada 
Pessoa interessada se acha arrazoada 
Para defender a sua opinião. Ao con-
sumidor, obviamente, resta a decep 
Ção e o desconsolo por sentir a sua 
cidade não capacitada a atendê-lo. 
Ao comerciante, de princípio, a jus-
tificativa básica, até certo ponto "ticativa básica, até certo puim 
plausível: Natal ainda não compen 
sa o estoque de determinados artigos, 
cuja demanda é insignificante, em 
termos de empate de capital e riscos 
de perda. 

O sr. Manoel Maria Costa, da 
firma M. M. Costa, do ramo de ele-
trônica, ao se referir aos reguladores 
de voltagem para televisão a cores, 
lembra que adquiriu essas peças 
duas vezes, diretamente da fábrica. 
Em ambas ocasiões vieram aparelhos 
com defeito e uma consulta sua à 
fábrica até hoje está sem resposta 
E ele não se arrisca, muito natural 
mente, a comprar mais, mesmo que 
vez por outra apareça um eventual 
freguês na sua loja, à procura do 
artigo. 

José Resende Filho, da firma 
/• Resende (eletro-domésticos, mó-
v 5 i s ) não acha que a situação seja 
tão definitiva, em termos de procu-
rar e não encontrar. Para ele, mui-
tas vezes o cliente não se dá ao tra-
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balho de visitar todas as casas do 
ramo, e por isto não encontra o ar-
tigo desejado. Não encontrando, 
bota a boca no mundo, mas "vá ver 
bem, e lá no Alecrim existe o que 

ele quer". 

CONSUMO AUMENTOU 

Para o sr. Hermita Cansanção, 
vice-presidente das firmas Casa Lux 
e Galvão Mesquita, (material elétri-
co, louças, material cle construção, 
ferro) o problema tem outro alcance: 

— "O consumo nacional au-
mentou em todos os setores. A de-
manda é maior que a produção, que 
não pode, de uma hora para outra, 
acompanhar o ritmo dessa procura". 

José Anchieta de Figueiredo, ge-
rente regional da SOCIC Comercial 
S. A., entende que " quando a pro-
cura de certos artigos é diminuta, o 
comerciante não pode investir mui-
to na sua estocagem". Ele lamenta 
um outro fato, ligado ao em ques-

- - • II •<!•,! 

Manoel Costa: o consumo 
ainda é pequeno 

tão: "Muitas ve/cs nós temos aqui 
o artigo que o consumidor quer, mas 
ele prefere ir comprar fora". 

O fato de Natal ainda ser uni 
centro consumidor de pequenas pro-
porções é, no fim das contas, a razão 
principal levantada pelos comercian-
tes para que o consumidor procure 
e não encontre, algumas vezes, de-
terminadas mercadorias. 

— "No nosso ramo, há, real-
mente, algumas peças que não adi-
anta estocar, à espera de um com-
prador de gosto mais sofisticado", 
diz Hermita Cansanção. "Mesmo as-
sim, no setor de eletricidade, hoje 
tanto podemos oferecer uma lâmpa-
da para enfeite de árvore de Natal 
como um conjunto de filora ou uma 
unidade de 12 Volts, para ser usada 
cm barcos de pesca". 

O sr. Manoel Maritt Costa lem-
bra que há meses passados uma 
grande firma cearense de eletrônica 
tentou abrir uma filial em Natal. 
Uma rápida pesquisa de mercado, 
no entanto, fê-la, desistir: não com-
pensaria o investimento e a exposi-
ção de materiais, que só encontra-
riam eventuais compradores. 

No ramo da eletrônica, há um 
caso doméstico: Hélio Segundo foi 
forçado a fechar a sua Helisom, que 
expunha sofisticadas aparelhagens 
de som, porque comprador, que era 
bom, não havia, além dos em poten-
cial, que pediam informações, ti-
nham demonstrações e nunca se de-
finiam pela compra. 

MUDANÇA DE LINHA 

Outra razão avocada pelos co-
merciantes para não estocar determi-
nados artigos: a pressa dos sistemas 
de consumo determina hoje uma 
constante mudança de linhas de fa-
bricação e anualmente as mais di-
versas mercadorias são modificadas 
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dors 
® . 

Uma marca de tradição. 
Há vinte anos, o nosso 
melhor refrigerante. Com 

sabor de coisa nossa. 

GUARANA DORF 
DORE-COLA 
SODA L IMONADA DORE 

flore Cota 
A SUA NOVA 

OPÇÃO EH 
REFR IGERANTES 

SIDNEY C. DORE S Ã 
Rua Silvio Pélico, 233 
— Fone: 2.3472 NATAL 

e o que estava na moda ontem, hoje 
já é obsoleto. Com referência a mó-
veis, por exemplo. E José Resende 
explica: 

— "Atualmente o fino em ma-
téria de móveis é a l inha colonial, 
que virou modismo, depois de 30 
anos de uma pr imeira ar rancada no 
mercado. Ê o que se vende mais. 
Não se pode adquir i r outro tipo de 
móveis em maior escala, sob pena de 
ter que remarcar depois, para poder 
dar saída ao produto. 

Ele lembra que, por conta da 
preferência do móvel colonial ( e m 
todo o Pa í s ) a cidade de São Bento 
do Sul, em Santa Catar ina , vive hoje 
um momento de grande euforia eco-

nômico-f inanceira , fabricando-o para 
um consumo~cada vez mais acen-
tuado. 

— "O clctro-doméstico m u d a 
mui to de l inha" — diz Anchieta de 
Figueiredo. "Televisores, por exem-
plo. Hoje as fábricas não repetem 
modelos c quando u m a nova l inha 
entra para fabricação, vai com o 
design comple tamente modif icado. 
Daí, a f i rma não poder estocar um 
de te rminado modelo". 

N a Casa Lux ou em Galvão 
Mesquita , diz o sr. Hermita Cansan-
ção, ocorre pequena perda de arti-
gos, por questão de desuso da l inha 
anterior." 

— "Há artigos que, rea lmente , 
caem em desuso" — diz ele — "mas 
o percentual é pequeno. Ocorre com 
os lustres, por exemplo. Mas sempre 
que a mercadoria está f icando mui-
to tempo em casa, p rocuramos u m a 
manei ra rápida de t ransformá-la em 
dinheiro. O lógico é botar a coisa prá 
f r en te , mesmo com sacrifício, t rans-
fo rmando o artigo parado em outro 
dc comercialização mais fácil". 

S I S T E M A D E C O M P R A S 

Considerado hoje da maior im-
portância , na técnica de marketing, 
o depar tamento de compras de u m a 
loja, seja qual for o seu ramo, a inda 
não é u m a prática mui to usual no 
comércio natalense. Nos grandes 
centros esses depar tamentos empre-
gam pessoas especializadas, que co-
nhecem a f u n d o a psicologia dos 
consumidores e se encarregam de re-
m a n e j a r os estoques da manei ra que 
mais favoreça uma rotatividade efi-
caz e rentável . 

As compras da Casa L u x e de 
Galvão Mesqui ta , por exemplo, são 
feitas através dos viajantes e ven-
dedores. U m a média de três desses 

profissionais visitam as duas lojas, 
diz o sr. Hermita Cansanção, "e hoje 
os catálogos apresentam informações 
completas sobre as mercadorias", 
acentua ele. 

José Resende compra pessoal-
mente , indo ao sul do País, depois 
de ouvir o seu gerente. 

A SOCIC, por sc t ra tar de u m a 
cadeia com lojas cm todo o Nordes te 
(46 ao todo, inclusive três em Na-
t a l ) possui depar t amento especiali-
zado, que func iona cm Recife. As 
compras gera lmente são fei tas no 
começo do ano. Todos os gerentes 
fazem suas programações, de ta lhan-
do quan to esperam vender e quan-
to vão gastar. Os técnicos da Dire-
toria Comercial , depois de pesquisas 
em cacla cidade, através de fo rmulá-
rios preenchidos semana lmente , efe-
tuam as compras. 

Cansanção: ocnpras através 
dos viajantes. 

A remarcação de preços, para 
provocar u m a saída imediata', é u m a 
prática mui to usual no comércio 
natalense, como de resto em qual-
quer par te do m u n d o . As lojas de 
tecidos, que man ipu lam um artigo 
escravo dos modismos, ut i l izam essa 
prática com mais f r equênc ia e por 
se t ratar de mercadoria de mín ima 
f lu tuação, nem sempre o que se 
compra n u m taboleiro de saldos sig-
nif ica a aquisição de algo impres-
tável. 

N o caso dos tecidos, a inda há a 
satisfação sentida ao se saber que 
pelo menos nesse ramo o comércio 
natalense está bem servido, assim 
como no de confecções: as lojas es-
pecializadas recebem semana lmente 
as novidades lançadas nos centros 
maiores e o tecido sintético, dc algo' 
dão ou sedoso que u m a elegante do 
sul está usando hoje , t ambém pode 
ser vestido pela nata lense na mesma 
ocasião. 
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As empresas de construção civil do Rio Grande 
do Norte continuam a sua escalada, na conquista 
de novos mercados de trabalho, distantes do nosso 
Estado, extrapolando a sua ação mercê de uma 
atuação correta e de uma prestação de serviços de 
primeira qualidade. É o caso, por exemplo, da 
ECOCIL — Empresa de Construções Civis Ltda. 
— que hoje tem frentes de trabalho tanto no R N 
como em Brasília, Pernambuco, Paraíba, etc., 
onde seja possível a sua presença, após ganhar 
concorrências de obras do setor público ou privado. 
Fundada em 1948, no dia 30 de agosto, a ECUL. 
só a partir de 1967 passou para o domínio do 
grupo que hoje a detém, e foi justamente a partir 
daí que a sua expansão se efetivou. Hoje, é uma 
das mais firmes empresas do seu ramo, no 
Nordeste, com um capital de Cr$ 5.005.000,00 e 
escritórios em João Pessoa, Recife, Rio e Brasília, 
a l ém da sede em Natal e da próxima instalaçao 
de um novo escritório em São Paulo. Afora os 
engenheiros que integram a sua diretoria, a 
ECOCIL tem mais vinte, atuando nas diversas 
frentes de trabalho, utilizando nos serviços 
complementares de planejamento, pessoal de nível 
^uperior, obviamente universitários de Engenharia. 
Todos os ramos da construção civil a ECOCIL 
executa e há turmas suas em atuação tanto num 
bloco de apartamentos em Brasília, como na Rede 
Coletora do Sistema de Esgotos Sanitários de Sape 
paraíba) ou nas obras complementares do Estádio 
Castelo Branco, em Natal, cujas etapas anteriores 
também executou. Natal está cheia de obras 
edificadas pela ECOCIL, e dentre essas se poderia 
e«ar, afora o CASTELAO, o prédio-sede da 
r E L E R N , a sede do Bradesco, a fábrica JOSSAN, 

3 5 Confecções Reis Magos, a Algimar os conjuntos 
residenciais Morro Branco e Trairí. N o 
mterior do Estado, dezenas de pontes foram 
construídas por essa empresa, como as sobre os 
*»os Apodi (150 metros), Juazeiro (92 metros), 
«•»acho da Cruz (60 metros), Umarí (60 metros), 
^tombas (72 metros), Fechado (40 metros), etc. 

A Ecocil 
leva mais 
longe o 
nome 
do RN 

As obras em execução são várias, tanto no Rio 
Grande do Norte como em outros Estados. Como 
os edifícios terminais da EMBRATEL em João 
Pessoa, Campina Grande e Mossoró; a expansão do 
Sistema de Abastecimento d'água de Natal, os 
Sistemas de Esgotos Sanitários de João Pessoa, 
Sapé, Patos, Lagoa Grande e Souza, na Paraíba; a 
Central Telefônica de Souza, o Centro 
Administrativo do Governo do Rio Grande do 
Norte, em Natal; 672 unidades habitacionais em 
Brasília ou um bloco de apartamentos também na 
capital federal; ou ainda as instalações da segunda 
loja do Super-Mercado Nordestão, também em 
Natal, na avenida Deodoro. Na Capital Federal, a 
empresa já construiu 663 casas e um primeiro 
bloco de 48 apartamentos. A maioria 
das obras em execução será concluída ainda no 
mês de dezembro de 1974, ou início de 1975, as 
restantes com data de entrega até o final do 
primeiro semestre do próximo ano. Tanto porque 
a observação dos prazos é uma preocupação 
prioritária da empresa, como porque a participação 
em novas concorrências não permite perda de 
tempo. Crescer sempre e mais, tem sido, senão um 
lema, mas uma meta da ECOCIL, e a sua expansão 
contínua é bem uma prova dessa disposição dos 
seus dirigentes. Hoje, ela pode ser citada como 
uma das mais versáteis e sólidas firmas do seu 
tanto no Rio Grande do Norte como na região. 
Graças ao trabalho dos que a compõem, a partir 
dos seus diretores: engenheiro Fernando Luiz 
Gonçalves Bezerra — diretor-presidente; Miguel 
Hélio de Carvalho — diretor-técnico; Fernando 
Garibaldi Freitas — diretor-administrativo; Sadock 
Albuquerque Filho — diretor-de-obras; Aluízio 
Gonçalves Bezerra — diretor-financeiro. Na sua 
sede da rua Chile, no bairro da Ribeira, em Natal, 
nascem as projeções do seu desenvolvimento. Que 
significam, também, uma parcela de real valor, no 
esforço conjunto que hoje é um todo, em busca 
dc um Rio Grande do Norte e de um Brasil 
maiores, mais consolidados, mais progressistas. 



SISTEMA 
serviços de computação ao 
alcance das nossas empresas 
>!• m i m í i 

Q u a n d o começou a funcionar , 
em jane i ro de 1973, SISTEMA — 
Consultoria de Empresas e Proces-
samento de Dados Ltda. se propu-
nha apenas a complementar os ser-
viços de computação do B A N D E R N 
— Banco do R io Grande do Norte , 
que v inham sendo executados em 
computador já existente na cidade. 
Fazia a per furação dos dados a se-
rem processados e para tan to bas-
tava à novel empresa u m mini-
computador L-2000. Como sub-pro-
duto , essa m á q u i n a oferecia condi-
ções de gerência a empresas priva-
das, que se mostraram, na época, 
interessadas em serviços de compu-
tação. 

Essa despretenciosa segunda pres-
tação de serviços, no entanto , foi 
o que veio provocar o crescimento 
da SISTEMA. A solicitação cada 
vez maior de atuação do mini-com-
pu tador , forçou a contratação de 
uma m á q u i n a B-500, da Burroughs, 
em jane i ro de 1974, com caracterís-
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ticas comerciais (grande velocidade 
de en t rada e saída de dados, neces-
sária ao processamento dos servi-
ços visados) e a par t i r daí SISTE-
MA começou a se t ransformar nu-
ma das mais impor tantes empresas 
de sua especialidade, no Nordeste, 
achando-se em fase de contratação 
uma m á q u i n a de maior por te e de 
tecnologia mais avançada. 

Para Sebastião Caldas, d i re tor 
técnico da empresa, o sucesso foi 
devido ao fato da S I S T E M A ser 
pra t icamente uma pioneira no t ipo 
de serviço que executa — mais ain-
da po rque é uma empresa privada, 
onde o revesamento das turmas de 
pessoal tem apenas de estar em con-
sonância com as regras da C L T , 
to rnando impecável o a t end imen to 
aos clientes. Ou seja: lá, se traba-
lha d i u t u r n a m e n t e — o que difi-
ci lmente ocorreria se a empresa fôsse 
pública — e neste par t icular é pos-
sível, por exemplo, fazer toda a 
computação das Contas Correntes 

do B R A D E S C O — Banco Brasi-
leiro de Descontos (agências Cen-
tro e Alecrim), do B A N D E R N — 
Banco do R io G r a n d e do Nor te 
(agência Cent ro , Ribe i ra e Alecrim) 
e Banco Bandeirantes do Comércio 
S. A. (agência Natal ) , recebendo-se 
os documentos à noite, pa ra entre-
gar todos os relatórios prontos, às 
pr imeiras horas da m a n h ã seguinte. 

H O R A DE C R E S C E R 

Atua lmente , a a t ividade da SIS-
T E M A se diversifica a cada dia — 
embora os seus objetivos con t inuem 
sendo r igorosamente observados: ela-
boração e implantação de projetos 
técnicos de computação, prestação 
de assessoria técnica, reanálise para 
otimização de sistemas já existentes 
e processamento de dados aos seto-
res públicos e privados. 

Localizada na rua Ol in to Meira, 
1074 (telefones 2-3179 e 2-6633), a 
S I S T E M A é u m a sociedade por 
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quotas de responsabilidade limitada 
e atualmente tem como Diretor 
Executivo Antônio Garcia de Cas-
tro e como Diretor Técnico, Sebas-
tião Ferreira de Melo de Faria Cal-
das. Essa diretoria, no entanto, será 
modificada dentro de alguns dias 
porque a ECOCIL — Empresa de 
Construções Civis Ltda. está se asso-
ciando ao grupo originário (do 
qual também faz parte Joaquim 
Elias de Freitas) e terá uma repre-
sentação na direção. 

A sua atuação em Processamen-
to de Dados prevê: no setor indus-
trial — faturamento, controle de 
estoque, programação e controle de 
produção, folha de pagamento, con-
trole de acionistas; setor comercial 
— faturamento, controle de esto-
ques, controle do Serviço de Prote-
ção ao Crédito; setor bancário — 
contas correntes, descontos, cobran-
ças, contabilidade, folha de paga-
mento; setor público — contabili-
dade, orçamento, guias de recolhi 
mento de impostos, controle de re-
cebimentos, folha de pagamento; e 
companhias e sociedades de econo-
mia mista — contabilidade, emissão 
e controle de contas mensais, con-
trole de estoques e folha de paga-
mento. 

serviços de Contabilidade, 
atualmente encarados pela empresa 
como de grandes possibilidades de 
expansão, englobam Razão (Sinté-
tico e Analítico), Balancete, Diário, 
Llstagem de Saldos, Extratos, Con-
tas a Receber, Contas a Pagar, Ou-
p 3 s Avaliações, Imposto sobre a 
Propriedade Predial Territorial — 
emissão de guias de recolhimento, 

controle de liquidação, Receita Diá-
r i a; Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (emissão de alvarás 
\ e funcionamento, emissão de guias 

e recolhimento, e licença de loca-
'zaÇão; Folha de Pagamento — 

Avisos de Crédito, Ficha Financei 
ra. r^ir,, p a e a 

« H H K m p 
Sebastiao Caldas, um dos diretores da SISTEMA, explica 

as vantagens do uso do ocnputaclar. 
mes atrasados. Computados, esses 1 áKBh 
dados serão sempre atualizados". 

Partindo tio fato de poder con 
tratar muitos serviços desta natu 
reza, SISTEMA poderá oferecer 
um preço mais cômodo ao cliente 
que por outro lado vai prescindir 
cie quaisquer máquinas operatrizes 
para esse serviço. 

Hoje, entre os clientes da SIS-
TEMA, estão: Banco Brasileiro de 
Descontos (uma das maiores orga-
nizações bancárias do país), Banco 
do Rio Grande do Norte, Banco 
B a n d e i r a n t e s do Comércio S. A., 
TELERN — Telecomunicações do 
Rio Grande do Norte (Natal e 
Mossoró), Metalúrgica do Nordeste 
S. A., ECOGIE — Empresa de 
Construções Vivís Ltda.; Fundação 
Universidade Regional do Rio 
Grande do Norte, Confecções Te-
barreto S. A., O Curso Hipócrates, 
a COHAB-RN, o Instituto Euvaldo 
Lodi e os Postos 1002, 1003 e 1004 
já tiveram serviços executados pela 

i empresa. •0 i:7 a f i0 e de nível 
Pessoal especabzadoe (_eocupa_ Pessoal espetiam« _ 

superior — eis uma das preocupa-
. 6 . . . l l U i u j ções principais da SISTEMA, com 
Fundo de* Garantia por I re , ;'Çn° a o s s e u s funcionários. Os 

- • I próprios sócios são altamente capa-
citados: Antonio Garcia de Castro 
é Engenheiro Civil, tem pós-gradua-
ção em Estrutura da Informação, 
curso de Especialização em Enge-
nharia Econômica e em Processa-

ç 0 mento de Dados — Programação 

quansebÍ!ídade' que se constitui, em Linguagem de Máquinas e As-
exernt- P r e ' "um problema O s e m b l e r B a s i c o P a r a Computadores * e c u t ivo m u i t 0 « B.200, B.300 e B.500 - Cobol 

. d r d m e n t e P° s s u l B .3.500. Sebastião Caldas é Enge 
u^Kii • t f i r n nós-gradua 

avisos de Crédito, Ficha f inancc. 
ra, Consignatários, Folha de Paga 
mento, Fundo de Garantia poi 
•Tempo de Serviço, Declaração cie 
Rendimentos, Relações Diversas. 

— "A potencialidade da SISTE-
MA é muito grande, na área da 
Contabilidade" — diz Joaquim 
Elias de Freitas. Toda empresa es-
tabelecida tem o seu serviço de 
Contabilidade, que se constitui, 
n i i ^ , . _ — 

Toda a equipe da SISTEMA é corpos t a 
de pessoal de nível superior. 

tação Analógica e cursos de Ope-
rador de Máquinas Convencionais 
IBM, Programador em Assembler 
Avançado, Programador em Lin-
guagem de Máquina e Assembler 
Básico, para Computadores B.200, 
B.300 e B.500, Programador Co-
bol para B.3.500 e B. 1.700 e Pro-
gramador era Linguagem Fortran 
IV (IBM 1130/70-11). Joaquim Elias 
de Freitas é engenheiro Civil, Pro-
fessor Catedrático da UFRN desde 
1967, com Mestrado em Matemática 
Pura, Mestrado em Informática e 
Programador em Assembler Básico 
para C o m p u t a d o r B.500, Assembler 
Básico para IBM-370, Cobol, For-
tran, PL-1, Snobbol e GPSS e 

ALGOL. 
No quadro de funcionários há 

quatro analistas de nível superior, 
quatro programadores (um conclu-
inte de engenharia, dentre eles) e 
a equipe de supervisão e gravação 
J « i í vp I universitário em sua 

—vx-̂ uiivo muito rarameme y 
uma informação em tempo hábil. 
Para poder tomar decisões e geral-
mente tem de lançar mão de infor-
RN-ECONôMICO/Novembro/74 

B.200, B.300 e ^ é Enge- * ^ e r s i t á r i o 
B .3.500. Sebastião CjW» J \ e de ' ; « 2 4 h o r a s p 0 r 
" h e Í , ° ^Estruuarâ í I n u m a ç ã o , ^ ^ a de revesamento. 
g ^ i u S S . i t â r i a em Compu-1 1 



CULTURA 

i ^ i î V . 
Largo do Rosário restaurado para o turismo 

Fundação José Augusto 
quer ser rentável 

Da rentabilidade da cultura no 
R N não se discutirá mais, provavel-
mente,* trata-se de uma mercadoria 
que não encontra comprador e às 
vezes só é aceita compulsoriamente, 
e grátis. Talvez não tenha sido por 
considerar esta verdade, mas por 
desejar diversificar a sua atuação 
no processo desenvolvimentista do 
RN, que a Fundação José Augusto 
partiu para a modificação de- sua 
estrutura, devendo dentro em bre-
ve se transformar num órgão de 
pesquisa atuante, sem menosprezar, 
no entanto, as suas prerrogativas 
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culturais originais: muito pelo con-
trário, a própria modificação refor-
çará as bases culturais, porque as 
atribuições normativas do novo sis-
tema possibilitarão a consecução de 
recursos financeiros, vindos de ór-
gãos patrocinadores diversos, para 
aplicação nos mais variados setores. 

Um projeto de lei já foi encami-
nhado pelo Governador Cortez Pe-
reira à Assembléia Legislativa, dis-
pondo sobre a estrutura básica da 
Fundação, no qual são criados três 
órgãos de operação, que a rigor sig-
nificam o próprio campo de atuação 

da Fundação: Instituto de Desenvol-
vimento Cultural, Instituto de Estu-
dos e Pesquisas Juvenal Lamartine 
e Instituto de Recursos Humanos. 

Diz Sanderson Negreiros, dire-
tor-presidente da Fundação José Au-
gusto, que já há duas perspectivas 
distintas, para o funcionamento do 
órgão, dentro da nova estrutura: 1) 
instalação de um curso de treina-
mento de executivos, pelo P N T E — 
Plano Nacional de Treinamento de 
Executivos — nos moldes do que já 
funciona na Fundação João Pinhei-
ro, em Belo Horizonte; e 2 ) trans-
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Sanderson: "Vamos fazer das ruínas de 
Guaporé o Museu do Açúcar". 

ferência para a Fundação, da parte 
de operacionalidade do Projeto Ca-
marão, que o Governo do Estado já 
desenvolve, de princípio em convê-
nio com a Universidade Federal do 
RN. As fontes de recursos seriam o 
BNDE — Banco Nacional do De-
senvolvimento Econômico, para o 
Projeto Camarão, e PNTE, para o 
curso de executivos, um currículo 
dado em três anos. 

No tocante a recursos, a Funda-
ção José Augusto hoje já repassa 
verbas do Ministério do Planejamen-
t o para o Programa Integrado de 
Reconstrução de Cidades Históricas, 
tendo pedido para esse fim Cr$ 6 
milhões, para aplicação em 7 4 / 7 5 
nas obras de restauração de diversos 
monumentos históricos do Estado, 
a partir da Fortaleza dos Reis Ma-
gos (obra já em execução) e até ve-
lhos casarões de Ceará-Mirim, Gua-
P°ré, relíquias de Ferreiro Torto, 
etc. 

Atualmente a Fundação se debate 
com o óbvio, em se tratando de uma 
entidade essencialmente cultural: a 
talta de verbas. Se não porque nun-
ca foi cuidada a destinação finan-
ceira para patrocinar condignamen-
te a s promoções da Cultura, mas 
Pelo menos porque o Estado é pobre 
e a boa vontade dos setores executi-
V o s Param na intenção, o fato é que 
0 s planos da entidade, hoje em exe-
CljÇão, a maioria deles vindos da 
administração anterior, do professor 
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Diógenes da Cunha Lima (atual Se-
cretário de Educação) sobrevivem à 
proporção que se efetiva uma caça 
de recursos, feita pessoalmente pelo 
próprio presidente Sanderson Ne-
greiros, esmiuçando dotações orça-
mentárias já exauridas. 

Para Sanderson Negreiros, a 
Fundação até agora tem sido tão so-
mente um órgão patrocinador de 
movimentos culturais. Funcionando 
de acordo com a determinação do 
projeto de lei em tramitação no le-
gislativo, passaria à sua vocação fun-
cional autêntica, encontrando uma 
razão de ser coerente com a sua fi-
nalidade precípua, e embora o 
PNTE e o Projeto Camarão, agrega-
dos à Fundação, tivessem a sua pró-
pria estrutura, com poder de deci-
são, seriam sempre ligados à presi-
dência. 

OS NOVOS ÓRGÃOS 

A competência dos novos órgãos 
da Fundação José Augusto foi 
estruturado de acordo com uma re-
definição de objetivos do órgão, vi-
sando a sua melhor adequação à po-
lítica desenvolvimentista executada 
pelo Governo do Estado, a uma es-
tratégia de atuação em áreas que as-
segurarão mais amplas e eficientes 
condições de operacionalidade e à 
decisão de conferir à entidade uma 
real autonomia financeira, decorren-
te de atividades que atingirão o se-
tor público e o setor privado. 

Um crédito de Cr$ 7 3 0 . 0 0 0 , 0 0 
foi pedido, para cobertura das des-
pesas de manutenção da Fundação, 
durante o corrente exercício, desta-
cando-se que o orçamento em vigor 
prevê uma dotação de igual teto, 
para aplicação específica em proje-
tos que interessem ao ensino univer-
sitário.Como esses recursos provêm 
de receita originária dos dividendos 
da Petrobrás, impõem-se — diz o 
projeto de lei — uma redistribuição 
dos recursos para que possam ser 
aplicados em despesas de custeio, 
indispensáveis à continuidade dos 
serviços administrativos da Funda-
ção. 

Os novos órgãos, por seu turno, 
terão a seguinte competência: 

Instituto de Desenvolvimento 
Cultural — planejamento, execução 
e avaliação de programas que visem 
a difusão cultural, além do desen-
volvimento de uma política estadual 
de interiorização da cultura e de um 
programa editorial de documentos, 
estudos e obras de natureza sócio-
cultural. 

Instituto de Estudos e Pesquisas 
Juvenal Lamartine — se responsa-
bilizará pelas pesquisas, individuais 
ou institucionais, oficiais ou particu-
lares, promovendo periodicamente 
estudos sobre o estado geral da pes-
quisa científica e / o u tecnológica no 
Rio Grande do Norte, no Nordeste 
e no Brasil, indicando os campos 
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que devem receber fomento priori-
tário. 

Instituto de Recursos Humanos 
— preparação de pessoal, visando a 
assegurar a continuidade do proces-
so desenvolvimentista, especifica-
mente preparando pessoal para fun-
ções de direção, supervisão e asses-
soramento da administração públi-
ca ou privada. E ainda: aperfeiçoar 
pessoal técnico, selecionar, elaborar 
e imprimir material didático de ins-
trução e assistir instituições correla-
tas, de menor porte. 

MONUMENTOS HISTÓRICOS 

Como órgão repassador dos re-
cursos do Ministério do Planejamen-
to para o Programa Integrado de Re-
construção de Cidades Históricas do 
Nordeste, a Fundação José Augusto 
já está executando as obras de res-
tauração do Forte dos Reis Magos, 
objetivando, especificamente, a cria-
ção e edificação de um museu, de 
local para representações teatrais, 
exposições, conferências e exibição 
de conjuntos folclóricos, na tentati-
va de valorizar as tradições culturais 
do Estado, preservando as caracte-
rísticas do próprio Forte, explorando 
também a sua significação turística e 
polarizando as atividades artísticas, 
em particular as de caráter folcló-
rico. 

Afora o Forte dos Reis Magos, a 
Fundação vai restaurar diversos ou-
tros próprios históricos que se encon-

tram em completo estado de aban-
dono. Já há mais dois projetos apro-
vados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico: a antiga Casa de Deten 

ção de Natal, que será transformada 
num Centro Turístico (projeto ela-
borado pela EMPROTURN) e as 
ruínas de Ferreiro Torto, próximo a 
Macaíba. Foram enviadas cartas 
consultas ao Ministério do Planeja-
mento (escritório em Recife) para 
recuperação da antiga sede da Rede 
Ferroviária Federal, no Jacó (bairro 
das Rocas) que será transformada 
numa Pousada; reformas numa casa 
grande de Guaporé, no Vale do Cea-
rá-Mirim (onde se pretende insta-
lar o Museu do Açúcar); no palace-
te da Praça do Mercado, de Ceará-
Mirim, que servirá de sede da Pre-
feitura Municipal (o prédio foi doa-
do ao município para essa finalida-
de) e de um casarão na cidade de 
Açu. 

Mais seis sugestões serão envia-
das ao Ministério, inclusive para a 
urbanização do Largo do Rosário, 
na Cidade Alta, em Natal, e restau-
ração da Cadeia Pública de Mossoró. 

O LADO CULTURAL 

Sob o aspecto cultural, a ação 
da Fundação José Augusto tem sido 
mais efetiva, principalmente nas ex-
posições plásticas, manutenção da 
Biblioteca Câmara Cascudo e publi-
cação de livros. Esses setores agora 

já estão se ampliando, com a insta-
lação da Lojinha do Artista, com o 
plano de instalação de Centros de 
Cultura, em cidades do interior, e 
com um plano editorial mais efetivo. 

Quem dirige o Departamento 
Cultural da entidade é Tarcísio Gur-
gel, que diz já estar iniciado o plano 
para instalação de 150 bibliotecas 
nas cidades do interior, que servirão 
como núcleos deflagradores de uma 
ação cultural na comunidade, a par-
tir da instalação de bibliotecas e cen-
tros de cultura, ficando a Fundação 
com a obrigação de prestar assistên-
cia constante. Atualmente já estão 
sendo instaladas 17 bibliotecas, nas 
cidades de Caicó, Currais Novos, 
Santa Cruz, Acari, Parelhas, Jardim 
de Piranhas, Marcelino Vieira, 
Goianinha, Serrinha, Santana do 
Matos, Espírito Santo, Lagoa Nova, 
Santo Antônio, Pedro Velho, São 
Miguel, Jucurutu e Ceará-Mirim. 

Os centros culturais constarão 
de biblioteca, pequeno museu regio-
nal, centro de artesanato e possivel-
mente uma pequena escola de arte 
infantil, diz Sanderson Negreiros. 
O Projeto de Ação Cultural, por seu 
turno, envolve a promoção de espe-
táculos teatrais, exibição de filmes 
de arte, exposições de artes plásticas, 
shows, palestras, etc. 

O plano é dotar todas as cida-
des do interior de centros culturais, 
mas por ora se está partindo para 
as mais próximas da capital, e que 
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TattMo Gurfel: "Cantros Culturais flesrto 
samprt em casardes antigos". 
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Por isto mesmo oferecem maior via-
bilidade econômico-social. 

Quanto às bibliotecas, o Depar-
tamento Cultural começou, inicial-
mente com a instituição de cursos 
de treinamento, através do PRO-
TIAB (Projeto de Treinamento In-
tensivo de Auxiliares de Bibliotecas) 
e já há cerca de 20 .000 volumes 
doados pelo Instituto Nacional do 
livro, para serem destinados às pri-
meiras. O primeiro curso foi para 
Participantes dos primeiros 19 mu-
nicípios a terem bibliotecas instala-
das, e outro vai começar brevemen-
te, devendo ser feito na Escola Agrí-
cola de Macaíba, no período de fé-
rias, em redime de internato, para 
representantes de Macaíba, São 
Gonçalo do Amarante, Extremoz, 
Eduardo Gomes, São José de Mipi-
ou, Nizia Floresta, Arez, Canguare-
tama, Várzea, Nova Cruz, São Pe-
dro, São Paulo do Potengi, São To-

Cerro Corá, Martins, Riachue-
J°> Lages, Senador Georgino Ave-
hno. 

Em Natal, o Departamento Cul-
tural criou recentemente o Cine 
Nostalgia, que exibe fitas antigas de 
cinema, notadamente da época do 
L l n e m a Mudo, geralmente cedidas 
Pelo colecionador Aldo Medeiros. 
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Um Museu do Cangaço poderá 
ser criado brevemente em Mossoró, 
cidade tradicionalmente citada pela 
resistência que ofereceu ao bando de 
Lampião. Contatos já foram manti-
dos com o Secretário de Educação 
daquele município, sr. Paulo Gas-
tão, pois a parte mossoroense do em-
preendimento será toda da alçada 
da municipalidade. 

No Plano Editorial, diz Tarcísio 
Gurgel, uma nova dinamização será 
determinada, partindo-se para uma 
programação racional e com bases 
econômicas fixadas. Em 1973 fo-
ram editados 73 títulos, mas o siste-
ma quase paternalista que até agora 
vigorou, será trocado por uma pro-
gramação correta, que inclusive pos-
sa fazer essa ação extrapolar a bar-
reira regionalista, entrando os livros 
em centros culturais da região e de 
todo o País, enfim. 

O fotógrafo Carlos Lyra, por ou-
tro lado, está preparando um filme 
de curta metragem sobre a vida e a 
obra de Luiz da Câmara Cascudo. 
A TV-Universitária, consultada so-
bre a possibilidade de cooperação, já 
se prontificou a participar. O rotei-
ro es.tá sendo concluído e as filma-

gens poderão se iniciar dentro em 
breve. 

O Instituto de Pesquisa Juvenal 
Lamartine, que já existe (será dina-
mizado com a implantação do novo 
projeto) há mais de um ano faz uma 
pesquisa sobre a utilização das áreas 
marginais do Nordeste, em convê-
nio cdTh a Universidade do Ceará. 
Agora, terá dilatada a sua atividade, 
com possibilidade de executar pes-
quisas especificamente econômicas, 
afim de possibilitar a execução de 
projetos diversos, relacionados com 
o desenvolvimento do Estado. 

Com relação aos Centros de Cul-
tura, diz Sanderson Negreiros que 
cada projeto está avaliado em Cr$ 
104 mil, quando não existe a neces-
sidade de reforma ou adaptação de 
casarões antigos, geralmente prefe-
ridos. O Conselho Federal de Cul-
tura, já se predispôs a financiar a 
instalação de um, destinando para 
este fim a verba de Cr$ 500 mil. A 
Universidade da Virgínia (Estados 
Unidos) interessou-se também em 
financiar alguns projetos da Funda-
ção, e para lá foram enviados os dos 
Centros Culturais, aguardando-se 
atualmente uma definição. 
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SERTEL — melhores projetos 
economlcos para o RN 

No terceiro ano de Faculdade eles tive-
ram a idéia: quando saíssem, fundariam uma 
firma para elaboração de projetos, uma ma-
neira tanto de definir as suas atividades pro-
fissionais quanto de participar do surto desen-
volvimentista que o Estado estava atravessan-
do. Quando chegaram ao quarto ano, a idéia 
evoluiu, inclusive com os primeiros contatos 
importantes. Em 1971 eles concluíram o cur-
so de economia, mas logo ã seguir vários tive-
ram que se ausentar de Natal, para fazer cur-
sos a nível de pós-graduação: Leônidas de Mo-
raes Medeiros foi para Fortaleza, cursar Ela-
boração de Projetos, no CETREDE; Paulo 
Pereira dos Santos seguiu para São Paulo, 
onde no CENAFOR fez cursos de "Adminis-
tração por Objetivos" e "Sistema Pert". O ou-
tro era Pedro Batista de Lima, sempre com a 
idéia pronta para ser posta em prática. 

grandes projetos em implantação no Estado. 

Em abril de 1973 finalmente a idéia se 
materializava e era fundada a SERTEL — So-
ciedade de Serviços Técnicos e Econômicos 
S. C. Ltda. 

Uma firma criada especificamente para 
elaborar projetos. Mas que já teve diversifica-
da a sua atuação, junto a importantes grupos 
empresariais do Estado, pois se sentiu a ne-
cessidade de se assistir as empresas quanto a 
trabalhos técnicos diversos, daí se partindo 
também para a assessoria e consultoria econô-
mica em geral. 

Hoje, a SERTEL já significa uma pre-
sença efetiva, no campo da elaboração de pro-
jetos e serviços correlatos e/ou paralelos, jun-
to a empresas como Usina Estivas S. A., Algi-
mar — Indústria Química de Alginatos S. A., 
SALPESCA — Criação e Comércio de Pes-
cado Ltda., Embalagens Potyguar Indústria e 
Comércio Ltda., etc. 

Leônidas de Moraes Medeiros, falando 
da atuação da SERTEL, justifica-a pelo fato 
das empresas em formação ou em extensão ne-
cessitarem, de fato, de serviços cada vez mais 
especializados — e isto é o que a firma tem 
oferecido. Atualmente, além da equipe técni-
ca, formada pelos seus fundadores, a SERTEL 
conta ainda com uma equipe de especialistas, 
dentre os quais advogados, sociólogos, enge-
nheiros civis e sanitaristas, agrônomos, veteri-
nários, todos trabalhando sob regime de cre-
denciamento. 

Paulo Pereira dos Santos é de opinião 
que "a elaboração de projetos, mesmo para 
simples reformas ou expansão, é uma necessi-
dade imperiosa; o projeto representa um con-
junto harmonioso e completo das informações 
tecnológicas, econômico-financeiras, em fun-
ção do dimensionamento da unidade empresa-
rial". 

Por outro lado, declara Pedro Batista de 
Lima que "a preocupação atual do empresa-
riado é a racionalização operacional a qual 
possibilitará a utilização da capacidade ociosa 
das empresas, a fim de minimizar os custos e 
maximizar os lucros". 

Cumpre ressaltar que esse técnico é "ex-
pert" em custos do setor têxtil; inclusive mon-
tou sistemas nas empresas Fiação Borborema, 
Confecções Sucar, etc. 

A assessoria técnica da SERTEL, por 
outro lado, diversifica a sua atuação, saindo 
da pura e simples montagem de sistemas de 
custos e organização empresarial para uma 
assistência fiscal, no que tange ao pleito de 
redução de I. C. M., de Imposto de Renda 
para reinvestimentos ou incentivos fiscais, de 
modo geral. A consultoria empresarial, por 
seu turno, visa os sistemas e métodos de tra-
balho, os manuais de organização, Lay-outs e 



1 - * 
Leônidas de Moraes Medeiros 

eficiência administrativa, racionalização de 
Programas de vendas, etc. 

0 QUE JÁ FEZ 

Instalada no Edifício Barão do Rio 
branco (3.° andar, sala 317, telefone 2-4853) 
a SERTEL — Sociedade de Serviços Técni-
cos e Econômicos S. C. Ltda., já conseguiu, 
em pouco mais de um ano de atividades, uma 
°)arcante receptividade, da parte dos empre-
sários locais. 

Dentre outros projetos elaborados, a 
SERTEL apresenta hoje os seguintes, como 
Ponto de referência de seu trabalho: 

SALPESCA — Criação e Comércio^ de 
pescados Ltda. — Criação racional de peixes 
e n i viveiros, em Canguaretama. Produzirá 
118 toneladas de pescado por ano. Investimen-
tos da ordem de Cr$ 2.500.000,00. Oferecerá 
3 0 empregos diretos. O projeto atualmente es-
J? em análise, no Banco do Brasil, onde sera 
"nanciado, através do Proterra. 

Embalagens Potyguar Indústria e Co-
r r e i o Ltda. — Produção de sacos e embala-
i s : 90 milhões de unidades/ano. Investi-
mento de Cr$ 3.200.000,00, quinze empregos 
Pretos. Localizada em Macaíba, a nova fábri-
ca tem projeto em análise no FIPEME, um 
7 S fundos geridos pelo BDRN, proveniente 
doBNDE. 

A Usina Estivas S. A. — Diagnóstico Eco-
nomico-Financeiro da empresa e Ante-Proje-
J° de Modernização Industrial, em análise no 
l|»stituto do Açúcar e do Álcool. 

Pedro Batista de Lima 
Paulo Pereira dos Santos 

ALGIMAR — Indústrias Quítnicas de 
Alginatos S. A. — Perfil Técnico para obten-
ção de incentivos fiscais, principalmente do 
ICM, junto ao Governo do Estado. 

Afora estes projetos, vários estudos de 
viabilidade, dentre eles: 

Pesquisa de consumo potencial, em Na-
tal, de carne cunícula (carne de coelho) para 
dimensionamento de um grande projeto, que 
futuramente será implantado. 

Estudo de viabilidade das indústrias com-
plementares do setor têxtil. Definição de quan-
tas novas indústrias desse tipo poderão ser im-
plantadas, para atender à demanda principal-
mente das fábricas de confecção já existentes 
ou que serão implantadas. 

Estudo de viabilidade de industrialização 
de carne bovina, caprina e suina, visando o 
mercado externo. Objetiva o dimensonamen-
to da capacidade de exportação desses tipos 
de carne, mediante um programa racional de 
produção, visando inclusive uma programação 
pecuária condizente. 

Por tudo isto e pelo que está realizando 
atualmente, em termos de elaboração de estu-
dos e projetos, a SERTEL é hoje uma presen-
ça atuante, no Rio Grande do Norte, prestan-
do um serviço que tem na receptividade das 
empresas o seu melhor indicativo: a capacida-
de dos seus técnicos, o conhecimento que cada 
um possui dos seus haveres, não padecem mais 
dúvidas quanto à correta maneira como são 
transformados em documentos conclusivos, 
que dimensionarão cada vez mais as potencia-
lidades industriais do nosso Estado. 



Apareceu o ICM da carne 

FINANÇAS 

O fato pareceu, muito natural-
mente, estranhíssimo ao Ministério 
da Fazenda, porque se os números 
não mentem jamais, naquela situa-
ção estavam tão evidentes que levan-
tavam, senão suspeita, pelo me-
nos um impacto. O fato é que a Se-
cretaria da Fazenda do Rio Grande 
do Norte, no boletim enviado ao Mi-
nistério, referente ao movimento de 
cobrança de imposto, no mês de ju-
nho de 1974, em Natal, aditava a 
importância inferior a Cr$ 2 mil 
cruzeiros, relativa a ICM (Imposto 
de Circulação de Mercadorias) da 
carne de bovina. Essa importância 
era trivialmente a que se recolhia na 
capital, por conta desse t ributo, que 
incide sobre a comercialização do 
gado em pé 011 abatido. Ocorre, no 
entanto, que no mês de julho, a im-
portância subia vertiginosa e ainda 
inexplicavelmente e em agosto atin-
gia mais de Cr$ 50 mil. (vide Qua-
dro). 

Que alquimia a Secretaria da 
Fazenda do Rio Grande do Norte 
pusera em prática para que um sal-
to tão grande fosse efetivado, foi o 
que o Ministério desejou saber. E 
por isto enviou de imediato um seu 
alto funcionário a Natal, para con-
tatos com o Secretário Paulo Dio 
genes, na expectativa de uma expli-
cação para a mudança. 

Não se tratava de nenhum acrés-
cimo violento no desfrute do gado 
ou no parque bovino do Rio Grande 
do Norte, evidentemente, porque a 
nossa população bovina continuava 
a mesma e o consumo de carne no 
Estado não sofrera modificação. 
Houvera, tão somente, a correção de 
um sistema de cálculo, para efeito 
de cobrança do ICM sobre a carne, 
que vinha sendo feita de uma ma-
neira pela qual a Secretaria da Fa-
zenda deixava de recolher pelo me-
nos 3 % do que lhe era devido, cor-
respondente à diferença de alícota 
— quando era o caso do gado vindo 
de outros Estados. 

Um decreto oriundo da Secreta-
ria da Fazenda colocava as coisas 
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nos devidos lugares, seguindo-lhes 
uma Portaria e uma Instrução que 
possibilitaram a imediata adoção 
das novas medidas. 

A rigor, a primeira mudança ve-
rificada foi quanto ao instante em 
que o ICM era cobrado: ao invés de 
nas operações internas de comercia-
lização do gado bovino, pelo abate-
dor ou marchante, passou a sê-lo na 
hora do abate. Depois, foi alterada 
a Pauta Fiscal, fixando-se um novo 
valor mínimo, para efeito de cálculo 
do ICM para o gado em trânsito. 

Gilberto Cavalcanti: melhorou 
a ação fiscalizadora 

A disparidade constatada nos to-
tais de impostos recolhidos, entre os 
meses de junho, julho e agosto é 
Gilberto Cavalcanti, do Departa-
mento de Fiscalização da Secretaria 
da Fazenda, quem explica: 

— "Quando o gado procedia de 
outros Estados, desacompanhado de 
documento fiscal, a base do nosso 
cálculo era o valor fixado na Pauta 
Fiscal, acrescido' de 3 0 % . Na hi-
pótese do valor despachado no Es-
tado de origem ser inferior ao fixado 
na nossa Pauta, essa importância 
seria corrigida para o da Pauta e 
cobrada exclusivamente a diferença 
verificada. Também se respeitava o 
crédito originário, correspondente" à 
alícota de 6 % E justamente porque 

se respeitava esse crédito, que não 
podia ser superior a 6 % , é que ocor-
ria o prejuízo para o Estado, que 

perdia também os 3 % da diferença 
da alícota". 

A simples observância dessa iiu-
ance matemática foi a responsável 
principal pela grande modificação 
nos totais do ICM da carne, e hoje 
esse tributo, segundo observação do 
técnico do Ministério da Fazenda, 
que esteve entre nós, rende mais a 
Natal do que a Recife, por exemplo. 

Outra das causas apontadas por 
Gilberto Cavalcanti: a atuação do 
grupo de trabalho criado na Secre-
taria, para a fiscalização específica 
do abate do gado, cujos integrantes 
hoje têm mais possibilidades de êxi-
to, na ação fiscalizadora, porque 
agem somente controlando os abate-
douros, quando antes era necessário 
estar presente nos postos fiscais (são 
73 em todo o Estado) para contro-
lar a entrada do gado. 

No interior, a fiscalização ficou 
sob a responsabilidade dos supervi-
sores fiscais e em alguns casos as 
Prefeituras colaboram, fornecendo 
relação do gado abatido. 

ACORDO DE SECRETÁRIOS 

Se surpreso com a arrecadação 
nova do Rio Grande do Norte, sa-
tisfeito porque os técnicos potigua-
res corrigiram uma falha que possi-
bilitou justamente o acréscimo, o 
Ministério da Fazenda deve também 
estar ciente de que sua interveniên-
cia, junto aos Secretários estaduais, 
no ano passado, foi da mais alta va-
lia: em janeiro de 1973, numa reu-
nião entre autoridades do Ministé-
rios e os Secretários, foi celebrado 
um convênio no qual se estabelecia 
a redução da base de cálculo do 
ICM nas operações de saída, de um 
Estado para outro, de gado bovino 
e de carne bovina verde, resfriada ou 
congelada, bem como dos produtos 
comestíveis oriundos da matança do 
gado. Essa redução ficou em 6 3 % 
para a região Norte /Nordes te . O 

RN-ECONÔMICO/Novembro/66 



Governo Federal, por seu turno, 
providenciaria a transferência men-
sal, para os Estados convenentes, de 
Cr$ 1 ,25 sobre cada Cr$ 1 , 0 0 de 
imposto efetivamente arrecadado. 

Os estudos empreendidos pela 
Secretaria da Fazenda do Rio Gran-
de do Norte, para chegar aos difa-
mes do convênio, foi que propicia-
ram o achado do erro de cálculo. 

Mas o Decreto assinado pelo 
Governador Cortez Pereira, assim 
como a Portaria da Secretaria fixan-
do nova Pauta Fiscal, também con-
tribuíram para a modificação do pa-
norama. 

O Decreto N . ° 6 . 4 0 4 de 
0 5 . 0 7 . 7 4 estabelece a suspensão 
do ICM nas saídas de gado em pé, 
assegurando ao boi, livre trânsito em 
todo o Estado, desde que acompa-
nhado de Guia de Trânsito Fiscal, 
emitida por repartição fiscal por on-
de se dê o trânsito, inicialmente. 
Depois, determina que o ICM 5«ja 
Pago de uma só vez, pelo abatedor, 
na hora do abate. E prevê que nas 
operações de gado com destino a ou-
tros Estados, o imposto devido seja 
Pago antecipadamente, pelo vende-
dor, de uma só vez, à repartição ar-
recadadora do Município de origem. 

A Portaria N . ° 2 3 7 de 0 8 . 0 7 . 7 4 , 
da Secretaria da Fazenda, fixou o 
valor mínimo da Pauta Fiscal em 
Cr$ 6 0 0 , 0 0 — contra os Cr$ . . . 
4 0 0 , 0 0 anteriores, para o gado lo-
cal e Cr$ 6 0 0 , 0 0 para o de fora. 

E a Instrução n.° 0 2 / 7 4 — 
também da SF — tendo em vista o 
Decreto e homologando o Convênio 
A E - 1 / 7 3 esclarece aos servidores 
encarregados da Fiscalização e Arre-
cadação do ICM, entre outras coisas: 

1 ) — O valor unitário do gado 
será fixado periodicamente pela Se-
cretaria da Fazenda. 

2 ) — Ocorrendo a hipótese do 
gado bovino proceder de outro Es-
tado e o valor despachado for infe-
r i o r ao fixado na Pauta Fiscal, este 
Será corrigido para o da Pauta acres-
cido de 3 0 % , servindo de base ex-
clusivamente para a cobrança do im-
posto sobre a diferença verificada, 
considerando-se sempre o crédito ori-
ginário. 

— Quando o gado bovino 
a e r entrada no Estado e comprovar 
° Pagamento do ICM no Estado de 

n gem, seja através de quitação ou 
ota fiscal, cujo valor seja igual ou 
uperior a o da Pauta Fiscal, a base 

to j C u l ° s e rá o valor do documen-
t e origem, acrescido de 3 0 % , 
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SECRETARIA D A F A Z E N D A 
Quadro de Recolhimento do ICM da Carne 

MÊS CAPITAL INTERIOR 

Cr$ Cr$ 

Abril 

2 . 4 4 8 , 0 0 
1 . 4 0 3 , 1 0 
1 . 0 8 0 , 0 0 
2 . 0 1 0 , 8 6 
1 . 2 6 9 , 6 0 
1 . 0 8 6 , 0 0 

3 4 . 8 0 0 , 4 1 
5 8 . 7 2 6 , 7 0 
5 0 . 6 6 5 , 7 8 

5 0 . 8 7 4 , 7 6 
4 7 . 8 2 0 , 6 5 
4 5 . 3 1 1 , 6 2 
4 0 . 2 3 2 , 1 2 
3 9 . 4 6 8 , 7 0 
4 9 . 5 1 3 , 6 0 
8 2 . 6 9 1 , 7 6 

1 0 5 . 9 6 1 , 9 2 
1 1 0 . 6 5 8 , 0 6 

observando-se o item 2 , quanto aos 
motivos do crédito fiscal. 

4 ) — Exclui-se da Instrução o 
gado bovino saído para fora do Es-
tado e destinado a recria, que se 
sujeita ao pagamento do imposto 
integral. 

Para Gilberto Cavalcanti a si-
tuação do ICM da Carne em Natal 

também foi beneficiada pelo abate 
próprio do F R I G O N O R T E — Fri-
gorífico Industrial Norteriogranden-
se S. A., órgão da administração in-
direta do Município, que justamente 
no mesmo período de mutação — 
junho/ julho — entrou na comer-
cialização do produto, continuando a 
abater gado para terceiros. 
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APRENDER A DIRIGIR M D 
É 80 SABER PASSAR MARCHAS 

MHMP3, M — 

Ou desviar buracos , d e r r a p a r , f a z e r os pneus 
g r i t a rem. Hã uma s é r i e de co i s inhas que 
s i gn i f i c am, antes de mais nada, a segurança 
de quem d i r i g e . A AUT0_ESC0LA YPIRANGA lhe 
ensina a d i r i g i r na p r á t i c a e mais ainda na 
t e o r i a . Você f i c a por den t ro de tudo, com 
re l ação às e s t r a d a s e ao t r â n s i t o na c idade . 

YPIRANGA AUTO 
ESCOLA 
carros Novos - Pessoal Oonpetente - Instrutor ou Instrutora 

Branco, 705 - Kre» 2-4734 e 2-3835 - m T M - I M 



PESCA 

LAGOSTA REAPARECE 
E DÁ O QUE PENSAR 

Quando os imprevisíveis cardu-
mes de lagosta começaram a nadar 
sob as águas da costa potiguar, a 
part ir de fevereiro deste ano, tra-
ziam consigo o final de uma crise 
que se arrastava há dois anos, justa-
mente ein decorrência da ausência 
desse crustáceo, que correntezas des-
conhecidas levam e trazem sem aviso 
prévio. 

Em janeiro, a situação da maio-
ria das empresas captoras de lagosta 
era calamitosa c insustentável e 
algumas, para não irem à insolvên-
cia tiveram que ser simplesmente 
vendidas, enquanto outras, mais 
aparelhadas, partiram para a diver-
sificação de suas atividades, como a 
pesca do pargo ou do tubarão. E 
houve em Natal muitos frigoríficos 
que, à falta de lagosta para estocar, 
sobreviveram — por incrível que 
pareça! — com a venda de gelo a 
pescadores e mesmo ao público. 

A exportação de filé de pargo, 
pescado no Atol das Rocas, nos atóis 
dg>Caiçara e nos do Maranhão, foi 
a solução para a maioria das empre-
sas pesqueiras de lagosta do Rio 
Grande do Norte, Pernambuco e 
Ceará — as destes últimos Estados, 
inclusive, com frigoríficos em Na-
tal. As da Paraíba se contentaram 
com uma outra opção: a pesca do 
tubarão, nas águas de Cabedelo. 

Hoje, a situação está diferente, 
se bem que aos poucos vá diminuin-
do a produção. Se no auge da crise 
um barco médio conseguia entre 20 
e 50 quilos de cauda de lagosta por 

semana, em fevereiro/março, em 
plena euforia dos cardumes prolífe-
ros, essa produção atingia 3 0 0 / 4 0 0 
quilos. A produção foi decaindo, se-
gundo os entendidos, em função da 
modificação do tempo, das condições 
do mar , e atualmente ela está em 
torno de 6 0 / 7 0 quilos, embora a 
tendência seja aumentar . 
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DOIS A UM 

A matemática dos ciclos lagos-
teiros ainda está longe de ser enten-
dida e manipulada, até mesmo e 
principalmente pelos homens que 
vivem desse mister, e até hoje nin-
guém soube explicar porque os car-
dumes vêm e desaparecem como que 
por milagre, ninguém sabe como 
nem de onde. N o entanto, a prática 
tem provado que os períodos de 
grande produção estão diminuindo 
de extensão, enquanto os de produ-
ção negativa aumentam. Assim sen-
do, se pode adotar o jogo do dois a 
um, ou seja: está ocorrendo que du-
rante dois anos há exeassez de la-
gosta nas plataformas submarinas, 
para que no ano seguinte ela volte 
benéfica, volumosa, ávida de ser 
capturada e t ransformada em dóla-
res — porque é, ainda hoje, o pes-
cado que os Estados Unidos impor-
tam com mais veemência, de olhos 
fechados, comprando toda a produ-
ção que haja no Brasil, na Austrá-
lia, na África do Sul. 

As empresas pesqueiras potigua-
res, após a ressaca da crise de dois 
anos, foram apanhadas quase de 
surpresa com a chegada dos cardu-
mes. Algumas enf ren taram dificul-
dades para se reaparelhar, principal-
mente porque o País se debatia com 
a crise do aço e faltava arame no 
mercado.. Uma situação até certo 
ponto simplória, mas que represen-
tou muito em esforço por parte dos 
empresários, para colocar no mar a 
maior quant idade de material, a f im 
de aproveitar a maré alta. De fato, 
a época era mais do que pródiga e, 
mesmo que se considere realmente 
muito importante um pulo de 50 
para 4 0 0 quilos, n u ma semana, há 
a considerar que a subida vertigi-
nosa da produção, entre m a r ç o / 
abril, alcançou limites nunca antes 
atingidos. 

N o entender de Abelardo Bezer-
ra de Melo, um dos empresários nor-
teriograndense com mais vivência 
no assunto, o aumento substancial 
da produção, em proporção aos re-
sultados semanais de hoje, será gra-
dativo até cm maio de 1975 , quan-
do atingirá oufro ponto de euforia. 
Nessa época, o tempo novamente in-
fluirá e poderá advir o começo de 
uma nova crise. O que ele diz sem 
assegurar, fixado na premissa de 
que o ciclo da lagosta é imprevisí-
vel, mesmo que se fale com base 
numa vivida experiência. 

PESCA C O M A N Z O L 

Por que é sempre o pargo que 
substitui a lagosta, nas opções das 
grandes empresas pesqueiras? A res-
posta é simples: o filé desse pesca-
do é o produto do mar que os Esta-
dos Unidos sempre procuram mais, 
em detrimento, mesmo, do cama-
rão. O seu preço, no entanto, está 
longe de ser compatível com o da 
cauda de lagosta: na época de sua 
grande pcsca, uma libra era vendi-
da a cerca de US$ 1,00 ( U m dólar), 
enquanto uma de lagosta ainda hoje, 
custa entre US$ 4 , 8 0 / U S $ 5 ,00. 

Quando as empresas potiguares 
foram ao mar à procura de pargo — 
diz Abelardo Bezerra de Melo — 
receberam uma grande colaboração 
da Capitania dos Portos: o treina-
mento de pescadores, para adquirir 
condições de extrapolar a área da 
plataforma continental e entrar nas 
2 0 0 milhas, onde se situam os gran-
des cardumes desse peixe. Essa ação 
da Capitania foi, no seu entender , 
um dos motivos principais para se 
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Abelardo Bezerra prega redução dos 
custos das empresas 



AGÊNCIA 
AEROTUR 
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PARA QUALQUER 
PARTE DO MUNDO 
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CARROS NOVOS E USADOS - CARROS DE TODAS MARCAS -
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GERALDO FRANÇA APTOMOVEIS 
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0 seu carro, mesmo de modelo antigo, 
Pode ter um motor tio vigoroso e 
econômico quanto o de um carro novo. 
CYRO CAVALCANTI tem modernas retíficas 
e
 máquinas auxiliares para operar essa 
transformação em motores Diesel ou a 
gasolina. E aceita motores para 
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Cvrauto Pecas e Retifica 
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ultrapassar a situação premente em 
que se debatia a maioria das em-
presas. 

A pesca do pargo, no entanto, 
nada tem a ver com a da lagosta — 
isto comprova mais ainda o fato da 
sua adoção ser tomada por questões 
mera ou exclusivamente econômicas. 
O pargo se pesca por dois processos: 
da borda do barco ou em caíques, 
mas sempre com anzóis. Existe um 
barco de grande porte, em Recife, 
o São Mateus, de 50 toneladas, que 
em 4 0 dias no mar consegue a maior 
produção de pargo, dentre todos os 
seus congêneres, porque joga ao seu 
redor os caíques — embarcações pe-
quenas — do qual os pescadores jo-
gam o anzol n 'agua. Um barco mé-
dio da Nortepesca, por seu turno, 
com o pessoal jogando a isca da 
própria borda, pode pescar 30 tone-
ladas em 30 dias. 

Atualmente os pescadores poti-
guares, em quant idade razoável, vão 
ao Atol das Rocas ou a Caiçara sem 
maiores atropelos, diz Abelardo Be-
zerra — o que antes só ocorria qua-
se que por um milagre. 

A lagosta voltou, mas pode 
desaparecer de novo 

S I T U A Ç Ã O A T U A L 

Agora, a situação da in-
tria lagosteira do Rio Grande do 
Norte está na dependência da dura-
ção da safra — ou da presença de 
cardumes na plataforma. Nessa de-
pendência porque as empresas, em-
bora tenham transposto a crise, ain-

Página 70 

da não conseguiram um correto 
equilíbrio econômico, que só pode-
rá ser atingido jus tamente com o 
prolongamento da safra . 

Ainda é Abelardo Bezerra de 

Melo quem fa la : 

— "Medidas racionalizadoras 
poderiam ser tomadas, evidentemen-
te, para que houvesse melhores con-
dições de sobrevivência das empre-
sas, a part ir da d iminuição dos cus-
tos de industrialização". 

Dent re essas medidas : 1 ) con-
t inuidade de providências já adota-
das pela S U D E P E / S U D E N E / C a p i -
tania dos Portos, no sentido de dis-
cipl inar o esforço de pesca (o núme-
ro de barcos no m a r ) ; 2 ) a disci-
plina da captura ; e 3 ) — a mais 
impor tante — a criação de u m fri-
gorífico único, para a tender a todas 
as empresas, centra l izando o trata-
mento industr ial e, consequentemen-
te, re t ra indo consideravelmente os 
custos. 

O estímulo à Resolução n . ° 71 
da C A C E X ( f i n a n c i a m e n t o através 
do P R O T E R R A ) , é outro ponto 
considerado da maior importância 
para que não apenas a pesca da la-
gosta, mas toda a at ividade pesquei-
ra do Rio G r a n d e do Nor te se de-
senvolvesse. 

A rigor, a questão do frigorífico 
único e os f inanc iamentos pelo 
P R O T E R R A são os pontos nevrálgi-
cos da situação. N o pr imeiro caso, 
porque as dezenas de frigoríficos pe-
quenos que hoje existem no Estado 
(só em Nata l , na rua Chile, há seis) 
não oferecem sequer capacidade su-
f ic iente de estocagem, quando tra-
tados isoladamente, o que torna o 
custo industr ia l mui to alto. N o se-
gundo, porque os f inanc iamentos 
que a tua lmente são oferecidos exi-
gem de volta tantas garantias que, 
se uma empresa as fosse dar , estaria 
em condições de n e m precisar de 
emprést imos — tantas e tão grandes 
são as exigências. 

Mas, o f ina l da questão, é ain-
da Abelardo Bezerra de Melo quem 
esclarece: "À inf ra -es t ru tura em ter-
ra é que poderá dar condições para 
que a pesca seja exercida em toda 
a sua p leni tude , no Rio G r a n d e do 
Norte" . 

S e u <.ii t o n u i c c e o n i e l l i o i 
t r a t a m e n t o , c n ó s e s t a m o s a p l o s 
.1 l h e a t e n d e i , n e s t e p a r t i c u l a i 

LAVAGEM A U T O M Á T I C A E 
G E R A L — P O L I M E N I O — 
A U T O PEÇAS — Ó L E O DIE-
SEL _ G A S O L I N A A Z U L — 
G A S O L I N A C O M U M — 
Ó L E O S — B O R R A C H E I R O 

R e p r e s e n t a n t e exclusivo dos 
Encerados Locomot iva 

R u a Fonseca e Silva, 1059 
Fones: 2-3457 — 2-1401 

Alecr im 
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PESCA 

Os novos caminhos 
A atividade pesqueira no R N já 

está partindo para a disputa de pro 
habilidades, ou escolha de espéci 
mes — o que certamente pode ser 
considerado um grande salto. Quan-
do foi criada, em novembro de 1973, 
a C I M P E R N — Companhia de Im-
plantação de Projetos Pesqueiros 
do Rio Grande do Norte — se pro 
punha, pela letra da lei, a incen-
tivar o povoamento de açudes com 
peixes diversos, colaborando de to-
das as maneiras na execução de uma 
autêntica atividade de aquicultura 
e maricultura no Estado." Hoje, 
ainda na fase de implantação, os 
Propósitos de colaboração conti-
nuam, mas o órgão já esclarece 
Uma opção, quanto à espécie de 
Peixe que deve ser criada nos vi-
veiros do Estado: trata-se do catfish 
norte-americano de origem, uma 
espécie de bagre de água doce, tam 
hém chamado peixe-gato. 

Para não fugir à regra do en-
trave burocrático, a C I M P E R N está 
somente aguardando autorização da 
SUDEPE (Superintendência do De-
senvolvimento da Pesca) para poder 
importar os primeiros catfishs que 
serão distribuídos inicialmente em 
viveiros próprios e depois , f a empre-
sas interessadas. E por se falar nes-
sas, sabe-se que atualmente, na pró-
pria SUDEPE, existem, registrados, 

projetos de piscicultura, para o 
Grande do Norte, todos elabo-

rados e encaminhados após a cria-
da C I M P E R N . 

E por que a C I M P E R N opta 
Pda criação do bagre, ou peixe-
8ato, ao invés de outras espécies na-
t l v as da região ou mesmo algumas 
'ambém forasteiras (mas já aclima 
ados no Nordeste) como a tilápia, 

Primitiva do Congo Belga, ou a 
CarPa, vinda de Israel? 

U m dos diretores do órgão, téc-
nico envolvido com a piscicultura 

praticamente, a maior autoridade 
J10 assunto hoje, no Estado, escla-

d e duas maneiras, a questão: 
l 0 catfish é um peixe que tanto 

nne n o mercado interno c o m o 

vprincipalmente) no externo, sendo 
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por isto, da mais alta rentabilidade; 
2) a piscicultura só pode ser ado-
tada, em bases racionais, no R i o 
Grande do Norte, ou em qualquer 
parte do mundo através de espéci-
mes de que se conheça a biologia 

costumes, métodos de reprodu-
ção, etc. 

Os dois pontos de vista de T u -
pan Ferreira de Souza são coeren-
tes com realidades que a própria 
C I M P E R N está manipulando: no 
primeiro caso, o interesse da firma 
norte-americana Thompson Ander-
son Enterprises, que está se asso-
ciando a grupos potiguares, para a 
criação de bagre em viveiros; no 
segundo, o fato de só agora o 
D N O C S estar aprofundando um es-
tudo biológico da tilápia, em vivei-
ros experimentais do Ceará. 

Tupan Ferreira explica vantagens 
do Catfish. 

B U R R O M U L O D E Á G U A DOCE 

N e m que as experiências com a 
tilápia já estivessem mais adianta-
das, ela superaria o catfish em ren-
tabilidade. Consumida por uma 
faixa populacional de mínimo po-
der aquisitivo, a tilápia só conse-
gue atingir um máximo de Cr$ 5,00 
por quilo, posta na mesa do consu-
midor. O catfish consegue esse pre-
ço, em média, já na operação entre 
o produtor e o intermediário, que 

o vai revender às indústrias de be 
neficiamento. Nos Estados Unidos , 
hoje, um qui lo para consumo já 
atinge cerca de Cr$ 28,00. 

Depois, há o problema da pró-
pria racionalidade da criação: em 
Fortaleza o D N O C S conseguiu iso-
lar um tipo híbrido de tilápia, após 
o cruzamento da tilápia nilótica 
com outra espécie, surgindo um 
peixe macho, porém estéril. Esse 
seria o tipo mais viável de se jogai 
num viveiro natural, para engorda, 
até atingir o tamanho ideal para 
comercialização. Porque só essa es-
pécie de burro mulo das águas, 
funcionando híbridamente na fa-
mília das tilápias como aquele na 
dos muares, poderia dar ao criador 
a certeza de uma produção sem 
maiores percalços: quando juntos, o 
macho e a fêmea da tilápia repro-
duzem a partir do sexto mês, e logo 
após, cada seis semanas, o que pro-
voca um superpovoamento da área 
e a atrofia das espécies fato que 
hoje ocorre muito, no Rio Grande 
do Norte. Mas tanto num caso co-
mo no outro, a pouca rentabilidade 
persistiria: n inguém se interessa, 
no exterior, em adquirir tilápia 
o contrário do que ocorre com o 
catfish. 

E o bagre só reproduz depois de 
dois anos e meio, at ingindo o ta-
manho da comercialização (cerca de 
800 gramas) após um ano. Por re-
produzir menos, ele possibilita u m 
controle correto de quantidade e 
qualidade e, porque não provoca 
superpovoamento, tem ele próprio 
melhores condições de convivência. 

C A P T U R A R M O D U L A N D O 
A Á R E A 

Esse interesse de controlar a ex-
plosão demográfica dos açudes está 
para a C I M P E R N justificada n u m 
fato simples: o que interessa não é 
a quantidade desenfreada, mesmo 
porque uma fêmea de bagre, em 
média desova 30 mil ovos. Mas que 
o peixe passe no viveiro o período 
de engorda em condições de se tor-
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Dar rentável o mais breve possível. 
Lembra Tupan Ferreira de Sou-

za que a f irma Thompson Ander-
son Enterprises j á pode rá trazer, 
de avião, no p róx imo ano, 3 mi-
lhões de filhotes de catfish, para se-
rem distr ibuídos nos viveiros pró-
prios 110 Estado. Considerando-se 
<|iie cada filhote desses pesaria 800 
gramas, após um ano, nessa época 
teríamos 2.100 toneladas de peixe 
vivo que, depois de beneficiado, re-
presentaria pouco mais de 50% do 
peso ou, neste caso, 1.200 toneladas. 
Ao preço de f a tu ramen to ao produ-
tor, as 2.400 toneladas já ter iam 
rendido Cr$ 12 milhões — 110 caso 
da produção ser vendida a Cr$ 5,00 
o quilo. 

A criação de uma espécie racio-
nal de peixe também tem outras 
vantagens, diz T u p a n Ferreira de 
Souza, ii ele cita o lato de hoje os 
criadores de peixe, 110 Estado, só se 
dedicarem à captura 11a época da 
Semana Santa, f icando o restante 
do ano sem receita. 

— O ideal é modula r a área 
diz ele — para se ter rotat ividade 
de capital . Vendendo periodicamen-
te, o cr iador tem capital de giro. H 
mantém 110 mercado uma oferta 
permanente , tendo por isto até mais 
facil idade de comercializar. 

E exemplif ica: ao invés de cap-
tura r 50/60 toneladas de peixe nu-
ma só vez, o faria parceladamente . 
Ex.: uma área de 100 hectares, o 
criador poderia dividir em 25 vi-
veiros de 4 hectares cada um, capa-
citados a man te r 20 a 25 tonela-
das. Assim, cada 15 dias ele teria 
cerca de 20 toneladas de pescado, 
man tendo no mercado uni nível 
correto de estoque, sem forçar o 
comprador a ter g rande capacidade 
de estocagem e sem cont r ibui r tam-
bém para a queda de preço do pro-
duto , pois é mais que sabido que 
q u a n d o a ofer ta é grande, o preço 
d iminu i . 

Ao mecanizar 
sua lavoura, 

não compre sõ 
meio trator. 

Calarpillar. Cal a O 4 o marca» da Catarptllar Tractor Co. 

Ni*sas máquinas a instruem estradas perfeitas, 
(juetn as faj seguras é vttcé. Dirija cum cuidado. 

A moderna agricultura |á 
chegou ao Brasil 

O governo linancia 
o plantio, garante a plantação 
e facilita a compra de máquinas 
e equipamentos 

Mas você é quem garante 
o sucesso dos resultados 

E, para isto. você precisa 
de máquinas para todos os tipos 
de trabalhos 

De máquinas versálets. 
Que desmatam, deslocam, 

aram, subsolam. gradeiam, 
terraceiam, etc. mesmo sob 
a carga dos implementos mais 
pesados 

Pois apenas com máquinas 
que possam trabalhar muito, 
é que você poderá ampliar seus 
campos de cultivo, construindo, 
também, estradas, canais, 
açudes, barragens, enfim, todas 
as benfeitorias necessárias. 

Para isso, os tratores 
D4D (76 CV) e D6C (142 CV). 
são fabricados no Brasil 

Eles cumprem, realmente, 
tudo que prometem. Venha vê-los 
no Revendedor Caterpillar mais 
próximo de sua cidade 

E conheça as máquinas 
dos grandes sucessos. 

e 
NATAL - R. G. do Norte 

Trav. d» Donzalas, 311 

MÁQUINAS, REPRESENTAÇÕES, COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

1. PESSOA - Paraíba 
BR - 101, n.° 235 

FORTALEZA • Ceará 
Rua Castro • Silva, 294 /8 

Previsão do tempo para 74: frio em 
todo o Norte e Nordeste do País. 

Desenvolvimento é isto: você faz clique 
e transforma um calor de doer num 
friozinho bem gostoso. 

Desenvolvimento é conforto. No seu 
lar. No local onde você trabalha. 

As pessoas sempre rendem mais 
quando a lemperatura do ambiente é ideal. 

A mente fica mais rápida. Os reflexos 
melhoram. A produtividade aumenta. 

Na verdade, não é vantagem uma 

S-vV 

Condicionador de ar 

indústria de condicionadores de ar fazer 
sucesso numa região quente. 

A vantagem está na conquista da 
preferência do público dentre muitas marcas. 

Springer Admirai é o condicionador de 
ar preferido em todo o Brasil. 

Uma das provas de inteligência das 
pessoas, aliás, é escolher o melhor. 

A Springer Admirai sempre acreditou 
na inteligência de todos os brasileiros, de 
norte a sul. 

REVENDEDOR AUTORIZADO 

produzido com o apoia do SUDBNK do BNB e CONDBPE. 
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EMPRESA 

Por que a COSERN 
está em crise? 

H á cerca de um ano, a euforia 
°peracional na Companhia de Ser-
viços Elétricos do R io Grande do 
Norte — COSERN, não era apenas 
sintomática da perseguição que a 
sua diretoria fazia ao propósito de 
antecipar em um ano o cronograma 
de obras traçado para vinte e qua-
tro meses. T u d o isso, para que se 
tornasse possível eletrificar todo o 
Estado den t ro do manda to do go-
v ernador Cortez Pereira, jus tamente 
reduzido em u m ano por ato do 
governo federal q u e visava unificar 
e m todo o país a data de eleição 
dos governadores. 

Os dois fatos, no entanto , de-
sencadeariam, depois de somados a 
l n junções naturais da vida da em-
presa, u m a das crises mais sérias por 
que ela já passou, desde a sua cons-
t u uição . "Na real idade — diz o di-
retor-presidente Benvenuto Pereira 

a antecipação das obras em cerca 
de uni ano foi u m a das causas prin-
Clpais das drásticas medidas que to-
c a m o s há alguns meses, no senti-
do de conter despesas e até atrasar 
c°mpromissos com fornecedores lo-cais ou d e f o r a » 

Isto po rque a C O S E R N inves-
t l u mui to alto, no per íodo da eu-
. ria operacional, e não teve de 
l m ed ia to o re torno do d inhe i ro 
empregado ou a reposição de ou-
tras verbas. Ou , como diz a inda o 
uiretor-presidente: "Os recursos pre-
Vlstos para o total das obras não se 
a r u ec ipa ram concomitantemente ao 
a y anço do cronograma de trabalho". 
, Entusiasmo excessivo na época 
a execução de mui tas obras, ou 
° n f i ança demasiada no saldo de 

e°ntas e receber de inúmeros órgãos 
e m p r e s a s Q c e r t o é q u e a c o -
R N > ao f inal do pr imei ro tri-

mestre de 1974, começava a apertar 
0 cinto. 

Hoje, a situação j á começa a 
RN-EcONôMICO/Novembro/74 

Benvenuto Pereira: "Sc recebêssemos 
o que temos a receber..." 

ser minorada, embora ainda persis-
tam algumas das causas que gera-
ram a crise, como: 1) atraso de pa-
gamento do consumo de energia 
elétrica, pr incipalmente por par te 
de prefei turas do interior; 2) falta 
de quitação de débitos também de 
consumo, por par te de órgãos pú-
blicos (federais, estaduais e munici-
pais) e privados (indústria e comér-
cio); 3) alta constante e desenfrea-
da dos preços de material elétrico, 
do poste de concreto à luminár ia ; 
4) falta de atendimento, por par te 
de dezenas de prefeituras, quan to à 
sua participação nos orçamentos 
das obras, através de empréstimos 
j u n t o ao Banco do Nordeste ou 
Banco do Brasil. 

DIZE-ME Q U E M T E D E V E . . . 

— "Se recebêssemos a cur to 
prazo metade das contas que temos 
a receber a C O S E R N tanto coloca-
ria os seus pagamentos em ordem 
como não permit i r ia mais n e n h u m 
atraso em seus compromissos" — diz 

Benvenuto Pereira. De fato, o que 
terceiros devem à COSERN, se não 
pode ser considerado uma fábula, 
é, no entanto, uma quant ia respei-
tável: no balancete semestral publi-
cado no dia 20 de junho de 1974 
está inserido o levantamento desse 
débi to — Cr$ 24 milhões. 

O Governo do Estado deve à 
COSERN consumo de energia elé-
trica a par t i r das Secretarias. A Pre-
fei tura também tem a sua quota , 
assim como diversas repartições fe-
derais e até a F E N A T (que cobra 
dos clubes de futebol, ao término 
das partidas, o relativo ao consumo 
de energia elétrica) está devendo 

mais de Cr$ 100 mil. 
Até agora estão eletrificadas 

146 cidades do interior do Estado, 
fa l tando apenas qua t ro para se 
completar o anel energético do Rio 
Grande do Norte. Em dia com a 
COSERN, em termos de pagamen-
to de consumo, há apenas uma mé-
dia de 10% das prefei turas já aten-
didas, ou seja, umas quinze. Com 
relação aos investimentos aplicados 
talvez apenas quaren ta não chega-
ram ainda aos cofres da Companhia 
com a sua parcela de participação, 
porque, mesmo a tendendo a uma 
obrigação contratual , foram ao Ban-
co do Nordeste do Brasil, pedi ram 
o empréstimo, e, ou não consegui-
ram ainda, ou estão impossibilita-
das de fazê-lo, por razões até certo 
pon to óbvias. Se se perguntar por-
que a C O S E R N levou energia elé-
trica a cidades de tão suspeitas pos-
sibilidades, a resposta é coerente: o 
governador Cortez Pereira estabe-
leceu como meta administrat iva dei-
xar todo o R i o Grande do Nor t e 
eletrificado até o f inal de sua ad-
ministração. E a C O S E R N , no fi-
nal das contas, é uma Companh ia 
de economia mista, da qua l o Go-
verno do Estado é o acionista maior. 
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Os recursos p rópr ios da Com-
panh ia , esses são empregados em 
obras de m a n u t e n ç ã o e nas cons-
truções de p e q u e n o por te . E para 
comprova r q u e a t u a l m e n t e a situa-
ção está de fato m e l h o r a n d o , Ben-
venu to Pereira enfat iza o fa to da 
empresa haver conseguido, j u n t o ao 
Banco do Nordes te do Brasil, u m 
I inane i amen to de Cr$ 5 milhões, 
para aquis ição d o ma te r i a l neces-
sário à conclusão das obras progra-
madas e de out ras , constantes do 
p lano de expansão . 

U m a das suspeitas levantadas 
cont ra a C O S E R N , no auge de sua 
sistemática contensão de despesas, 
loi a de re t ração da E L E T R O -
BRÁS, na pa r t i c ipação q u a n t o a fi-
n a n c i a m e n t o de p rog ramas de obras 
da Empresa . O d i re to r -p ies iden te 
Benvenu to Perei ra a f i rma q u e essa 
pa r t i c ipação tem sido no rma l , acres-
c e n t a n d o q u e a inda ho je a compa-
nhia estatal tem chegado sempre 
com recursos n u n c a infer iores a 
90%, pa ra todos os p r o g r a m a s tra-
çados. 

A ques tão do f a t u r a m e n t o , pos-
ta de lado a d i f i cu ldade de se rece-
ber o consumo do in ter ior , está 
i gua lmen te normal , diz ele, e a 
C O S E R N hoje , mensa lmen te , fa-
tura em t o r n o de Cr$ 5 milhões. 

Os custos operacionais , esses é 
q u e n ã o estabi l izam e n u n c a dimi-
n u e m . Por exemplo : u m q u i l ô m e t r o 
de l inha de subt ransmissão (para 
ligar u m a c idade a ou t r a ) q u e em 

j ane i ro cle 1974 custava em t o r n o 
de Cr$ 12 a 15 mil , h o j e custa mais 
cie Cr$ 30 mil — isto q u a n d o o 
cabo u t i l izado é o de a lumín io , 
c u j o q u i l o é a d q u i r i d o a Cr$ 18,00. 
Q u a n d o se necessita ut i l izar cabo 
de cobre ( p r i n c i p a l m e n t e nas l inhas 
do l i tora l -nor te) o preço do qui lô-
m e t r o se eleva bas tan te conside-
rando-se q u e u m q u i l o desse mate-
rial está h o j e por cerca de Cr$ 37,00. 

— "Mas a s i tuação econômica 
da empresa é, a t ua lmen te , u m a das 
melhores de toda a sua exis tência" 
— diz B e n v e n u t o Perei ra , "e aí 
está o nosso p a t r i m ô n i o e o fa to de, 
na assembléia gera l e x t r a o r d i n á r i a 
do dia 18 de o u t u b r o ú l t imo , ha-
vermos a u m e n t a d o o nosso capi ta l , 
de Cr$ 37 mi lhões p a r a Cr$ 59 mi-
lhões". 

Planos e es tudos pa ra u m a ex-
pansão sempre efet iva (e nesse pon-
to a C O S E R N sempre p r i m o u , 
n u n c a p a r a n d o na con t emp lação 
d o q u e estava fei to ou sendo exe-
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cutado , mas sempre t r açando obras 
pa ra o f u t u r o ) estão sempre sobre 
a mesa dos técnicos, como é o caso 
do P l ano Di re to r Para Eletr i f icação 
R u r a l do Rio G r a n d e do Nor te , 
q u e já está sendo e laborado . Con-
t ra tada após concorrência públ ica , 
a e laboração desse p l a n o deverá 
estar conclu ída até o mês de de-
zembro, t empo em q u e se terá ter-
m i n a d o a e le t r i f icação cie todas as 
c idades do in ter ior . É u m dos mais 
a r ro j ados p lanos da C O S E R N , q u e 
servirá de base pa ra a pol í t ica de 
e le t r i f icação r u r a l do f u t u r o gover-
nado r Ta rc í s io Maia e a té do seu 
sucessor, pois o es tudo tem previ-
são decenal . 

Para colocar a sua s i tuação ple-
n a m e n t e em dia, a C O S E R N ne-
cessita antes de mais n a d a receber 
o q u e lhe elevem. Este é u m p o n t o 
pacíf ico e a d i r e to r i a da Empresa 
sabe disto, t an to q u a n t o sabe q u e 
não pode tomar medidas drásticas, 
p a r a forçar esse r eceb imento : a sua 
s i tuação cie ó rgão da admin i s t ração 
es tadual ind i re ta n ã o lhe pe rmi t e 
adoção cie sanções con t ra certos 
credores. Até h o j e n ã o fo ram to-
madas med idas jud ic iá r ias con t r a 
n i n g u é m , diz B e n v e n u t o Perei ra , 
mas isto tem até colocado a Com-
p a n h i a em u m a s i tuação melin-
drosa j u n t o ao D e p a r t a m e n t o Na-
cional de Águas e Energ ia Elétri-
ca — D N A E E . Esse órgão, l igado 
d i r e t a m e n t e ao Minis té r io de Mi-
nas e Energ ia , j á lhe solicitou re-
la tór io cie todos os débitos, especi-
ficados, e ele p r ó p r i o vai tomar 
med idas mais rígidas, p a r a q u e a 
C O S E R N receba o q u e lhe devem. 
Jsto p o r q u e a C o m p a n h i a , como 
concessionária da instalação e dis-
t r ibu ição de energia elétrica no R i o 
G r a n d e do Nor te , lhe fica, oficial-
men te , tu te lada . Aqredi ta o dire-
tor -pres idente q u e tão logo se jam 
d e t e r m i n a d a s essas medidas , aí en-
tão a C O S E R N passará a receber 
o q u e lhe devem, p o r q u e a cobran-
ça passará a ser fe i ta em escala fe-
dera l . C o m o decorrência , t r anqu i -
l a m e n t e p o r á as suas contas em 
dia . E p o d e r á da r c o n t i n u i d a d e a 
a lguns p r o g r a m a s domésticos q u e 
já tem traçados, mas à espera de 
d i n h e i r o p a r a execução. 

C o m o é o caso da i l uminação 
da or la m a r í t i m a , da Paia do For te 
à Pra ia de Are ia Pre ta , u m p r o j e t o 
sui-generis n o Nordes te , q u e a 
e x e m p l o do q u e ocorre em algu-
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mas cidades do Sul, d o t a r á as praias 
da c idade de um e l e m e n t o cie 
g r a n d e impor tânc ia , não apenas 
q u a n t o à i l uminação p u r a e sim-
ples, mas como efe i to de embeleza-
men to . 

Até o f inal da admin i s t r ação 
Cortez Pereira , a C o m p a n h i a dei-
xa rá f u n c i o n a n d o o Serviço de Ma-
n u t e n ç ã o de L inhas Energizadas 
( l inhas vivas), através d o q u a l não 
serão necessários os des l igamentos 
da 

energia elétr ica, pa ra os servi-
ços de r epa ro e m a n u t e n ç ã o das 
l inhas da capi ta l e do in ter ior , co-
mo ocorre a tua lmen te . Pa r t e do 
mate r i a l q u e será e m p r e g a d o nes-
sas operações já está a d q u i r i d o e 
o res tante está sendo providencia-
do, inclusive veículos especiais. Téc-
nicos da C o m p a n h i a já f izeram 
cursos específicos j u n t o à C H E S F . 

Por o u t r o lado, a C O S E R N 
está se p r e p a r a n d o pa ra o a tendi-
m e n t o à d e m a n d a de energia elé-
trica ao P a r q u e T ê x t i l do Estado, 
q u e prevê u m a instalação, em ter-
mos de capac idade , da o r d e m de 
110 M V A — o q u e equ iva le a 
quase o d o b r o da capac idade ins-
ta lada a t u a l m e n t e . H á a inda as ne-
cessidades da f u t u r a fábr ica de bar-
r i lha e de ou t ros e m p r e e n d i m e n t o s 
industr ia is , q u e se ins ta lam atual-
m e n t e no Estado. O q u e equiva le 
a dizer q u e a capac idade a se ins-
talar , pe lo menos nos p r ó x i m o s 
q u a t r o anos, está desde logo sendo 
prevista e com obras e s t ru tu ra i s 
sendo p repa radas . Isto a despei to 
da crise dos dias de ho je . 
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I N P AS A V E N D E 
Cr$ 18 M I L H Õ E S 

Em 1974 a Inpasa — Indústr ia 
de Papéis S. A., a t ingirá u m fatu 
ramento global da ordem de . . . . 
Cr$ 18 milhões, t r ip l icando assim 
o seu índice de vendas, em relação 
ao exercício de 1973. Até o dia 31 
de ju lho últ imo, o montan te das 
vendas efetuadas já haviam atin-
gido mais de Cr$ 10 milhões. 

M Á Q U I N A S NOVAS PARA 
A N O R T E B R A S I L 

A Construtora Norte-Brasil S /A 
adqui r iu à MARCOSA as seguintes 
máquinas da l inha Caterpi l lar : duas 
motoscrapers 621-B, duas motonive-
ladoras 120-B, uma carregadeira de 
rodas 966-C e um trator D-4D-PS. A 
operação at ingiu a casa dos Cr$ 4 
milhões. Por ou t ro lado, a Henr i -
que Lage Salineira do Nordeste 
também comprou à MARCOSA um 
trator de esteira D-7 F, impor tado 
dos Estados Unidos. 

U M P O T I G U A R N A 
BOLSA F L U M I N E N S E 

U m norte-r iograndense (mais 
precisamente, um caicoense) de 40 
anos de idade acaba de ser eleito 
presidente da Bolsa de Valores do 
Estado do Rio. Trata-se de José 
Augusto Dias, i rmão do depu tado 
A d j u t o Dias, que é t ambém Dire-
tor de Operações da O M E G A — 
Corretora e Dis t r ibuidora de T í tu -
los e Valores, que tem matr iz na 
Guanaba ra e filiais em São Paulo, 
Porto Alegre, Belo Horizonte, Sal 
vador e t ambém no Estado do Rio. 
Essa corretora tem capital regis-
trado, a tualmente , de Cr$ 15 mi-
lhões, dos quais José Augusto Dias 
detém 20% em ações. 

M U S T A N G DESCOBRE 
B A I R R O D O T I R O L 

A exemplo do que ocorre com 
Boa Viagem, em Recife, o bairro 
residencial do Ti ro l , em Natal , po-
derá se t ransformar n u m a excelente 
opção para o comércio varejista. 
Edmilson Alves de Souza, da Mus-
tang Modas pode ser chamado de 
pioneiro nessa descoberta: a filial 
de sua loja, que só vende confec-
ções e adereços da Moda, recém 
lançados nos centros maiores, está 
com movimento maior, no Ti ro l , do 
que a matriz da Cidade Alta. Como 
se trata de u m a loja classe "A", os 
preços são gera lmente um pouco 
salgados, mesmo porque os artigos 
são de pr imeira qual idade . Mas o 
sucesso é tan to que Edmilson pensa 
em abri r uma nova filial, no mes-
mo bairro. 

T E L E R N C O M P R A 
MAIS T E L E F O N E S 

A T E L E R N — Telecomunica-
ções do R i o G r a n d e do Nor te , S. A., 
assinou com a N E C d o Brasil u m 
novo cont ra to para ampliação dos 
terminais telefônicos de Natal , 
Mossoró e Caicó. Na ta l passará bre-
vemente de 8 .000 para 20.000 te-
lefones, e n q u a n t o Mossoró terá 
8.000, ao invés dos 1.500 atuais . 
Af i rma Israel Oliveira, d i re tor da 
T E L E R N , que a inda este ano será 
lançada nova campanha de venda 
de telefones para a capital . 

S I S T E M A LEVA 
C O M P U T A D O R 
P A R A M O S S O R Ó 

A Sistema, única empresa espe-
cializada em computação no R i o 
G r a n d e do Nor te , deverá abr i r fi-
lial em Mossoró, colocando assim a 
pr inc ipa l c idade da região Oeste 
na era d o computador . 

W A N D I C K J Ú N I O R 
F O I Á I T Á L I A 

Par t ic ipando de uma comitiva 
formada pelos dirigentes e conces-
sionários da F IAT-ALLIS no Brasil, 
o economista Wand ick Lopes Jú-
nior par t ic ipou em Lecce, na Itália 
da Convenção Mundia l de Conces-
sionários dessa indústr ia de tratores 
e máquinas rodoviárias. Na ocasião, 
Wand ick Jún io r conheceu toda a 
l inha de equipamentos rodoviários 
da FIAT-ALLIS, bem como tomou 
contato com as novas diretrizes de 
vendas e assistência técnica dessas 
máquinas . A Comercial Wandick 
Lopes S. A., f i rma da qua l Wan-
dick Jún io r é diretor-gerente, re-
presenta o ho ld ing FIAT-ALLIS 
no Rio Grande do Nor te . 

AS FINANÇAS DA 
NOSSA PREFEITURA 

A arrecadação da Prefe i tura Mu-
nicipal do Na ta l vai bem, segundo 
o economista Francisco Melo, Se-
cretário de Finanças. Até o f inal do 
ano, ele espera ter a r recadado una 
total de Cr$ 40 milhões e já até 
j unho , excedendo todas as expecta-
tivas, haviam sido recolhidos aos 
cofres públicos do munic íp io Cr$ 20 
milhões (esperava-se em to rno de 
Cr$ 18 milhões). 

O Orçamento da Prefe i tu ra para 
1975, por ou t ro lado, já elaborado 
e enviado pelo Prefe i to Jo rge Ivan 
Cascudo Rodr igues à Câmara Mu-
nicipal, a t inge Cr$ 51,4 milhões, 
depois de u m a ascenção também 
digna de nota: em 1972, Cr$ 12 mi-
lhões; 1973, Cr$ 20 milhões; 1974, 
Cr$ 38 milhões. 

J 



mmmmmm Atuando cm Natal há dois anos, na dis-
tribuição de títulos c valores imobiliários, o 
Grupo Financeiro CRECIF até o primeiro se-
mestre de 1975 terá mais uma de suas uni-
dades operando ein nossa capital: uma filial 
do Banco da Economia de São Paulo, recen-
temente incorporado ao Grupo e que, concen-
trando a sua atuação na capital paulista (cin-
co agencias) e ein cidades do interior daquele 
Estado (Campinas, Santos, Santo André) está 
se expandindo, já tendo inaugurado a filial 
de Recife e até janeiro instalando a da Gua-
•mbara. 

O volume dos negócios da CRECIF — 
Distribuidora de Títulos e Valores Imobiliá-
rios S. A., em Nata', é que determinou a prio-
ridade de nossa capital para instalação da 
próxima agência da nova unidade do Grupo 
Financeiro CRECIF — diz o gerente local 
Marcelino Varela Cocentino. 

Hoje, a CRECIF atua no Rio Grande 
do Norte no financiamento de automóveis, no 
apoio ao comércio e à indústria (capital de 
giro) e na venda de letras de câmbio. Essa 
ação será consideravelmente aumentada e se-
dimentada quando fõr instalada a filial do 
Banco da Economia de São Paulo, uma das 
quinze empresas que o Sistema comanda em 
todo o País — inclusive outra casa bancária, 
o BCI — Banco Crecif de Investimentos. 

OS IRMÃOS SERUR 

l)m grupo essencialmente nordestino, a 
CRECIF nasceu no Recife, na antiga rua dos 

CRECIF - um grupo que 
cresce com o Nordeste 

•'"deus, atuai R u a do Bom Jesus, o escritório 
d e corretagem de algodão e café de Misael 
Montenegro, para vendas ao exterior. Com o 
desenvolvimento da Bolsa de Mercadorias e 
Posteriormente da Bolsa de Valores, o mer-
cado de capitais ganhava foros e encontrava 
0 Rfupo CRECIF pronto para agir no setor. 
" que faria com um know-how que vinha 
consolidado nas transações a nível nacional 
e no intercâmbio internacional. 

Os Irmãos Serur atualmente detém a ge-
rência do grupo, auxiliados por jovens exe-
cutivos que têm sabido determinar sempre os 
•"elhores negócios para a crescente e dinâ-
n , 'ca atuação das quinze empresas, hoje tão 
Pernambucanas quanto gaúchas, tão cariocas 
Muanto potiguares, um conglomerado nacio-
n a l no mais autêntico sentido da acepção. 

Theóphilo Serur Filho (40 anos) e Júlio 
Serur tomaram a sí a tarefa de fazer a CRE-

se expandir, e trabalhando diutumamen-
ergueram o Sistema Financeiro ao ponto 

e , n que ele hoje se encontra — um dos mais 
«tuantes, no País, em Iodas as faixas do mer-
cado. 

Na inauguração do Banco de Economia 
de São Paulo, na capital pernambucana, 
' heóphilo Serur Filho disse bein de como tem 

0 a sua atuação e a de Júlio Serur: 
— "O nosso desenvolvimento é fruto de 

•rabalho cotidiano, de sacrifícios constantes, 
fle empenho total e de exclusiva dedicação, 
feriedade e eficiência, o que, no nosso grupo 
) a se afirma como tradição". 

E sobre a atuação do Grupo no Nordes-
te, disse: 

— "Consciente do papel que a iniciativa 
privada do Nordeste deve desempenhar no 
processo de eliminação dos desequilíbrios re-
gionais, adotou o Grupo CRECIF a filosofia 
de crescer com a sua região de origem. A 
adoção dessa filosofia decorre da perfeita 
identificação da vida do grupo com a da pró-
pria Região". 

AJUDANDO O RN 

O gerente Marcelino Varela Cocentino, 
da CRECIF Distribuidora de Títulos e Valo-
res Imobiliários S. A., em Natal, ao relem-
brar as palavras do diretor-presidente do 
Grupo, enfatiza: 

"— É por isto que estamos no Rio Gran-
de do Norte. Porque o Grupo CRECIF, que 
teve como embrião o escritório de correta-
gem de Misael Montenegro, na rua dos Ju-
deus, há 40 anos, tem hoje essa missão pre-
cípua: a de ajudar o Nordeste a crescer. E o 
RN é atualmente uma das parcelas do Nor-
deste que mais se desenvolvem, sendo por isto 
a nossa presença, aqui, uma imperiosa neces-
sidade. Chegamos, fomos bem acolhidos, es-
tamos trabalhando e disto tudo se ocasiona o 
nosso crescimento também neste Estado. O 
que para nós é unia dupla satisfação, pois 
crescend» a CRFCIF, cresce o Rio Grande 
d» Norte". 

arcelino — dupla satisfação. 
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f b o / t i d o r e / j 
G O V E R N A D O R 
V I S I T A R Á E U A 

Atendendo convite q u e lhe foi 
d i re tamente fo rmulado pela dire-
ção da M A R C O S A S/A, f i rma q u e 
representa as máqu inas Caterpi l lar 
Para o Ceará, R N e Paraíba, o fu-
turo governador Tarcís io Maia vi-
sitará os Estados Unidos em feve-
reiro próximo, demorando-se cerca 
de 15 dias. N o seu rote i ro de via-
gem consta a cidade de Chicago, 
°nde estará acontecendo a maior 
feira m u n d i a l de máqu inas e equi-
pamentos agrícolas. Depois, Tarc í -
sio visitará grandes projetos agrí-
colas no T e x a s e na Cal i fórnia , em 
áreas de clima semelhante ao do 
Nordeste brasileiro. 

INPASA G A N H A 
I S E N Ç Ã O D O I R 

O Super in tenden te da S U D E N E 
assinou por ta r ia concedendo 50% 
de isenção do Imposto de R e n d a à 
INPASA — Indústria de Papéis 

/Á, empresa que ho je atravessa 
u m a fase de grandes negócios. A 
solicitação desse benefício fiscal, 
devidamente acompanhada de pro-
jeto técnico, foi e laborada pelo 
^ERTEL, u m dos mais sérios escri-
tórios de p l ane j amen to do R N . 

T E K N O T E M 
A G E N T E N O R N 

A Comercial I rmãos Gomes Ltda . 
" Ruem representa com exclusivi-
dade para o R io G r a n d e do Nor te 
e, Paraíba as es t ru turas metálicas 

a Tekno , famosas no país inteiro 
P°r conta de sua versati l idade e be-
j ^ a I n f o r m a José Gomes d e Melo 

dho, u m dos diretores da empresa 
( l u e além do cont ra to recentemente 
f i n a d o com Marpas, ou t ras ven-

foram efetuadas: a Natécia , fá-
rica de toalhas em implantação no 

m u n i c í p i o de Pa rnami r im, enco-
mendou a cober tura de u m a área 
u e 3.600 metros quadrados , en-
c a n t o a Univers idade Federa l da 

a*aíba usará as es t ruturas T e k n o 
0 seu Cen t ro Biomédio e na Im-

Prensa Universi tár ia , obras q u e so-
quase 2 .000 metros quadra-

° s de área construída. 

M A R P A S E N C O M E N D A 
E S T R U T U R A S 
M E T Á L I C A S 

Marpas S. A., concessionário Vol-
kswagen em Natal , pa r te pa ra a 
construção de novos galpões para 
as suas oficinas da Ribeira . Para 
tanto, R a i m u n d o Paiva e Gilson 
Lima, diretores da organização, já 
assinaram cont ra to com a T e k n o 
para o fornecimento de estruturas 
metálicas para uma área de 3.217 
metros quadrados. O au tor do pro-
je to das novas instalações de Mar-
pas é o a rqu i te to Daniel H o l a n d a 
e o responsável pela construção será 
o engenhei ro Flávio Mousinho. 

F E R N A N D O B E Z E R R I L 
SE E X P A N D E 

Diante do volume de negócios 
Fe rnando Bezerril resolveu criar 
mais um escritório de sua f i rma de 
representações, passando agora a 
a tuar t ambém em Por to Alegre 
(antes, ele já v inha a tuando em 
Natal , João Pessoa e Belo Hori-
zonte). Para auxiliá-lo na adminis-
tração, Fe rnando convenceu o seu 
pai, o advogado Manoel Augusto 
Bezerra de Araú jo , a ingressar na 
direção da f i rma F. Bezerril Comér-
cio e Representações. Hoje , F. Be-
zerril j á controla u m a equ ipe de 
vendas fo rmada por quinze pessoas 
em q u a t r o Estados. 

S E R I D Ó A B R E 
E S C R I T Ó R I O S 

A Cons t ru tora Seridó Ltda. , que 
até o f im deste ano elevará subs-
tancia lmente o seu capital , está cui-
d a n d o de abr i r escritórios no Rio , 
em São Paulo e em Brasília. Isto 
em vi r tude das perspectivas otimis-
tas no campo da construção civil, 
p r inc ipa lmente no Distr i to Federal 
de onde o engenhei ro Flávio Aze-
vedo — di re tor da empresa — re-
gressou recentemente , entusiasma-
do com o g rande n ú m e r o de obras. 
Por ou t ro lado, a Cons t ru tora Se-
r idó acaba de ganhar duas concor-
rências no Estado: as agências do 
Banco d o Brasil e d o F U N R U R A L 
na cidade de Umarizal . 

/ 
J O Ã O A G R I P I N O 
FALA S O B R E O R N 

João Agr ip ino para o RN-Eco-
nômico: "Como Nordest ino, minha 
op in ião sobre as possibilidades do 
R io Grande do Nor te são as mes-
mas que pudesse ter a respeito da 
Paraíba. Como iniciei m i n h a vida 
profissional no R N , como a d j u n t o 
de p romotor de J a r d i m do Seridó, 
me sinto p r o f u n d a m e n t e satisfeito 
ao ver este Estado tomar real em-
penho no seu desenvolvimento eco-
nômico, sobre tudo no setor indus-
trial. O R N , t i tu lado como o pro-
du to r do melhor algodão do Brasil, 
tem condições excepcionais de ter 
um pa rque têxtil e de desenvolver 
cada vez mais este setor. O desen-
volvimento do Estado é o desenvol-
v imento do p rópr io Nordeste. De-
pende apenas da at ividade maior 
ou menor de cada Governador . N ã o 
sou dos mais otimistas com relação 
ao desenvolvimento d o Nordeste , e 
não sou otimista po rque vejo que 
nossa região cresce à taxa de 6 a 
8 % ao ano q u a n d o o Brasil vem 
crescendo à taxa de 10 e 11%. En-
tão, os Estados do Nordeste vêm 
crescendo menos q u e os Estados 
maiores do sul. Em consequência, 
a distância do desenvolvimento dos 
nossos Estados, com relação aos do 
Sul, aumen ta cada vez mais, e o 
p rob lema se agrava sempre. Enten-
do q u e são necessárias providências 
do Governo, mais eficientes, mais 
rigorosas, mais efetivas, pa ra q u e os 
Estados do Nordes te possam se de-
senvolver a um índice maior q u e 
os do Sul e, em consequência, a 
d ispar idade possa ir se reduzindo, 
n o decorrer d o tempo. Q u a n t o 
maior a distância do desenvolvi-
men to do Nordes te pa ra o Sul do 
País, menor o prazo q u e teremos 
q u e aguardar , pa ra at ingir u m grau 
de desenvolvimento satisfatório". 



(últimos lançamentos) 
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POLITICA 

o que têm feito 
os deputados pela 
economia do RN? 

No dia 5 de dezembro de 1973 
0 depu tado Gar iba ld i Filho, l ider 
da Oposição na Assembléia Legisla-
d a , dava a mão à pa lmatór ia , jus-
tamente no ence r ramento da 3a. 
Cessão da 7a. Legislatura: reconhe-
ç a a razão dos comentar is tas polí-
ticos da cidade, chegados "à con-
tundente conclusão" de q u e havia 
sido melancólico o saldo das dis-
cussões em plenár io , levando-se 
em conta o obje t ivo maior do Po-

Legislativo. O u seja: os depu-
tados não hav iam feito, a r igor, 
°ada mais do q u e aprovar apres-
sadamente as mensagens oriundafc 
"O Poder Executivo, "e este fa to 
m e r e c e u m a reação q u e n ã o seja 
apenas da Oposição, mas q u e se 
c°nsubstancie na p rópr i a manifes-
tação do Legislativo, através da in-

e gr idade dos seus membros" , fi-
n aÜzava ele. 

f. O estado de coisas f lagrado no 
•nal do ano passado parece q u e está 

conf igurando em 1974. Apesar 
e estarmos n u m ano de eleições, 

P°«cas são as manifestações dos 
e putados em favor, por exemplo , 

c a economia do Estado, através de 
Proposições, r eque r imen tos ou pro-
J
v

çtos que demons t r em pelo menos 
'gilância aos nossos p rob lemas eco-

n°micos. 

, Do manuse io das atas das sessões a Assembléia Legislativa a partir 
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Reportagem de 
SEBASTIÃO CARVALHO 

Garibaldi Filho: mão à palmatória 

de fevereiro deste ano e até mea-
dos de agosto, ao longo da apresen-
tação de 137 requer imentos , cerca 
de 3 0 % da a tenção dos depu tados 
foi desper tada J>ara a proposição, 
em plenár io , de votos de pesar pelo 
fa lec imento de gen te impor tan te , 
f iguras conhecidas na c idade ou pa-
rentes de polít icos ( q u a n d o n ã o os 
próprios) d o inter ior . 

OS C A M I N H O S D O V O T O 

Nos pr imei ros dois t r imestres 
de 1974 os depu tados pot iguares 

t iveram, no en tan to , u m ou t ro as-
sun to para to rnar sempre renova-
dos os seus requer imentos : o con-
serto de estradas dani f icadas pelas 
enchentes q u e assolaram o Estado, 
en t re abr i l e maio e no f inal de 
j u n h o . Se dependesse da vigília dos 
deputados , os caminhos do R N es-
tar iam todos transitáveis nesta pro-
x imidade de f im de ano e de elei-
ções, pa ra garan t i r o t ráfego fácil 
na hora das visitas às fontes eleito-
rais, d e s e m p e n h a n d o t ambém o seu 
pape l prec ípuo: o de escoadouro de 
riquezas, elo de un i ão en t re regiões 
e comunidades , etc. 

Votos de pesar e apelos pa ra 
urgentes reparos em estradas, cons-
t i tu í ram a tônica das sessões da As-
sembléia Legislativa de fins de fe-
vereiro a agosto de 1974. Os depu-
tados do M D B fo ram os q u e mais 
se desl igaram deste círculo vicioso, 
não ra ro d e m o n s t r a n d o certo inte-
resse po r questões q u e dizem de 
per to da si tuação do nosso Estado, 
q u a n d o c o m p a r a d o até a, out ros da 
região — m a l f a d a d o lu tador por 
u m desenvolvimento q u e p inga d o 
conta-gotas das in junções burocrá-
ticas. 

A r igor somente dois instantes 
ma rca r am as sessões da Assembléia 
Legislativa, nesse per íodo, no to-
cante a discussão de p rob lemas re-
lacionados com a economia do Es-
tado: u m discurso d o arenis ta Pau lo 
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Paulo Gonçalves: em defesa do 
plantador. 

Gonçalves sobre a problemát ica do 
algodão, no dia 4 de abril , e ou t ro 
do emedebista Iberê Ferreira sobre 
a crise da construção civil, no dia 
02 do mesmo mês. Foram discursos 
que de certa fo rma repercut i ram e 
chegaram a provocar reações do exe-
cutivo e de orgão de classe, que 
desper taram do comodismo da sen-
sação dos problemas para u m a to-
mada de posição. 

Gar iba ld i Fi lho também a tuou 
bastante, chamando sempre a aten-
ção para assuntos in t imamente liga-
dos à nossa economia, embora as 
suas preleções não t enham signifi-
cado nada mais do que a exposição 
de uma apreensão suspeita pa ra a 
política do Governo Estadual , por 
vir jus tamente de u m pa r l amen ta r 
oposicionista. A exploração minera l 
no Estado, o petróleo de Macau e 
a re f inar ia da Petrobrás no Nor-
deste foram alguns dos assuntos por 
ele levados a plenário, ao lado de 
incursões à problemát ica do algo-
dão. 

Os arenistas José Josias e A d j u t o 
Dias, ambos egressos da região Se-
r idó do Estado, t ambém ten ta ram 
equacionar diversos problemas liga-
dos à economia do R N , e o sr. De-
mócri to de Souza, fa lando sobre 
pesca, fêz apelo ao Super in tenden-
te da S U D E P E para que pusesse 
f im às querelas existentes em Barra 
de Maxa ranguape (na pra ia de R i o 
do Fogo) onde os pescadores de la-
gostas, que uti l izam o processo de 
covos ou a pesca submar ina , vivem 
se enga l f inhando , po rque acontece 
q u e u m processo pre jud ica out ro . 
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O sr. Magnus Kelly, do MDB, 
na época das cheias, levantou sus-
peição contra o DNOS, na questão 
dr aber tura das comportas da Bar-
ragem de T a i p u , que estavam inun-
d a n d o o Vale do Ceará Mir im, mas 
se tratava — talvez ele não soubesse 
— de uma situação que o própr io 
orgão já previra, q u a n d o tentara 
a l ternar o controle das águas, no 
que não fora en tend ido pelos pro-
prietários da região. 

A L G O D Ã O , A S S U N T O 
I M P O R T A N T E 

Poder-se-á dizer que os deputa-
dos mais atuantes, nos dois primei-
ros trimestres do ano, na lida com 
assuntos econômicos, foram os se-
nhores José Josias, Paulo Gonçal-
ves e A d j u t o Dias, da A R E N A e 
Gar ibaldi Filho e Iberê Ferreira, 
do MDB. E esses assuntos foram: 
algodão, construção civil, petróleo, 
fábrica de barr i lha , parcelamento 
de dívidas dos agricultores, recons-
t rução de açudes. O custo de vida 
foi abordado duas vezes, pelos se 
nhores Eugênio Ne t to e Gar ibaldi 
Filho, o pr imei ro denunc iando a 
remarcação, pelos revendedores, de 
mercadorias estocadas, e o segundo 
l amen tando a omissão dos órgãos 
ditos controladores de preços, que 

José Josias: parcelamento das 
dívidas do agricultor. 

Iberê Ferreira: 
crise na construção civil 

não a tentavam para o quase assalto 
à bolsa popular , nas feiras livres e 
super-mercados. 

O discurso do depu tado Paulo 
Gonçalves no começo do mês de 
abril foi p r inc ipa lmente uma de-
núncia contra a manobra pelo avil-
tamente do preço do algodão — 
foto, aliás, que ocorre anua lmente , 
o que está em evidência novamen-
te. Ele lamentava o preço ín f imo 
dc Cr$ 3,00 e lutava por aumentá-
lo para Cr$ 5,00 — o que não con-
seguiu. 

A sua exposição foi baseada 
em dados realísticos e cálculos a 
par t i r de um hectare p lantado, do 
aumen to gradat ivo dos insumos e 
da d i f iculdade encont rada pelo agri-
cultor para comercializar o produ-
to, já colhido. Este ano, se ele vol-
tar à tônica, irá lu tar por conseguir 
os Cr$ 3,00 do ano passado, que 
estão ameaçados de não serem pa-
gos por um qui lo do p rodu to . 

O sr. Iberê Ferrei ra referiu-se, 
em ju lho , à permissão dada pelo 
Governo Federal pa ra a importa-
ção do algodão estrangeiro, sem im-
postos e sem taxas, pr inc ipa l razão 
do avi l tamento do preço do pro-
d u t o nacional . E Gar iba ld i Fi lho 
preocupou-se com a situação dos 
p lantadores (ante a iminente baixa 
do preço) que não sabem como co-
mercial izar a p róx ima safra, q u e 
já vai ser colhida com atraso, em 
vi r tude das enchentes que danif i-
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caram as plantações originais. Lem-
brou que o própr io Presidente da 
República é de opinião que a pro-
blemática do algodão tem seu pon-
to nevrálgico na comercialização, 
principalmente na ação dos inter-
mediários. E lamentou que no caso 
específico do Rio Grande do Nor te 
s e programe a tua lmente mui ta 
coisa, em termos de aproveitamen-
to do nosso algodão, sem se pen-
sar numa assistência mais especí-
fica ao produtor . 

O sr. A d j u t o Dias, den t ro de 
uma procura de situar as cul turas 
agrícolas (pr incipalmente a do al-
godão) numa faixa mais racional, 
requereu ao Ministério da Agricul-
t a e ao I N C R A o reinício da 
construção da Escola Agrícola de 
Caicó, si tuada jus tamente na região 
onde se produz o melhor algodão 
d o Brasil, o Seridó. As obras dessa 
escola, iniciadas graças a u m con-
vênio de Cr$ 450 mil assinado pelo 

(na gestão do sr. Dix-Hui t 
Rosado) e pela Prefe i tu ra de Caicó, 
estão paralizadas, po rque a verba, 
insuficiente, já se ext inguiu. 

PARCELAMENTO DE DIVIDAS 

Uma questão a abordar sempre, 
Uum Estado onde empresário e 
Agricultor se debatem para equili-

rar ativo e passivo, o parcelamen-
de dívidas or iundas de tr ibutos 

ederais, foi tema de requer imento 
0 s deputados José Josias e Marcí-

110 Furtado, ambos da A R E N A , 

homem do campo. 
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Marcílio Furtado pediu crédito 
para o cdmércio. 

a tendendo a insistentes sugestões 
de correligionários, mas também 
abordando u m asunto da mais alta 
importância . O sr. José Josias su-
geria ao Ministro Alysson Paulineli , 
da Agricul tura e ao presidente do 
I N C R A a opor tun idade de paga-
mento, sem juros, multas e corre-
ção monetár ia , das contribuições 
devidas pelos proprietár ios rurais , 
recolhidas pelo F U N R U R A L . E o 
sr. Marcílio Fur tado, sabendo q u e 
o Ministério da Fazenda estabelecera 
critérios de tolerância, no que tan-
ge à arrecadação dos impostos, para 
os empresários de Santa Catar ina 
(Estado também duramen te atingi-
do pelas enchentes) pleiteava o mes-
mo t ra tamento para o R io Grande 
do Norte . Em discurso no dia 24 
de abril ele ressaltava a preocupa-
ção dos orgãos comerciais do R N , 
d ian te do compor tamento da rede 
bancária do Estado, q u a n t o às co-
branças, achando que os bancos de-
viam demonstrar sensibilidade di-
ante do momen to q u e se estava 

atravessando. 
O sr. José Josias, por seu turno, 

demonstrava q u e era impossível aos 
proprietár ios rurais ten tar saldar 
débitos que v inham de 1967, sem-
pre sobrecarregados de mais juros 
e correção monetár ia , tudo atingin-
do o altíssimo índice de mais de 
200% sobre os valores originais. E 
ressalvava que, se fosse dada uma 
opor tun idade ao homem do campo 
de saldar essas dívidas de mane i ra 

mais suave, ele poderia chegar a 
delas se desobrigar. Justif icava o 
acúmulo do débi to dizendo que o 
agricultor, por falta de informação 
ou por necessidade de saldar contas 
mais urgentes, até para a sobrevi-
vência de sua condição, fora dei-
xando os t r ibutos de lado, e citava, 
por exemplo, que um débito de 
1967 já estava agravado e aumen-
tado, em maio de 1974, em 167% 
somente q u a n t o à correção monetá-
ria, devendo-se considerar também 
que os juros haviam crescido em 
76% e a mul ta , em 10%. 

C O N S T R U Ç Ã O C I V I L 
E AÇUDES 

Em março e abril o depu tado 
Iberê Ferreira alertou as autorida-
des para a crise que vinha sofren-
do a indústr ia da construção civil 
do Estado. Inicialmente, por conta 
da mão de obra especializada (e se 
sabe que muitas empresas busca-
vam operários até nos vizinhos Es-
tados da Paraíba e Pernambuco) e 
depois em vir tude do assustador au-
mento dos materiais. E ainda por 
causa dos atrasos de pagamentos às 
empreiteiras, pr inc ipa lmente por 
parte dos orgãos públicos. Em abril 
ele chamava a atenção para o fato 
de, entre janei ro e setembro de 
1973 (não computava nem a reali-
dade da hora) o ferro ter subido 
de preço cerca de 150%; madeira, 
180%; cimento, 40%; areia, 25%; 
biiita, 30%. Os preços majorados; 
provocavam uma patente discre-
pância de valores das obras contra-
tadas, u rg indo u m reajuste, para 
que as empresas pudessem conti-
nua r a t rabalhar . A própr ia classe 
já havia se dir igido às autoridades, 
em novembro de 1973, e passados 
quase cinco meses, nada de posi-
tivo fora de terminado. 

O sr. A d j u t o Dias, em agosto, 
tornava pública a preocupação do 
governo do Estado, d ian te da reso-
lução do Ministério do Inter ior de 
negar destinação, a f u n d o perdido, 
de recursos para q u e o Estado, atra-
vés de convênio, recuperasse os açu-
des danif icados pelas inundações. E 
endereçava pedido ao p rópr io Mi-
nistério, no sentido de reconsiderar 
a decisão, l embrando que somente 
com a reconstrução dos açudes o pe-
q u e n o agricultor poder ia par t i r 
para recuperar as perdas que so-
frera. Cerca de 900 pequenos açu-
des foram danif icados pelas cheias. 
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Dizia ele, textualmente: 
— "Não nos é sequer permiti-

do, pela ampl i tude do drama, di-
mensionar a aflição que causou ao 
jpequeno agricultor nortíe-rio-gran-
dense, o impacto da negativa da 
a juda" . 

E lembrava a resistência do ho-
mem do campo, para quem o em-
pobrecimento tem uma verticalida-
de proporcional aos acontecimentos 
que embaraçam a sua capacidade 
de trabalho — a partir do que se-
ria plausível que ele aguardasse 
uma solução, resistindo sempre, mas 
que essa solução viesse, porque 
agora a situação era aflitiva e rea-
lística demais. 

O U T R O S ASSUNTOS 

A perfuração de poços de petró-
leo na pla taforma mar í t ima do R N 
mais precisamente em Macau, foi 
assunto exaustivamente t ra tado 
pelos deputados, no tadamente os 
da oposição, resguardando-se os da 
situação, ao que parece, dos pro-
nunciamentos que a cumplicidade 
oficial lhes pedia não fizesse — pois 
a própr ia Petrobrás guardou o 
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quan to achou conveniente a publi-
cação da notícia. 

Em sendo verdadeiras as perfu-
rações, os deputados da oposição 
começaram a especular a vinda, pa-
ra o Rio Grande do Norte, da re-
finaria de petróleo da Petrobrás, 
uma opção, realmente, mais do 
que válida para ser tomada pela 
companhia estatal, envez de prefe-
rir Pernambuco ou Ceará. O depu-
tado Garibaldi Alves Filho chegou, 
certa feita, a fazer comparação, ou 
previsão, entre o descaso por que 
estava passando a exploração dos 
minérios do Estado, principalmen-
te o tungsténio, e o que poderia 
ocorrer com o petróleo. Uma suti-
leza oposicionista, realmente, mas 
também um alerta no sentido de 
que se o petróleo não provocasse 
uma corrida desenfreada de supo-
sições de enrequecimento, não fi-
casse omisso nas considerações ofi-
ciais domésticas. 

Melhoramentos, reconstrução e 
aber tura de estradas foram pedidos 
também exaustivamente pelos se-
nhores deputados, de fevereiro a 
agosto. O Plano Rodoviár io Nacio-
nal foi invocado muitas vezes, para 
começar á aplicar no Estado verbas 

específicas, já aprovadas, para im-
plantação de BRs. O Ministério dos 
Transpor tes e o 14.° Distri to Rodo-
viário foram chamados em muitas 
ocasiões a def inir traçados com ba-
ses em estudos já realizados ou sim-
plesmente considerar a situação 
aflitiva de algumas estradas, total-
mente destruídas. O Governo do 
Estado, por seus próprios correli-
gionários, t ambém foi instado, atra-
vés do D E R — a recuperar trechos 
intransitáveis, estragados pelas en-
chentes. 

Ao lado disto tudo, se pediu 
também mui ta extensão das linhas 
de transmissão de energia elétrica 
da COSERN para pequenas locali-
dades e a inclusão de serviços de 
abastecimento d 'água, pela CAERN, 
no p lano que o Governo executa 
e m c o n v ê n i o c o m o B N H . P e d i d o s 
de caráter imediatamente reconhe-
cidos: o agrado às fontes eleitorais-
Mas que não deixam de significar 
também a proposição de um estado 
de coisas, de uma situação que to-
dos desejam para o R io Grande do 
Norte: o p reparo do Estado para 
enf ren ta r o surto desenvolvimen-
tista que, afinal, parece ter saído 
da simples conje tura . 
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Tem peça fajuta tão 
parecida com peça 
original que a diferença 
é uma fração de 
milímetro. 

Aí, ela é instalada 
e trabalha até deixar 
cair a máscara. 

Quando v. olha, ela 
já quebrou as pecas 
que trabalham com ela, 
quebrou sua conta no 

banco e faz v. quebrar 
a amizade com quem 
colocou ou vendeu. 

Melhor é evitar esse 
aborrecimento, usando 
o nosso balcão ou a 
nossa oficina. Onde v. 
só pode encontrar Peças 
Originais Volkswagen. 

Medidas, testadas 
e aprovadas pela 
Volkswagen. Fora disso, 

v. se arrisca a levar 
peça falsa. 

É só vai descobrir 
que ela é falsa, quando 
estiver na posição do 
cavalheiro da foto. 

Pouco prático, não é? 

\m:m:m 
A prcrtica leva à perfeição. 

MARPAS S. A. @ 
Av. Tavares de Lira, 159 5K53K 

Existem maneiras 
mais práticas de descobrir se 
uma peça é fajuta ou original. 




